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Este é o anteprojeto da nova Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, que
ainda pode e deve ser aperfeiçoado. Vamos
estudar e debater o texto da nossa nova Carta
Magna, que acaba de ser entregue à nação
e aos constituintes para amplo debate. Este
anteprojeto, elaborado pela Comissão de Sis­
tematização da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, com base nas propostas dos 559 cons-

tituintes, que atuaram em 24 subcomissões
e oito comissões temáticas, deverá sofrer alte­
rações a fim de dotar o país de uma Consti­
tuição moderna, progressista e eficaz. Todos
devem participar dessa tarefa, ajudando seu
constituinte a decidir melhor por este ou
aquele dispositivo constitucional. O antepro­
jeto apresentado pelo relator da Comissão

de Sistematização, constituinte Bernardo Ca­
bral, e entregue ao presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães (fo­
to), conta com 501 artigos. A preocupação,
agora, antes de remeter o texto ao soberano
plenário da Constituinte, é enxugar a reda­
ção de nossa Lei Maior. Vamos contribuir.
Vamos participar. A Constituição é de todos.
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Bras1lia, 26 de junho de 19B7.

aauente Presidente

Na qualic1aOe de Presidente e Relator desta COllisslo, temos~ o prazer de
passar às lll3.os de Vossa Excelência o Anteprojeto resultado da compatibHlza~o

das ma.t~r1as aprova&s nas sete Co!Ilss0es Telllolticas, .t exceç3.o do texto da co­
1ll15S3.0 VIII, devlc!amente elaboraOo pelo Relator e com a consulta aos lideres 00
PIIOB na Assembléia Nacional Constituinte, no SenadO e na Cb.ara e (30 l1c1er 00
Governo, aSSlll como da valiosa assistência dessa Presidência.

Desnecessàrio ["~lstrar quaisquer outras consideraçOes, eis que o árduo
trabalho e a c1esincW!lbência de tao histórica tarefa vêm sendo noticiadas, COlIl
profusJ.o, por todos os meios de cOlllunlcaçAo.

Renovamos. na oportunidade. os nossos protestos de aI to apreço e
consiOeraçJ.o.

Constituinte AFONSO AlUNOS - Presidente

Constituinte BERNARIXl CABRAL - Relator

Brasilia, 26 de junho de ~987.

EJcDo. Sr. COnstituinte AFONSO ARINOS·

KD. Presidente da COlliss.1.o de Sistematiza~o

Senhor Presidente

Passo .1 sua respeitável lll3.o, nos termos regimentais, dE:siqnadamente o
art. 14 da Res. 02/87-ANC, e no espirito superior que nos está sendo evocado
neste sinqu1arissiJIo Illomento nacional, o Anteprojeto que coUbe a esta Relatoria
produzir para sUbmeter .1 Comiss.1.o de Sistelllatizaç3.o nos prazos do Regimento da
Aasemllléia Kacional Constituinte.

Atencios"àJDente,

Constituinte BERlfARIXl CABRAL - Relator

APRESEKTAÇXO

Senhores Constituintes:

No desempenho das atribuições que me foram prescritas pelos artigos 19
do Regimento Interno da AsSellbléi.a Nacional COnstituinte e 23 do Regimento In­
terno c1a Comissao de Sistematizaçao, venhO oferecer .1 elevac1a meditaç.1.o de Vos­
sas Excelências, Parecer e Anteprojeto da COnstituiç.1.o, consUbstanciando as ri­
cas e sens1veis contribuições propiciadas pelas diferentes comissões Telláticas.

COIllO já tive oportunidade de expor, oralmente e por escrito, multiface­
tada é a competência da Comissao de Sistematizaç3.o. De plano e até por imperati­
vo sem.1ntico, h.1 de caber-lhe, precipuamente, a outorga de uma sistematizaç3.o
constitucional, ao farto e opulento material que lhe foi encaminhada. Isso, sig­
nifica, por certo, distribuir e estruturar tais subsidios, alocando-os nos gran­
des campos que a ciência juridica, no patamar do Direito Constitucional, reco­
nheceu e consagrou.

Ap6s tal repartiç.1.o, iflpõe-se a ordenaçao das matérias constitucionais,
.~1ndo ura critério de preferência, o mais possivel indene de sUbjetiviSllO,
conquanto dando ênfase as tem.1ticas que lIais reflitam as exiqências da naciona­
lidade e da cidadania.

Para o cumprimento dessas tarefas, o siqnatário, ap6s ter em mente os
grandes seqmentos do Direito COnstitucional, optou por abraçar o critério de or­
denaçlO' que esteve presente na pr6pria criaç3.o e enunciaç.lo seriada das Comia­
sões Temáticas. E o alvitre foi tomado sem perplexidade, porque a aludida enun­
ciaç&o, acompanhanoo de perto a manifestação dos circulos representativos da so­
ciedade civil, também afinou-se a tendência das mais modernas constituil;:ões
ocidentais. .

Dai abrir-se o texto, logo após o Pre.trn.bulo, com um intenso rol Oe di­
reitos inc1ividuais, sociais e poiiticos, a que sucede a estruturaç.lo estatal e
os sistemas garantidores de tais direitos e (Ia referida estrutura. Assim, o An­
teprojeto amolda-se ao esquema ordenador habitual, do que as mais recentes Cons­
tituições nao têm Oissentido.

Nas, além desn, prillleira linha de açao, .1 COmissao de SlstematizarAc
também 53.0 reservadas outras relevantes atribuições, notadamente: eliminaç.lo . de
conflitos e superposições, COOlpatibilizanoo quando possivel, optando quanOo im­
prescindivel; proposiçao de regras supletivas de eventuais omissões, COlll vistas
a dar coerência e consistência aos trabalhOS daS diversas Comissões Tematicas;
pequenas correções técnicas ou formais, inevit.!veis quando um trabalho da magni­
tude do presente se vê comprimido nos exiquos prazos de que dispuseram as
Comissões.

Desde jã., no entanto, uma regra genérica de conduta, adotada pelo Rela­
tor, nA de ser colocada em relevo: quando determinada lIatéria foi tratada, di­
versamente ou n.1.o, por mais de UIla COlliss3.o, decidiu-se pela consaqraç.lo do tex­
to que mais se adequasse ã. realidade do 1l0llento brasileiro. Trata-se de UIl cri­
tério objetivo, que nao envolve qualquer juizo de valor do Relator, quanto ao
texto eventualmente nao aproveitado. Por isso mesmo, seus méritos poderao ser
alvo de adequada apreciaç.1.o, inclusive aqui nesta Comissêo, pelo C&Ilinho próprio
de emendas. Identicamente se registre, no alusivo a pontos nao con~iqnaOos nos
Anteprojetos das Comissões, mas por elas seguidos á apd~ciaçao da COlllissao de
Sistematizaçao.

A vista do notório impasse que marcou, de forma induviC:osa, o fia dos
trabalhos da Comissao da Fàmilia, da Educaçao, Cultura e Esportes, da Ciência e
Tecnologia e'" da COmunicaçao, ainda uma vez o Relator preferiu adotar alternativa
que n3.o suprimisse ou mutilasse o amplo debate que a matéria mereceu. Por isso,
pareceu-lhe próprio, em interpretaç.lo construtiva, da regra insculpida no
par.1grafo 40., do artigo 14,do Regimento Interno da Assembléia Nacional COnsti­
tUointe, aproveitar ao mâxitao, os trabalhos da referida Comissao, abrindo-se a
possibilidade, agora, nesta Comiss3.o de Sistematizaç&o, da forllulaç3.o de emendas
que efetivamente possam traduzir a vontade popular, se divergentes do qUtt ora
aqui se consiqna.

Escusou-se o Relator, salvo excepcionalmente, de eliminar matéria que
pudesse ser reputada de nivel da lei ordinária, exatamente porque polêmica tal
cateqorizaç30. Por igual, deixou-se Oe oferecer um indice porque tal providência
pareceu mais adequada .1 etapa poster ior, ao tempo da formulaç30 do Projeto
final.

DerradeiraJ:Ienle, uma palavra de explicaç.lo sobre a proposta do
Pre.tmbulo. Decidiu-se o Relator, por se inspirar, no particul~r, no Projeto oe
COnstituiçOes produzido pelo COngresso "Pontes de Miranda", reunido em Porto A­
legre, em 1981, sob os auspicios das entidades nacionais mais representativas
dos advogados e ao qual o signatáriO teve a honra de cOllparecer na qualidade de
Presidente do COnselho Federal da Ordem dos AdVogados dO Brasil.

Destarte, n3.o se fez s6 em reconhecillento ao relevan.te papel de tais
instituições, no esforço pela redemocratizaç.lo do Pais. Kell tampouco se teve a­
penas por fundaJltentaçao o dado de ter sido este ua docUllento pré-constituinte,
pioneiro e renovador, seja pelo conteúdO de suas regras, seja aesllo pela ordena­
ç.lo do seu material. O que se considerou, fundamentallllente, foi o sentido oa ho­
menagem a esse notável e saudoso brasileiro - PONTES DE': MlRAHDA - um dos maiores
juristas que o Ilundo moderno conheceu e, por certo, o mais profundo comentarista
de nossas COnstituições.

Desinculll.bindo-me da pesada tarefa que file foi acometida, sUbmeto neste
instante, COfll humilc1ade e emoç3.o, o Anteprojeto de COnstituiç3.o, em anexo, espe­
rando que seja ele útil ao labor. histórico da Asselll.bléia Nacional· COnstitUinte.

Que Deus nos ilumine a todos, expurgando nossos defeitos, enriquecendo
eventuais qualidades e virtudes, proOuzindo-se, por fim, um pacto social func1a­
mental e duradouro, para "qll.e possa ser alIlado e velado por todos os brasileirc'>.

Brasilia, 26 de junho de ,1981.

Constituinte BERNARDO CABRAL

Relator

PREAlIBULO

Os representantes do povo brasileiro, reunidos, sob a proteç'\o de Deus,
em Assembléia Nacional Constituinte, afit"IlaJIl, no pre.1JDbulo desta ConstituiçAo, o
seu propósito de constituir uma grande Naç.lo baseada na liber&de, na fraterni­
dade, na igualdade, sem distin~o de raça, cor, procedência, reli9i3.0 ou qual­
quer outra, certos de que a grandeza oa Pátria est.1 na saüde e felicidade do p0­

vo, na sua cultura, na observAncia dos direitos funda.r:lentais oa pessoa humana,
na equitativa distribuiç.1.o dos bens materiais e culturais, de que todos devell
participar. AfirmaJ:I, tambéll, que isso só pode ser obtiOD COIl o modo democrático
de convivência e de organizaç.1.o estatal, COIl repulsa a tooa forma autoritâria de
governo e. a toda exclus;Io do povo do processo politico, econOmico e social.

A soberania reside no povo, que é a fonte de todo o poder; os poderes
inerentes .1 soberania sao exercidos por representantes eleitos, ou por· consulta.
O voto é secreto, direto e obrigatório, e as minorias terao representaçollo pro­
porcional no exercicLo do poder politico.

TíTULO I

DOS PRINCípIOS FUNDAMENTAIS

Art. 19 - O Brasil é WIla RepUblica Federativa instituida pela vontade
do Povo como um Estado democrático de Direito.

Parâgrafo único - Todo o poder emana do povo e com ele é exercido,
termos desta Constituiç.lo.

Art. 2Q - A República Federativa do Brasil é constituida, Sob regime
representativo, pela uni.lo 1ndissoluve1 dos Estados, e tem cOJnO fundamentos:

- 3. soberania do povo,

11 - a nacionalidade;

111 - a cidadania;

IV - a dignidade intangivel da pessoa humana, assegurada pela i.IIlpossi­
bilidade constitucional de restrições ao pleno exercicio dos direitos e liberda­
des funC1al:lentais, ressalvado o estado de sitio e o estado Oe defesa,

v - a representaçao, como condiç'\o sem a qual governar e leqislar
configurar.l sediçao e usurpaçao de poder, crimes insuscetiveis de anistia, de
prescriç3.0 e retroatividade de lei mais benéfica;

VI - o pluralismo politico como garantia oa plena liberdade de assun­
Çao de ideologias e formaç.lo de partidos, exceç'\o feita aos ideários que, negan­
do os fundamentos constitucionais da Naçao, procuram legitimar minorias no exer­
cicio ·dos poderes do Estado.

Art. 30 - O Estado é o instrumento e a mediaç.lo da. soberania dO Povo.

Art. 412 - O Legislativo, o Executivo e o Judiciã.rio s.\o os principais
Org.los da soberania do povo e exercem, harmOnica e independentemente, os Poderes
fundamentais do Estado.

Art. 50 - O Estado brasileiro exercerá soberania politica e econOmica
permanente sobre todos os recursos naturais que se encontram no seu territóriO e
sobre os bens criados pelo empenho e pelo trabalhO de seu povo.

Art. €Q - O Estado brasileiro esta SUbmetido aos designios do povo e
suas finalidades internas func1aJttentais s3.o:

I - construir uma sociedade na qual o acesso aos valores fundamentais
da vida humana seja iqual para todos;

II - consoli~r a identidade povo e Naçao pela integraçao de todos nos
processos das decisões nacionais, das politicas de procedimentos e dos prOjetos
e ações para o desenvolvimento econômico e social, cuja reciprocidade n.lo pode
ser abstraioa,

II I - empreender, por etapas Planejadas e constitucionalmente compulsó­
rias, a errad.1caçao da pobreza e a interpenetraçao OOs estratos sociais, de lIlOdo
que tooos tenham iguais oportunidades de viver sauMvel e dignamente;

IV .:. favorecer o sentido social da liberdade, a fill de que todos dis)So­
nham de tantas liberdades quanto o que mais dispõe de liberdades entre todos,
critério em que se legitiJlla a intervenç3.o equalizadora do Estado para alinhar a
sociedade na direç3.o de uma democracia de liberdades igualadas;

V - promover a justiça soc1a.l pela· aplellentaçao das condiçôes
necessárias para que a felicidade de cada um n.lo custe a infelici.dade de ninquéa
liaS contribua para a felicioade de tOdos;

Art. 7g - São tarefas fundamentais do Estado:

I - garantir a independência nacional pela preservaçAo de condiçOes
politicas, econOrlicas, Cientificas, tecnológicas e bélicas que lhe permitam re­
jeitar toda tentativa de interferência estrangeira na determinaçao e consecuçao
de seus objetiVOS interl'los;

II - assequrar a participaç.1.o organizada do povo na formaçao oas deci­
sOes nacionais, defender a democracia politica e econômica e fazer respeitar a
conetitucionalidade e a legalidade;

III - democratizar a livre iniciativa, promovendO a distribuiç3.o da ri­
queza, do trabalho e dos meios Oe produç.lo, a fim de abolir todas as formas de
opressao e exploraçao e garantir o bem-estar e a qualidade de vioa do povo.

Art. 80 - O Brasil participa da sociedade internacional por Cleio de
tratados e compromissos com os EsttdOs Soberanos, com os organisllc.s internaCio­
nais e outras entidades dotadas de personalidade internacional, desde que n3.o
afetem a soberania de seu povo.

Art. 9Q - O Brasil n3.o perlllJ.tirâ. que conflitos internacionais elll que
n,\o é parte atinjam seu território e nele se transformem em fatores de desaqre­
gaçao de sua gente.

Art. 10 - A inviolabilidade desta Constituiçao rege as relaçOes inter-o
nacionais ~o Brasil, a luz oos principios constantes de Declarações Internacio­
nais de Direitos de que seja signat.1rio, com ênfase nos seguintes:

- o da independência nacional;

II - o da intocablli6ade dos direitos humanos;

IH - o do direito dos povos a soberania e à autoOeterl'llinaçao;

IV - o da iqualoade entre os Estados;

- o da n.lo ingerência nos assuntos internos de outros Estados;

VI - o da SOlUça0 pacifica dos conflitos internacionais:

VII - o da cooperaç.1.o COIl todos os outros povos para a emancipaçao e o
progresso da hUllla1lidade.

Art. 11 - Ma ordem internacional o Brasil preconiza:

I - a COdificaç3.o progressiva do Direito Internacional e a formaçao
de u~ Tr ibunal Internacional dos Direitos Humanos com poder de decis.lo
vinculatór ia.

11 - a instauraçao de uma. ordelll econOlllica justa e equitativa, coa a
ab>Oliç3.o de todas as forllAs de 4olllina~ao de UIl Esta~o por outro;

IH - a uni.1.o de todos os Estados Soberanos contra a cOlllpetiçaO arma­
mentista e o terror ismo;

IV - o desarllaJllento geral, simultAneo e controladO;

- a dissoluç.lo de todos os blocos politico-militares;

VI - o estabelecimento de um sistema Universal de segurança, com vis­
tas á criaçao de uma ordem internacional capaz Oe assegurar a paz e a justiça
nas relações entre os povos;

VII - o interc3.mbio das conquistas tecnológicas e do patrimOniO cienti­
fico e cultural da humanidade, sem prejuizo do direito â. reserva de mercado su­
pre que o controle tecnológico de nações estrangeiras possa illIplicar dOlllinaçlo
po11tica e perigo para a autodeterminaçao na~ional,

VIII - o direito universal de uso, reproduç.lo e imitaç.lo, sem remunera­
ç.lo, daS descobertas cient.ificas e tecnológicas relativas a vloa,.1 sao.de e •
alilllentaçao dos seres hwaanos;

IX - a suspensao 40 si9110 bancario, por decisao ~ssada e. julgado da
Suprema COrte COnstitucional ou de Justiça do PaiS onde o titul.ar da conta, en­
coberto ou nlo pela personalidade juridica, tenha domicilio.

Art. 12 - Os tratados e compromissos internacionais dependelll oa aprova­
ç.lo do COnqresso Nacional, excetuados os que visu simples.ente a executar. a­
perfeiçoar, 1nterpretar ou prorrogar tratados pré-exiatente. e os de naturea
Ileruente administrativa.

I lQ - Os tratac10s ·a que se refere a parte final deste artiqo serao le­
vados, dentro de trinta CÚéJS, ao conhecimento do COngresso Nacional.

I 2g - O conteudo normativo dos tratados e comprolllissós internacionais
se incorpora A ordem interna, revoga a lei anterior e est.1 sujeito a revogaç3.o
por 1:ei nova ou Emenda Constitucional..

TíTULO II

DOS DIREITOS E LIBERDADES FUNDA,KENTAIS

CAPíTULO 1

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 13 - 81.0 direitos e liberdades individuais inviQlaveis:

I - Â·VIDA, A EXISTtNCIA DIGNA E A INTEGRIDADE F1s~CA E MENTAL.

a) Adqu1re-se a condiç.lo de sujeito de direitos pelo nasciment? com vi-
oa,

b) a alimentaçao, a saude, o trabalho e sua rerauneraç<lo, a moradia, o
saneamento bãsico, a sequridade social, o transporte coletivo e a educaç.10 con­
sUbstantiam o lIinimo necessario ao pleno exercicio dO direito a existência dig­
na, e garanti-los é o primeiro dever do Estado,

c) ó orçamento da UnU.o consignarA a dotaç3.o necessAria e suficiente ao
cumprimento doS deveres previstos na alinea anterior; .

d} na i.IIlpossibilioade cOl:lprovada de exercer, imediata e efica.zJllente, a
garantia prevista na alinea "b", o Estado tem o dever de ,estabelecer programas e
organiZar planos para a erradicaçao da pobreza absoluta, hipótese em que a exi­
gibilidade do direito l existência diqna se circunscreve.1 execuç3.o tempestiva
das etapas previstas nos aludidos planos e proqramas;

e) o excesso de lucro nas atividades econOllicas e financeiras será de­
finido por lei e obrigatoriamente apl1caOD no proqrama nacional de erradicaç.1.o
oa PObreza;.'

f) é assegurado .15 crianças pobres o regime de semi-internato no ensino
de lQ grau, na rede oficial;

9) por absoluta incapacidade de pagamento, ninguém poder.!. ser privado
dos serviços p(ahlic08 de .!.gua, esgoto e enerqia elétrica;

h) até a erradicaç.1o definitiva da pobreza absoluta, suas vitimas têll
direito ao aJlparo e assistência do Estado e oa SOCiedade;
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1) a sais qrave ofensa à vida, .t existência digna e a inteqri&l1e f18t­
ea e lIental é a tortura. crime de lesa-humanidade a qualquer titulo, .1nSU8cetl­
v_I de fiança, presçrlÇ3.0 e anistia, respondenoo por ele os Ill&n&ntli!s. os'execu­
tore.,· os que, podendo evitA-lo, se OIDitiru, e 08 que. tomandO conhec1lDento de­
le, nlo o cOlllunlcarem na forma da lei.

It - A NACIONALIDADE, PE:LA QUAL SE PERTEJfCE AO POVO BRASILEIRO E SE
ADQUIRE A CONDIçAO MECESSARIA PARA INTEGRAR Ao SUA SOBERANU.

III - A CIDADAXIA.

a) Todos alo 19\1êlis perante a COnstltulÇlo. a le1 e o Estado;

b) todos têll direito a parÚCipaçAo no exercicl0 popular & soberania;

c) todos têlll d1rei.td de exigir a prestaçAo tutelar e jUrlSdiClon~l do
Bstado, como garantia (Ia plena eficàcia dos direitos assequrados pela COnstl.tui­
Çao e a8 lels;

11) a lei punirA como crime inafiançavel qualquer cUscr1mlnaÇaO atenta­
tória aos direitos e liberdades fundamentais, sendo formas d.e discriminação, en­
tre outras, sUbest1.lllar, esteriotipar ou 13egra&r grupos ét~~cos, raciais ou 13e
cor ou pessoas a eles pertencentes, por palavras, imagens, ou representações, em
qualquer meio 13e comunicação;

e) o homem e a mulher são iguais em direitos e obrigações, inclusive
:>$ de natureza OOméstica e familiar, com a Ilnica exceçAo dos que têlll a sua ori­
g_ na gestação, no parto e no aleitamento;

f) ressa.lvada a compensação para igualar as oportunidades de acesso aos
valores da vida e para reparar injustiças proc1uzidas por discrlllinaçOes não evi­
tadas, n1nguém será. priv11egiado ou prejUdicado em razAo de nascilllento, etnia,
rõça, cor, idade, sexo, cOllportuento sexual, estado Civil, natureza 00 traba­
lho, religUo, convicções politicas ou H.losóficas, deficiência fls1ca ou lIen­
tal, ou qualquer outra cond1ção soc1a1 ou ind1vidual;

g) serao gratuitos toc1os os atos necessàrios ao exercicio da c1dada-
nia, inclusive os de natu!,="eza processual e os· de registro civil.

h) lei complementar qarantirá. aIIparo especial .t materni&de, á. infAncia
e A· velhice;

i) o Po13er PUblico implementará. politicas destina&s a prevenir a 13ef1-
ciência;

j) a lei dispora sobre a responSabilidade &queles que contribuall para
criar condiçOes que levem á. def1ciência.

IV - A LIBERDADE.

a) lU.nguém sera, indivi13ual ou coletivamente, obrigado a fazer ou 13ei­
xar de fazer a19\lllla coisa senAo em virtude de lei;

b) s3.o livres a 16começAo no terr1tório nacional e, em tempo de paz, a
entrada, a permanência·ou:a 9a1da do pais, respeitada a lei.

c) é garanti130 o exercicio de qualqUer trabalho, oficio ou profiss.io,
ressalvados as qualif1cáçOes profissiona1s que a lei estabelecer.

. d) é asseguraM a livre manifestaçao individual de pensamento, de prin-
cipi~ éticos, de conviç:çOes religiosas, de idéias filosóficas, pqllticas e 13e
ideol09ias, ve'&dO o anonimato e excluic1as as qu.e incitem à violência e 13efenClaJll
cUscrilll.ir.paçOés "13e qualquer natureza;

e) é livre a escolha incUvidual de espetáculO pÍlblico e de programas de
rádio e telev~~Ao.

1 - As 13iversões e os espetáculoS ptlblicos, incluidos os proqramas
de televisao e rádio, ficam sujeitos As lei8 de proteçAo da 50­

cie~de. que n~o terão cará.ter de cen8ura;

2 - para a or1entaç:3.0 13e todos, especialmente ell relaç:lo ao Ilenor,
haverâ seryiço pQblico de cla88ificaçAo e recomenl3aç.lo.

3 - é vel3ada a supress.lo, ainda que parcial, de espetáculO ou pro­
grama, ressa.lv",dos os de incitamento. violência e defesa de
d1scriJIinaçOes ele qualquer natureza.

V - A CONSTI'I'UIÇAo DE ~AXíLIA, PELO CASAJlENTO OU POR UNIlo ESTA.VEL,
BASEADA NA IGUALDADE ENTRE O HOKEII E,A IlULHER.

a) A funça.o social da IlIêlterni&de, da paternidade e da familia é valor
fundaJrlental;

b) é plena a liberl3ade na educaç3.o dos filhos;

c) n3.o haverá distinçao entre fi:J..l10S naturais, legit1.lll0s ou nao, e ado-
tivos;

(1) a le1 protegerá e estimulará. a adoçA0;

e) a lei nAo 11Jl1tará o n!lmero de dissoluçOes ~ sociedade conjugal.

9') Na esfera policial e militar o Estado poderá operar serv1ços de in­
forllaçôes que se ref1ram exclusivaJ'lente ao que a lei define COIIIO delinqUência e
A8 ativ1&des que visem a sUbverter, pela violência, os fundamentos constitucio­
nais da Naç.lo.

VIII - ACESSO A REFER2JfCIAS E INFORMAçOES ~BRE A PRóPRIA PESSOA.

a) t assequrado a todos o acesso Ato referências e inforlllaçOes,que a
cada UIl digaJl respeito, e o conheciJIento dos fins a que se destinall, sejam essas
reqistradas por enti&des particulares ou pt:'Wlicas, inclusive as policiais e mi­
litares, sendo exigivel a correça.o e atualizaç3.o dOs dados, através o'" processo
jucUcial ou a~inistrativo 8igiloso;

b) é proibido o registro 1nform.1tico sobre convicç~es pessoais, ativi­
&des po;lit1cas ou vida privada, salvo quando se tratar de processamento de da­
dos n.io identificados individualmente, para fiJls de pesquisa e estatist."ica.

c) o dano provocado pelo lançamento ou uso de registros falsos gera
re8ponsabilida~ecivil, penal e adm1nistratival

d) é permitido o acesso As referências e informaçOes relativa8 a ausen­
te. e a mortos, a requerimento 13e qualquer interessado, de acordo com os casos
preVistos em lei.

e) o Brasil n3.0 adotarà o sistema de numeraçao (mica para 08 seus
cidac1llos.

IX - A INFORKAçAo.

a) TOdos têm direito a receber informações verdadeiras de interesse
particular, coletivo ou geral, dos órgo5.os püblicos e dos Orgaos pr1va130B com
funç.io social 13e relevAncia pÜb11ca;

b) as pessoas responsàve1s por informaç3.o fa.lsa sero5.o pUnidas pela lei;

- O LAZER E A UTILIZAÇAo CRIADORA DO TEMPO DISPOM!VEL NO 'l'RASALHO.

XI - A EXPRESSA0 DA ATIVIDADE INTELECl'UAL, ART1STICA, CIENTíFICA B
rtCNlCA, CONFORXE A LEI.

.a) Os abusos que se cOlleterem pela iJlprensa e deui$ Illeios de comunica-
ção. serao punidos; .

b) aos autores pertence o c1ireito exclusivo .t utll1zaç3.o, pUblicaÇao e
reproouç3.o COlllerciais. ou n.lo de suas obras, translll.is6J,vel aos herdeiros.

c) é assequr;a& a proteçAo, conforlle .·lei, às participaçOes indivi~u­

ais ea obras coletivas, e A reproduçao &. 1JDagell humana, inclUSive nas ativida­
des esportivas;

d) é garantido ao inventor o privllégio t8JBporArio da utilizaçAo do in-
vento;

e) as patentes e marcaS de interesse nacion:l s!.o objeto de considera­
çAo prioritâria para o desenvQlvimento cientif1co e tecnológico 130 Pais;

f) sao assequra(la8 a proprie&de 13e marca de indo.stria e comércio e a
exclusiv1&de do nome comercial;

g) o registro de patentes e marcas estrangeiras subor13ina-se ao uso e­
fetivo (Ia cr1aça.o;

h) o Brasil n!.o reconhece o direito de uso exclU8ivo quando o objeto &
criaçáo se referir A vida, à alimentaç.llo e à saude,

, t) os produtos e processos resultante8 de pesqu1sa que tenha por base
organismos vivos nao ser:lo patenteados; .

j) por necenidade social, a autor1dade pública podera. detet'lr.inar a i­
aed.iata util1zaç&0 de obras cientif1cas, a8sequrada jU8ta inden1zaçlo.

XII - O ASILO E A NAO EXTRADIÇAo.

a) COnceder-se-á. a8ilo a estrangeiros perseguioos ell raz.1o de raça, na­
c10nali&de e convicç~es politicas. f110s0ficas ou religiosas, ou eu. raz.:lo 13e
d~fesa dos d1reitos e liberda~eS fundamentais da pessoa tnulana;

b) nenhWl brasile1ro será. extraditado, salvo o natura1J,Zado, se a natu­
ralizaç3.o for posterior ao crime que houver lllot1vado o pedido;

c) o Brasil não faltará. à condiç.io de pais de priJDe1ro asilo, e só com
a presença do refug1ado 8llI território nacional poderá. ser oonsiderapo pedido de
e.xtradiçao;

d) a negativa d.e asilo e a e.xpUlSaO 13e refuC}1ado sUbordinar-se-3.0 a am­
plo controle jurisdiciona1, vedada a repatriação a pais onde a v1& e a liberda­
de do refugiado estejam ameaçadas;

e) as representaç~es diplomAticas e consulares do Brasil sao obrigadas
a prestilX assistência e proteç.llo aos bras11eiros em exilio e aos seus familia­
res, vedada qualquer diferença de tratamento n:lo definida ell lei ou tratado de
que o Pais seja siqnatâriO.

XIII - A PROPRIEDADE PRIVA;DA, ASSEGURADA :B PROTEGIDA PELO ESTADO.

a) A lei estabelecera o proced1mento para desapropriaç:lo por utilida<3e
pOblica ou por interesse social, me131ante préVia e jUsta indenizaçAo em 13inheiro
ressalva<3os os casos preVistos/nesta ConstituiÇAo.

b) o exerC1ciO do 131reito de propriedade sUbordina-se ao bem-estar da
soc.iedade, A conservaçAo"doS recursos naturai8 e a proteçAo do meio ambiente,

c) a lei nlo prejudicará. o direito adquirido, o ato juridico perfe1to
e a coisa julgada, só terà vigência após a pUb11caç:lo e, se for restritiva de
dir"'itos e liberdades, n3.o comportará exceç~es e n:lo poderá. ter efeito retroati­
vo;

d) n.to haverá. pr1sao civil;

e) n3.o haverá. foro privilegiado nell: juizo ou tribunal de exceÇ.1o. Nin­
9Uéll. serà processaoo nem sentenciado senao pela autoridade competente.

f) nao há. crille sem l"'i anterior que o def1na, nelll pena sell prévia. Co­
..inaçao legal;

g) presUllle-se a inocência do acusado até o trans1to em julga130 da sen­
tença con13enatória;

h) nos processos contenciosos, a instruçao ser.t contrad1tória, e em to­
dos os ca80s o julga.llento ~erà fundamentado, sob pena de nu11~13e;

i) a lei assegura aJ1lpla defesa em qualquer processo, com todos os mei­
os e recursos a ela inerentes;

j) ninguém será. preso sen3.o ell flagrante delito, ou por ~ecisa.o e or­
dem, escritas e fun4aJDentac1as, 13e ~utoridade jU13ic1âr1a competente;

k) o preso será. informado de seus direitos e das razões de sua prill.o,
tendo direito à assistência da familia e de advogado da sua escolha, e a coa
ele .entrevistar-se antes <3e ser ouvido pela autoridade competente.

i) a prisAo doa qualquer pessoa será. cc..un1cada, dentro de v1nte e qua­
tro horas, ao juiZ competente e á famili.. ou pessoa indicada pelo preso e, quan­
do for ilegal, o juiz a relaxará., pro.ovendo a responsabilidade da autori&de
coatora,

Ill) ninguém será. obrigado a dar testemunho contra sua prOpr1a pessoa; o
silêncio dO 1ndiciado ou acusado. n.10 serA incr1llinatório. t vedada a realizaç.lo
de inquirições ou de interrogatórios S8lll a presença de adv09aoo e, na ausência
deste, de representante dO lIinistério PUbli.co,

n) qualquer declaraç:lo obt1da sob coaç.lo nl.o ter. validade COllO prova,
exceto contra o coator,

o) o c1viIaente 1dentif1cado n.10 aed. IUbaet1dO A identificaç.lo .cria1-

p) é mantida a inst1tu1ç10 do jCri, com a orqanizaç.lo que lhe der a
lei. assegurado o sigilo das votações, a plenitude da defesa do r'u e a sobera­
nia doe veredJ.tos, COll os recursos previ.tos ea lei, e a cOllpetênc1a uclusiva
para. o julgaento 1308 cr1lles dolosos contra a vida:

q) os pre.os têIl direito ao respeito de sua dignidade- e integridade fi­
sica e .ental, A assistf:ncia espiritual, educac10nal, jurtdica, aanitâria, A 50­

ciabili&l1e, • colllunicabilidade, ao trabalho produtivo e ruunarado, na forlla da
lei,

r) é dever do Estado manter condiçl5es apropriadas, nos estabeleciJDentos
penais, para que as presid1á.r.ias possam permanecer com seus filhos durante o pe­
riodo 13e alWllentaç.1o e para permit1r o relacionamento adequado MS pessoas ali
detidas co. seus cônjuges, companheiros, filhos e d8llais Visitantes;

s) nenhuma pena passará. da pessoa do responsá.vel; a obriqaçao de repa­
rar o dano e.o perdimento de bens po13er3.o ser: decretaoos e executados contra os
sucessores, até o limite' do valor do patrimônio transfer1do e de seus frutos;

t) o Estado indenizara o sentenciado que ficar preso além 130 tempo &
sentença, sem prejuizo da açao penal contra a autoridade responsável;

u) a lei assegurara a individualizaç.lo da pena enIo adotarã outras
além das que seguem: privação de liberl3ade; perda de bens em caso de enriqueci­
mento ilicito no exercic10 de funç.lo pUblica, em desempenho direto ou delega13o,
ou na condiçAo de administrador de empresa concessionAria de serviço pOblico,

entidade de representação profissional, entidades da AdIIlinistraçAo Indireta,
fundações nantioas ou subvencionadas pelo Poder POb11co e inst1tuições financei­
ras; lIulta, que serà proporciona.l ao bem juridico atinqido nos crilles que envol­
vem lesa.0 patrimonial; prestação social alternativa, e suspensão ou .tnterdiç.io
de direitos;

v) o processo judicial que versar a vida int1Ila. e familiar sera res-
guardado pelo segreOO de justiça;

x) é dever do Estado prestar assistênc1a judiciá.ria gratuita aos que
na.o podem ter acesso à justiça sem sacrificio 00 minimo 1n13ispensá.vel à existên­
cia digna, nos terllos & alinea "b" 130 inciso I, deste artigo.

CAPítULO II

DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 14 - Slo direitos socia1s dos trabalhadores urbanos e rurais, além
13e outros que vi~em ã melhoria de sua condiçAo soc1al:

I - Garantia 130 direito ao trabalho mediante relaçlo de emprego
estavel, resralvados:

a) ocorrência de falta grave comprovada judicialmente;

b) C'ontrato a termo, nAo superior a 2 (dois) anos, nos casos 13e transi­
tOC"iel3ade dos serViços ou l3a ativil3ade da empresa;

.. c) prazos definidos em contratos de experiência, n.llo super10res a 90
(noventa) dias, atendidas as peculiaridades do trabalho a ser execu­
tado;

d) superveniência de fato econOrnico intranspon1vel, técnico ou de in­
fortunio da empre~a, sujeito a comprovaçAo judicial, sob pena de re­
integraçlo ou indenizaça.o, a crité["io do empregado;

VI - A HONRA, A DIGNIDADE E A REPUTAÇAo.

a) t asseguradO a tooos o direito de resposta a ofensas ou a informa­
ções incorretas;

b) a resposta far-se-á nas mesmas con13içOes do agravo sofr1do, acoJlpa­
nha4a de retrataçao.

c) as des~propriaç15es urbanas serao sempre pagas á. v1sta e eJI dinheiro;

d) os bens de produçAo sao susceptiveis de desapropriaçAo por necessi­
dade ou uti11da13e pQ.blica ou por interesse social, desde que necessâr1a A exe­
cuç.lo de planos, programas e projetos de 13esenvolv1Jrlento social e econOlDico, se­
jam eles da Uniao, dos E8tados ou dos lIunic1pios, mediante justa inden1zaçao, em
dinheiro.

II - seguro~13esemprego, em caso de desemprego involuntar10;

III - fundo de g:arantia do patrimônio individual;
\

VII - A PRIVACIDADE:

a) da vida part1cular e famil1ar.

b) da moradia. nela ninquéll po13erá penetrar ou permanecer sen3.o COlll o
consentimento 130 IlOra13or ou pot 13eterll.1naçAo judicial, salvo em caso de flagran­
te delito, ou para acudir vitiJla de crime ou desastre;

c) do sig110 & correspon13ência 8 das comunicaÇ6e8 &li geral, salvo au-
toriUçl.o judiCial.. ..

1.1) A 1JlIagem pessoa1 bem como a vida intiU e fAlDiliar n.to podelll 8er di­
vulgadas, pUblicadas ou .invadidas, sem a autorizaÇ3o do interessado;

e) Nao haverà empresas e atividades priva&S de investigaç.io e presta­
çao de inforraações sobre a vi& int1llla. e familíar das pessoas.

f) O Estado nao pcx1erá operar serviços de inforlllaçOes sobre a Vida in­
tima e a familiar das pessoas.

XIV - A SUCESsAO HERÊDITARIA.

a) a ~ransll.iss.lo, pOr tllOrte, 13e bens ou valores està sujeita a ellOlu­
mentos, custas e tribut06 proporcionais ao valor do quinhlo, atendido o prinCi­
pio social da distribuiç.iCl l3a renda e da riqueza;

b) n3.o haverá incidênc1a de tributos, custas ou ell.olUllentos sobre a
tran!miSs:lo, por IlOrte, de bens. que sirvam de morada ao cOnjuge sobrevivente ou
a herdeiros.

xv - A SEGURAHÇA JURíDICA•.

a) a le1 e o Estado garantir.llo a todos o acesso à jU8t·iça e, respeita­
das as condições legais, o pleno exercicio OOs direitos 13e aç.1o, vedada qualquer
restriçAo ao controle jurisdicional da const1tuciona!idade;

b) a lei nl.o po(I.erá. excluir da apreciaçAo do pooer Judic1ârio nenhwaa
leSa0 de direito,

IV _ salá.rio minimo fixaOO eJII lei, nacionalmente unificado, capaz de
atender as suas necessidades vitais t>âsicas e às de sua faJIilia, COfl 1D0radia,
alillentaçãO, educaçAo, sao.de, lazer, vestuârio, hiqJ,ene, transporte e preVidên­

cia social;

Y - reajuste de sa.lArios, remuneraçôes. vencillentos, proventos e pen-
Sl5e8, de lIodo a Ines preservar permanentelllente o poder aquisitivo, sem prejuizõ
de sua. elevaçlo real lIediante acordo ou sentença noraativa, .

VI - irredutibilidade 13e saJ..ário ou. vencj.JHnto,

VII - garantia de salArio fUo, nunca inferior ao- laJ.ário" lIin~ a:IU
da relll't!neraçao variAvel, quando esta ocorrer;

VIII - pilO salarial proporcional A extenalo e .t coaplex1&de do traba­
lho rea.l1za.13o,

IX - qratif1caçl.o natalina, COll base na r_Ul)eraçlo integral de d.z~
bro de cada anol
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xx - o salario do trabalho noturno seTa. superior ao dO diurno _ pelo
menos 50' (Clnqueta por cento), inCSependente de: revezamento, sendo a hora notur­
na de 45 (quarenta e ClnC:o) .!IIinutoa.

'XI . -·pro1bi;a.o~ de., ~f.erença dê salUlO ou Yencaent;o e de critérios
de a=155aO, dispensa e prolloç.to·pelo8 mptlvos a que se refere o artigo 13. 111,
f,

e) ninguéll poderá ser compelido a aSSOCiar-se ou a per'manecer associa-
c10;

• '!) sem ~utor.izaça.o ~r esc r' ito 'c10 interessado', 'é 'vedado descontar con-
tribuições na folha de rellluneraç!o do traba)ho do associadof .

b) é livre a q-reve. coopetindo aos trabalhadores decidir sobre a opor­
tuni&de e o âmbito de interesses que deverão por !feio dela defender, excluida a
iniciatiVA de ellprega.,dores.,n~o P9f3en~o ll.lei..esta.be~ec~r outras exceçOes:'

c} na hipótese c1e greve, as organizaç08s Oe classe adotarAo as provi­
~ênc1as que garant~'a lIlanutença9 dos serviços, .1.nc1ispensá.yeis. ao atenc1i1lento c1as
necessi~des inadi,i\ve!s da comunidad~,

<la,

. ~II.• saUrio-f.amilia '~9S ;"epend~ntes. eso.s traba·lhaOOres de ba1X4 ren- ASSEKBLtIA ·NACIONAL CONSTITUINTE d) os abusos cometidos sujeitam seus responsáveis as penas c1a. lei;

a) a salário-lamBia 'serà pa90 aos que perceballl até 4 (quatro) salArias
Ilinimos na base de percentual variável de 20' (vinte ~r cento) a 5' (cinco por
cento) do salário minimo, a partir do menor ao maior salário aqui compreendl00.
respectivamente. '

XlII - partlClpaÇao nos lucros 0\1 nu açôes. c1esvinculaoa aa remunera­
çAo. conforme de!ln~dO ec.1e1 o,u ell !1eqociácao coletiva;

XIV - proporçao lI.1.n1.Ila ~e 9/10 {nove ~éciaos} ~e empreg-a~os brasilei­
ros, em todas as empresas e ell seus estabelecimentos, salvo as lII.1.croelllpresas e
as de cunho estr italllente familiar; .• . oi • •

'1{V- .. ,-' 6ura'çAo ~e trabalho" não superior a 40 (quarenta) horas seJW1a.ia,
~a~~O excedênu' a" 9: (o1to~) "'horas diArias';' com itlterval~ para repou~~ e al1~.!!?ta.=-

XVI - repouso semanal remunerado, de preferência aos doruing-os, .e 'n~~'
feriados Civis e relig-iosos de acordo com a tradiçao local f

.XVII.- .proib~çAo de serviço.ex~raordin.!t"iO, salvo 0$ casos.4e emergên­
cia ou de fórça maior. com remuneraçao em dObrof ..

)CVIII - ,g-o:oo: de .30 {trinta~ dias de férias .anuais , COIl remunerjlçJ.o 811.

dobro •.

XIX - licença reDlunera& ~ g-estante, antes e depois ~o parto, por pe­
riado nao inferior a 120 (cento e vinte) c1!asf

xx - saúde e':segurança do trabalho;

XXI' -. proibiçAo de trabalho em atividades insalubres ou perigosas,
salvo lei ou convenç40 coletiva que, além dos controles tecno16gicos visando à
eliminaçao dO risco, promova a'reduçao & jornada e'um adicional' de remuneraçAô
incidente 'sobre o salâr io contratual;

XXII - proibiçolo de trabalhO noturno e insalubre aos menores de 18
(dezoito) anos, e de qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos, salvo na
condiçao de aprendiZ, a partir oos 10 (dez) anos, por per iodo nunca superior a 3
(três) horas dUri.as,

XXIII - reconhecimento &s convenções coletivas de trabalho e obriqato­
riedade da negociaç.!o coletiva;

XXIV - proibiçao das atividac1es de .1.ntertl.ed1.aç.1o rellunerada c2a llloIo-de­
obra permanente. temporAria ou sazonal, ainda que mediante locaça.o;

XXV - aposentadoria; no caso do trabalhador rural, nas condiç6es de
reduç.lo previstas no art. 359;

XXVI - garantia l1e assistência, pelo empregador. aos filhos e dependen­
tes dos empregados. pelo menos até 6 (seis) anos de idade, em crechetõ e pré­
escolas, nas empresas privadas e 6rqaos pUbliCOS;'

XXVI I - jornada de 6 (seis) horas para o trabalho realizado em turnos
ininterruptos de revezatlento; ,

XXVI II ~ garantia de permanência no emprego aos trabalhadores acidenta­
dos no trabalho ou portadores de ooenças profissionais, nos casos definidos em
lei, sem preju.1.zo da. relluneraç.lo antes percebida;

XXIX - se<;uro contra acidentes do trabalho:

Art. 15 - sao &ssequrac1os â categoria dos trabalhadores domésticos,
alélll de outros que visem.! melhoria de sua condiçAo social, os 4ireitos prev.1.s­
tos nos itens IV, VI, IX, X, XII, XVI. XVIII, XXII, XXV e XXVIII do art. 14. bem
cora0 a integração à previdência social e aviso prévio de despedida, ou equiva­
lente em dinheiro.

Paràgrafo (lnico - E proibido o trabalho doméstico de menores estranhos
à famllia em regime de gratuidal1e.

Art. 16 - A lei protegerá o salário e punirá como crime a retençAo de­
finitiva ou teraporât'ia de qualquer forllla de remuneraçAo ao traJJalho já
realizado.

Art. 17 - A indenizaç!o acidentária, devida nos casos a que se refere o
inciso XXX ao artigo 14, não exclUi a 00 direito COIDUII. em caso ae dolo ou culpa
do empregadOr.

f 19 - E presumida a culpa do patrao ou comitente pelo ato culposo do
seu preposto.

f 2g - A culpa se revela por lIelo de falta inescusâvel no tocante Ao se­
gurança do ellpreqado, ou a sua expoaição a per.1.go no desempenho do serviço.

CAPtTULO 11 I

DOS DIREITOS COLETIVOS

Art. 18 - SJ.o direitqs e 11ber&~ea coletivos invioláveis:

- A REUNIlo.

a) Todos podelll reunir-se pacificamente, em locais abertos ao pUblico.
sell necessi&de de autorlzaçã~ nem de prévio aviso à autoridaae, salvo, no Íllti­
mo caso, quanao a reuniao interferir no fluxo nonaal de pessoas e veiculos,

b) é livre a forraaça.o de grupos para reuniões. perl6dicas.

I I - A ASSOCI ACA,O.

a) E plena a liberdal1e de associaçAo. inadmitidas as c1e caráter parami-
litar;

D) nAo será exigida autorizaçAo estatal para a fundação c1e associações;

c) é vedada a interferência do Estac10 no funcionamento &;>. associaç08s;

d) as assoeiações nao poc1eroto ser cODlpulsori.ar.lente dissolvi4as ou ter
suspensas as suas ativi4ac1es. exceto em consequência de decislo judicial transi­
taM ell julqac1o:

COKIssAo DE SISTEHATIZAÇAo,

ANTEPROJE'TD- OS CON.STI-TU.IÇAo

Presj.dente: constituin,t!, AFOKSO ARINOS .

Relator: Constituinte BERNARDO cABRAL

, " . '.

g) a inviolabili03de c10 domicilio é extensiva às seOes &5 entidal1es
associativas e às de ensino, obedecidas as exceções previstas em lei;

tl) as entic1ades associativas, quando expressamente autorizadas, possuem
legitimidade para representar seus filiados em juiZO ou for~ delel

i) se mais de uma associaçAo pretender representar o meslllO se9'lllento s0­
cial ou a llleS1lla COl:lunic1ac1e Oe interesses, somente uma terá direito a representa­
Çao perante o Poder P~lico, conforme a lei;

j l as entic1ades assistenciais e filantrópicas, quando mantidas ou sUb-­
vencionada.s pelo Estado, terao sua aClministraçao. renova& a ca& ~ois anos.
c1ada a reeleiçao para o per:iOOO sequinte;

l} as associações. religiosas e filantrópicas poderio, na forma da lei,
manter cemitérios e cremat6rios pr6prios. Os Cemitérios terao caráter secular e
, com exceçao do disposto nesta alinea, serlo administrac10s pela autoridade IIlU­

nicipal. sendo livre a toc1as as confissões religiosas praticar neles os' seus
ritos.

III - A PROFISsAo DE CULTO.

a) Os direitos de reunLto e' associaçAo estAo compreenc1ic1os na liber&de
Oe culto, cuja profissão por pregaç'ões. rituais e c~r.1.moniaia púJ::llicos é livre;

b) respeitada a liberdade indivic1ual de participar, é livre a a9Sistên­
cia religiosa nas entidades civis e militares e nos éstabelecimentos c1e interna­
çAo coletiva,

IV - O SINDlCA'l'O,

a) t livre a associaçAo profiss.1.onal ou sindJ.cal; as conc1ições para seu
registrO perante o Poder PUblico e para sua representaçAo nas convenções coleti­
vas de trabalho serao definidas em lei.

b) a lei n.1..o poderá. exigir autorizaçAo 110 Estado para a fundaç.lo de
sindicato.

c) é vedada ao Poder PúJ::llico qualquer interferência na organizaçao
sinOical.

d) é igualmente livre a orqanizaçAo de associações ou comissões de tra­
balhadOres no seio das empresas ou estabelec.1.Jllentos empresariais. ainda que sell
filiaç.1o sindical:

e) á entidade sindical incumbe a defesa dos c1ireitos e interesses da
categoria, inc1ivic1uais ou coletivos, inclusive CO:JlO sUbstituaa processual em
questões jUc1iciârias ou adD.inistrativas;

f) ao c1irigente sindical é garantida a proteçAo necessâria ao exercicio
de sua atividade, inclusive o acesso aos locais de trabalho na sua base territo­
rial d~ atuaçAo;

g) a Assembléia Geral é o órgao deliberativo supremo da entidade sindi­
cal, competindo-lhe delitierar soDre sua constituição, organizaç.io, dissoluç.io,
eleições para os órgãos diretivos e de representação; aprovar o seu estatuto; e
fixar a contribuiç.lo & categoria, que poderâ ser descontada em folha, mediante
autorizaç40 por escrito do interessado.

h) as organizações sindicais, de qualquer grau. podeD estabelecer rela­
ções com organizações sindicais internacionais;

i) os aposentados terão c1.1.reito de votar e ser votados nas organiZações
sindicais;

j) a lei não obrigarA a filiação a sincUcatos e ninguém ser.! oDriga::!o â

manter a filiaçao;

1) os sindicatos terAo acesso aos meios de comunicação social, conforme
a lei;

m) se mais de um sindicato pretender r~p'resentar o mesmo segmento cate­
gorial ou a mesm& comunidade de interess,s profissionais, somente um tera direi­
to à representaçao perante o Poder PUblico, conforme a lei.

n) é aS..segurada a par"ticipação dos trabalhac1ores, em igualdade de re­
presentaçao com os empre;adores, elll todos c.s 6rqãos da ac1lllinistraçâo pUblica,
direta e indireta, bem como em empresas concessionárias de serviços pUblicos,
on<!e seus interesses profissionais, sOCia.is e previc1enciários sejam Objeto c1e
discussAo e deliberaçao.

o} a escolha da representaç.1o seri. feita ~iretiUlflnte pelos trabalhaOD­
res e empregadores.

p). nas entic1ades c1e orientação, de fOnlaçao prOfissional, cultural. re­
creativa e de assistência social, Oirigi&s aos trabalhac1ores, é assequrada a
participaç.lo tripartite c1e Governo. trabalhadOres e e"pregadores;

q) a. JustiÇ.a do Trabalho poderi. estabelecer normas e as entidac1es sin­
diCAis poder&o celebrar, acordos sobre tuc10 que não contravenha às tUsposiçOes e
nor.as de proteçl.o. ao t·rabalho.

r} é aaeequra& a partiCipaçAo MS o['ganizações de trabalhadores nos
prece.soa dec:J.sórios relativos ao reaproveituento de mao-c1....obra e aos progra­
..& de reclcla9_. presta~os ~la empresa. sellpre que importar em re4ução ou e­
11aJ.D"aÇlo 4e poIItoe de trabalho ou ofiCio;

, - & 1WI1PBS1'AçAo COLETIVA,'

a) * livre a lIIa1lifestaçAo .coletiva. ai defesa. de J.nteresse& 9['upais, as-
aoc1at.i'liJ'Oe _ U,Jld1ca.i'; .' ,

e) a m::a.nifestação de greve, enquanto pe['durar. nâ.o a.carreta a suspens.lo
dos contratos c1e trabalho ou c1a rélaçAo de emprego pUblico;

f) a lei não poderá ['estringir ou condicionar o exercicio dessa liDer­
dac1e ao .cum,pr1Jll.ento c1e c1ever1!s ~o~ Onus. salvo o dis}'?sto nas alineas "C"" e -c1"
deste inciso; .

g) em caso algulll a parUisação coletiva do trabalho seri. considerada,
ec si lIesu, UIl crime.' ,

VI - A VISIBILIDADE E A CORREGEDORIA SCCIAL OOS PODERES.

a) Aos sindicatos e às associações em geral é reconhecida. me4iante ra­
queriJIento, a faculdac1e c1e exigir 00 Sstac10 a informaçAo.clara, atual e precisa
00 que fez, 1:10 que faz, e do que programou fazer, bem como a exibiçAo' dOS docu­
Ilento,!i correl.atos; n.1.0 poc1e~do a rea~sta .exceder de noventa c1ias;

b) o dever, de informar de que trata este inciso abrange a realizaçao da
receita e as despesas c1e investimento 'e custeiO dos fundos públicos. obriga a
todos 0& órgl.08 fec1erais, estaduais e municipais, c1a Administraçl10 Direta ou In­
direta, e 8e este.nde As empresas que exercem atividade social c1e relev.1nCia pu­
blica. ressalvados quAnto a estas as ,que 'digam respeito a custos e investillentos
sem repereuss:lo na. balança comercial do Pais;

c) o 'requerillento c1e intortDaçõ~s nao será. indeferiAO SOb,alegaçao c1e
sigilo de EStacio, salvo nas questões que digu respeit-o às relações d.1.plOlDàticas
ou militares ·cc. outro. Estados, e. nas questões econOlRicas e f.1.nanceiras. pelo
tupo n~essário â preparaçl.o das lled.1.c1as quando q. prévio conheci.mento delas
pode torná-las ineficazes ou favorecer o .enriquecilllento 11icitor

13) 08 .eios de COIIunicação com~ngllJll com o Estac10 o dever ~e prestar' e
socia.J.i.zar a inforaaç.lof

e) os 4oeWaentos que relatam as ações dos poderes estatais serlo vaza­
dos em li,tlquaqea siaples e acessivel ao, povo em geral;

f) haverá., em todos os niveis do Poder, a $istematizaç.lo dos documentos
e doa dadOS, de modo a. facUitar o acesso e o conhecimento do proce.sso das deci­
sões e lua revogaçOes;

VII - A PARTICIPAçlo DIRETA.

a J O Estado estiJIular.! a participaçAo popular em t.ados os niveis da ad­
Ilin.is.traçAo pObl ica;

b) é garantida a partiCipaÇ&O 'dOS roovJ.men~.-=>s sOCl-ais organ1.zac1os n<?- Ad­
ministração Pública no âmbito de }:)airro, dis':.=-il;C, Muni,=ip1.C, Es-;ado e Federa­

'ção, visando A defesa dos interesses c1a popUl.aç~o, a deSbt;ro=ratizaçao e o bor.
ftendiJDento ao público,

:" as entidades e associaçOes represer.:.a':.~vas c1e .lnteresses soc~ais e
coletivos', vinculac1as ou nAo a 6rgaos púJ::llicos. seráo ;xirt.e legitJ.llIa para reque­
rer informações ao Poder PúJ::llico e promover as ações que V.lselll â defesa dos in­
teresses que representam. na. forma da lei;

(1) a lei regulamentar.! o acompanhaDento. o controle e a participação
aos representantes da cOlllun.1.da.de no planejamento das ações c1e governo, nas eta­
pas c1e elaboraçao e execu~o, garantidO o amplo acesso à informaçAo sobre atos e
gastos do governo e &.s ehti&des controlac1as pelo Poder Punlico, relativos à
gestão aos interesses coletivos;

e) nos serviços públicos e ativi&des essenciais executados c1iretamente
pelo Estado ou ad.ministraóDs sob regilrte de permiss.t.o ou concess.lo, haverá obri­
gatoriamente uma comissao da qual participarIa representante~ do Orgao conce,den­
te, c1a empresa concessiona..rla, de seus empregados e c10s usuP-iOS. para efeito de
fiscalizaç.1o e planejamento, na forma da lei.

VIII - O MEIO AMBIENTE. A NATUREZA E A IDENTIDADE HISTÓRICA E C!JLTURAL.

a) Todos têm direito ao meio ambiente sa("io e em equilibrio eco16gico,
.1 melhoria da qualid.ac1e de vi& e à preservaçAo da natureza e c1a identidade his­
tórica e cultural c1a coletivic1ade;

b) a ampliaçao ou instalaçao c1e u.inas nucleares, ~e industrias poluen­
tes e de outras obras de granc1e porte, suscetiveis de causar danos" vi& e ao
llIeio ambiente, dependem da concordAncia &s comunidades ~iretanlente interessa­
das, Danifestada por consulta popular •.

IX - O CONSUMO

aj E da responsabilidade dO Est.ado controlar o tlercado de bens e servi­
ços essenciais .1 populaç.t.o, sem acesso aos quais a coexistência digna é ir.l.possi­
vel:

b) o Estado proverá. o minimo indispensável ao consumo essencial dos
brasileiros sell capacidade aquisitiva, atendendo para esse efeito o 15.' -.....,sto no

art. 13, inciso I, alineas "b", "c" e "d";

c) as ássociações. s.1.ndicatos e grupos da populaçao s.1..o leg1timac1os
pari! e.lSf..rcer, com o Estaoo, o controle e a fiscalização: de suprimentos, eatocà.­
gens, preços e qualidade dos bens e serviços de consumo f

15) O Congresso Nacional instituiré., por lei COIllplellentar, Código de De­
fesa ao COnsuzic1or.

CAPíTULO IV

DA NACIONALIDADE

Art. 19 - O povo brasileiro é o sujeito da
Vida Política e da História NaCional.

Art. '20 - Pertencem ao poVO do Brasil:

- os brasileiros natos:

a) os nascidos no Br'asi}, embora de pais estrangeiros, c1esde que estes
nAo estejam a serviço de seu paiS;

b} os nascidos no est['angeirO, de pai brasileiro ou DoIe brasile·ira,.
desde que qualquer deles esteja a serviço 00 BrasJ.lf

c) os nascidos no estrangeiro. c1e pa..1. brasileiro ou de brasileira,
c1esc1e que registrac10s ea repart.1.ç.Ao brasileira co.petente, ou, ,de8~. que venhaa
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Art. 25 - o cad"t.er neç.~aarialMftt.. c~1euvcr·.... j.oritAriO- 'du" deêJ..6es
nacional_ e 'as fetr'aa•. Deeuaar~nt. eonstltucio....l. '00. proc~ia.ntoa pelos
quais .1•• sl'ci toud&s 9&1'ut.. &O povo o UerCicio ela soDft'ania.

I - pel.a conaulu plebiaCiUria Da tllaboraç.lo lia COnatitUiç&o l!l de

suas ".n4&&.

II - pelo sufr.lgio universal, secreto e 1vU~, na provia.nto das fun­
ç6es ae governo 8 legiSlaçl.o;

II I - pelo dire1to "'-e lIllciativa na elaboraçlo 4a ...COnstit~1ÇAo e das
leis,

IV - pela partiCipação 0& socie"'-ade orcp.nizada na deSiqnaCJ,o &la candi­
datos a meabres 0& Defensoria 00 Povo.

v _ pela obrigatorieda"'-e "'-. concurso p<ablico de provas nas funções 4e
jUr1sdiçlo e a&liniStraçlo, ressalvadas, no (l1t1llo caaó, as ell que lei c~llple­

Ilentar definir a confiança do superior hierArquico COIBO lIais importante Po\f"a o
serviço que a própria habilitaçAo profissional, .

VI _ pela livre açlo corregedora sobre a. funçOes pflblicas e ~s soci­
ais de relevlneia ptlbliea.

ParAgrafo (mico - A lei regularA a forma e os critérios a serem'adota­
dos nos plebiscitos visan<1o a aferição da vontade popular, a respeito de assun­
tos de qrande relevancia social.

Art. 27 - Ao cidada1lia é a expressão individual & soberania do povo.

SEçAo I

DO~ DIREITOS POL1TICOS

Art. 28 - São •.ureitos pol1tiC08 invioláveis:

- O ALISTAlIEIfTO E O VOTO.

a) O sufrágio' universâ,l, e o voto, direto e secreto,

b) 510 obrigatórios o aJ.istalllento e o voto dos maiores de dezoito anos,
salvo para .os analfabetos, os maiores de setenta anos e os deficientes fisicos.

c) nAo podem alistar-se eleitores os que n.a.o sa1bal1 expr1lllir-se na lin­
qua. nacional e os que estejam priva"'-os, temporuia ou (Iefinitivuente, CIOs seus
"'-ireit05 pol1ticos.

11) os militares sào alistAveis, exceto os conscritos, durante o per iodo
de serviço mUitar obrigatório:

II - A ELEGIBILIDADE.

a) 530 condições de eleg11:>llida"'-e; a nacionalidade, a cid!lóania. a i&­
"'-a. o alistamento, a fil~aÇao parti&ria e o "'-olllicllio eleitoral, na circuncri­
çao. por prazo minimo o.e seis meses;

b) sAo inelegiveis os inalistáveis e os menores de dezoito anos;

c) são inelegiveis para os mesmos cargos: o· Presi"'-ente e o Vice­
Presidente oa República, os Governadores e Vice-Governadores de Estado. os Pre­
feitos e Vice-PrefeitOs, e quem os houver suce"'-ido, durante o man<1ato;

d) para concorrerem a outros cargos, o Presidente li o Vice-Presidente
da República, os Governadores e os Vice-Governa"'-ores de Estado e 05 Prefeitos e
os Vice-Prefeitos devem renunciar 6 (seis) meses antes do pleito:

e) Lei Complementar estabelecera outros casos de' inegibilida"'-e e os
prazos "'-e sua cessaça.o, tomando em conta a V~<3a pre<jressa dos candidatos. a filro
de proteger:

1 - o regime democratico:

2 - a probi<1a"'-e a<1Dinistrat.iva.

3 - a norl':lalida"'-e e legitilRi<1ade das ele1çOes. contra a influência
do po"'-er econOmico ou o abuso "'-o exerelcio de funçAo, cargo ou
emprego pUblicos da allministraç!o direta ou in"'-ireta;

.::. - ,~ ~~iJ.l- ·.Qcu:e ':":-ara o exercicio 00 mandato

t) sã~ eleglveis :'\.;:: 1U.litares alistáveis de llIõlis de dez anos "'-e serviço
ativo, os qu~_& st:':-~o agrega"'-os pela autori&de superior ao se candi&tarem.
Nesse caso, se eleitos, passam automâticanente para a inativi<1ade quan"'-o
diploma"'-os. Os de !!Ienos de dez anos só sao elegiveis caso se afasten expontanea- .
mente da ativic3ade;

9) sAo igualmente inelegiveis, no território "'-e jUriS"'-iÇao ao titular,
o cOnjuge e os parentes por consanguini&de, afinida"'-e ou a"'-oça.o, confor"'.e a
lei; .
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OOS PARrlDOS POLt'l'Icx)s

Art.~30 - e livre a criaç.lo óe partidol pol1ticOI. lia sua organj,UçAo e
funciorwwento, .erlo r.sguardack>8 a soberania nacion.al, o ré9ice desocr6tico, o
pluripartidarisao e os direitos fW1&menta.iB da pessoa hUMana, ob.ervaCSOI-, ilin­
oa, O!I seguinte•.~1ncipiOS:

I - fil1açao parti&ria assegura& a tooo cidaOAo no pleno gozo dos
seus direitos politicos1

I I - proibiçAo aos PartiOos Politicos de utilizar,", organização para­
milita!' • .bell assiJll de se sUbordinarn a entio.ao.es ou Governos estrangeiros;

III - aquisição "'-e personalidade jur112ica "'-e direito pflbliCO. mediante
o reqistro dos estatutos no Tribunal Superior Eleitoral, dos quail constem nor­
mas "'-e fi"'-elio.ade e disciplina partiMrias,

IV - exigência "'-e que os parti<1os sejam de Ambito nacional, ... prejui­
zo oas funçOes deliberativas dos 6rgãos estaduais emunicipail, • tenhall atuaçlo
permanente, baseac1a na doutrina e no programa. aprovados em convençAo.

V -, assegurado a todo partido po11tico o direito de iniciat.iva em
matéria constitucional e legislativa.

I lQ - SOllente poder40 concorrer As eleiçOes nacionais, esta"'-uais e IllU-

~~~i:i:e~:ç~~r:~d~~t:l~:i~~:i~;e~o:a;:~s~:Cin:~a:,m:ox:~c~~~~o0:-",-;i~~:=
trito respectivamente, proibida a fil1a~a.o em mais de um Partido.

f 2Q - São consider-ados Parti"'-os de Aabito nacional, e COitO tal gozando
do privilégio <1e acesso .1 propaljanda eleitoral. gratuita e aos recursos do fundo
partidArio, os que tiveram obtido, nas (lltillas eleiçOes para a CAJtara dos Depu­
tados, l1Il por cento dos votos apural1os. ou Ulll por cento &a cadeiras na ca.mara
dos Deputados

I 3Q - Os eleitos por partidos que nAo tenh8D. satisfeito às con"'-içOes
dos parAgrafos anteriores nlo perderão o aanc1at.o.

I 4Q - Iqualtlente, na forma que a lei estabelecer, a Unilo ressarcirA
os partidos pelas despesas CO:ll suas campanhas eleitorais e atividades
perllanentes.

I 50 - Os partidos pollticos terao acesso aos meios "'-e cotlW11caçao SD­
c·ial conforme a. lei.

Art. 31 - A criação, fuslo, incorpora~a.o e extinç.lo dos partidos ser30
disciplina&s em lei, assequrada a autonollia OOs estatutos para disporem quanto
a regras próprias "'-e organização, funcionuento e consulta 'pr'via aos filiados
sobre "'-ecisOes partiOârias. . ~

TíTULO IIl'

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

Art. 32 ... Os direitos, liberoades e prerrogativas previstos nesta Cons­
tituiçao nlo excluem outros inerentes aos principios fundamentais & NaçAo, ou
constantes "'-e Declarações Internacionais assinadas pelo Pais.

, 11'2 - As normas que "'-efinem esses "'-ireit08. l1berdad,4ul e prerrogativas
têm ef1cacia ~.lIiata.

I 20 - Ma falta -"'-e leis, "'-&eretos ou atos cOllplellentares necessuios à
aplicaçao "'-essas normas, o jui.z ou o Tribunal competente para o julgamento,.
suprirA .. lacuna, .. luz dos principios fundaJtentais da COnatituiç.4o e das Decla:-­
raçOes Internacionais "'-e Direitos de que o Pais seja signatário, recorrendo de
oficio, sem et'eito suspensivo, ao SupreJlO Tribunal F~eral.

I 30 - 06 suprillentos ~ormativ08 de4Uz100s em tlltima instAncia, na for­
ma 00 parAgrafo anterior, terao vigência de lei até que o .6rgao competente os
revogue por SUbstituição.

Art. 33 - A inviolabili<1a"'-e absoluta dos "'-ireitos e l11:>eraa"'-es da pes­
soa e <1aS p.errogativas inerentes a nacionaliO&de, A soberania do povo e a cida­
dania, , garantida:

- pelo "habeas corpus";

II - pelo "habeas aata-;

III - pelo Illaftda"'-o de sequrança.

IV - pelo mandaoo de injunção;

- pela a~a.o popular;
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Art.. 38 - OUJ,quer- c1d&dIo, partilJo polit.iC'O, u.oc:J.IlÇAo ou si.n41cM.o ,
parte leg-1tla para propor- aç&o popuJ.ar qd". vi•• a anUlar ato 11-.1 ou: 1..1.9'0
ao patr~10 ptblico, , ~alidade adlain1.traU.va, " cc.unJ.d&de, , sociedade' _
geral, ao ..io iUbient.., ao ~triJl&l.iO histórIco e cu1tur&l • ao con.uaj.dor.

ParAgrafo bico - IsentaJb'se os autor.. , _ ta·ia procesloa, l2aI custu
judiciaJ.•• do onu. da sucu.blnc.1.l., exceçlo feita. A llti9Ute~ de .. f6.

Art.• 39 - cabe açlo penal privada subsidiAria na. au.lneia 6e iniciativa
40 Kin1s:tjrio POblico, seja qual for o cr1lle, GesGe que .ua persequiçl.o pr'oces­
sua! nl.o esteja condicionada. a queiXa. ou a r.presentaç.lo.

, 1Q - los cr-1rIes de tortura, ocorrendo otlisslo 40 Kini.tuio Pílblico,
a vit1Jla, aeus parentes ou representantes legais poderio ajui.Ur açlo penal

8~id1ãtia.

I 21:1 ~ COIl o. consentimento oa vlt1laa, ou de seus parentes uia prÓXI­
IDOS, se IIlOrta ou .entalllente incapacitada, qualquer pessoa, indivi"'-ual ou cole­
tiva, poder' prollQver a açlo.

Art. 40 - cabe ação requisitória de lnfOrtaa~IO e eXi.bi~40 de docuaen­
tos, inclusive os encobertos por sigilo bancuio e os relativos a declara.ç6e1 de
renda, quando necessarios ao pleno exercicio dos "'-ir.it08 e liberdades indivi4u­
ais, cole~~vos e politicos constitucionaliza"'-os.

Art: 41 - cabe a~ão Cl.ireta de declaraç:lo "'-e inconst1tucionalic3ade nos
casos de:

I - normas' de qualquer grau e origem, ou atos jurisdic.ionais ou adai-
niatrativoa de qualqUer natureza e hierarquia, que inviabllizem o pleno exerei­
cio dos direitos e O&S liberda"'-es constitucionais e as prerrogativas inerente. A
naciOMl1&de, A soberania do povo e à cidadania;

II - inexistência ou OlRiss40 "'-e norlllas de qualquer qrau e orig_, ou
Oe atos ac2lDiniStrativos ou jurisdicionaiS, sem os quais é inviAvel o pleno exer­
cicio dos "'-ireitos e c1as liberda"'-es constitucionais e oas prerrogaU.vas ineren-
tes à nacionalida"'-e, à 80berania dO povo e A ci&d.ania. .

Art. 42 - As açOBs previstas no art. 30 s.10 qratuitas, respondendo o
Esta"'-o pelos honorArios adVocaticios quan"'-o o autor for enti&de beneficente ou
associativa de imbUo comunitàrio, ou pessoa f1sica de renc1a familiar inferior a
dez salu iOS Ilinimos.

Art. 43 - A lei MO poder.! excluir os Ililitares, os policiais aUit,ues
e os bombeiros militares "'-o exerclcio de qualquer "'-ireito politico.

T1TULO IV

DA ORGANIZAÇA:O DO ESTADO

. ciu>1TULO I

DA ORGAlfIZAÇAo POL1TICO )U)!UNISTRATIVA

Art. 44 - A organizaçAo politico-administrativa da República Federativa
"'-o Brasil compreen<1e a Unilo, os Estados, o Distrito Federal e os Municipioa,
todoG eles autOnomos em sua re.spectiva esfera "'-e competência.

f lQ - O Distrito Federal é a' capital da UniAo.

, '2Q - Os TerritÓrios integram a Uniao.

, 3Q - Os Estados pol:iem incorporar-se entre si, subdivi"'-H-se :>u
"'-esmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos Esta"'-os, medJ.ante a­
provaçAo ~s respectivas Assembléias Legislativas, &5 populaçOes "'-irecaroente
interessadas, por plebiscito, e "'-o Congresso Nacional por lei complemencar.

I 4Q - A criaçao, a incorporaçao, a fusão e o desllleca.bramento de Munici-·
pio$, obe"'-eci"'-os os requisitos previstos em lei complementar fe"'-eral, "'-epen"'-erlo
"'-e consulta prévia. me"'-iant-e plebiscito, às populaçOes "'-iretalllente interessaMs,

& aprovaçao &s caaaras de Vereadores OOs Municipios a!etallos e se darão por
lei estadual.

I 51:1 - Lei coreplea.entar federal disporá 80bre a criaçJ.o Cl.e Território,
lua transforJ:laçl.o e!lI. Estado ou sua reintegraçAo ao Estado de or190.

I 6Q - OS Estaoos, o Distrito Federal e os MW1icipios poCl.erao ter sim­
001,05 pr6pr ios.

Art. 45 - cabe a UnLAo, aos Estados, ao DistritO Federal e aos Xunici­
pios cw:lprir e fazer cUllprir a COnstituiçaO Federal, as COnstituiçOes dos Esta­
dos fe"'-era&la e as le1s, zelar pelas instituiçOBs delllOCrAticas, bem coa0 legis­
lar e e"'-itar normas sobre todos os assuntos "'-e suas respectivas esferas de
competência.

Paroigrafo !mico - Constitui competência ou encarqo CIO Municipio o que
for Ce preOOlDinante interesse local, . do Estaoo o que for de interesse Bupralluni­
cipal, e da Unllo aquilo que representar interesse nacional.
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Art. 46 - A Un:Llo, aos Estados, ao Distt'ito Federal e aos JluniCipio8 é
ve&do:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, sUbvencioná-los,
embaraçar-lhes o exerclcio ou manter com eles ou seus representantes relações de
dependência ou aliança, re8salva& a colabOraçâo de interesse pObliCO, na forma
e nos lJ.lIIites M lei federai; .

II - recusar fé aos documentos pühliC~81 e

III - autorizar ou realizar empreendimentos ou desenvolver ativi&des
que representem risco â vida humana, ao equilibrio ecológico ou ao meio­
ambiente, ou que importe em alteração no patrimOnio histórico e na paisagem, sem
atender aos resulta(l.os de prévla consillta plebiscitâria nas áreas diretamente
envolvidas, conforme dispuser lei complementar.

CAPíTULO II

DA UNIXO

Art. 47 - Mo poderes da União o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário, independentes e harmônicos entre si.

§ lQ - t vedado a qualquer dos poderes delegar competências a outro po­
der, salvo nos casos prev,istos nesta ConstituiÇão.

§ 2Q - d. cidaMo investido na funç:io de um poder n:io poder.1" exercer a
de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.

Art. 48 - Incluem-se entre os bens da Uniao:

I - a porçao de terras devolutas indispens.1vel à defesa das frontei-
ras, às fortificações e construções militares, bem assim às vias de comunicaçao
e à preservaçao ambiental;

II - os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domi­
nio, ou que banhem mais de um Estado, constituam limites com outros paises ou se
estendam a· território estrangeiro;

III - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limitrofes com outros
paises~ as praias maritimas; as ilhas oceanicas e as mar.1timas, exclu1das as jà
ocupadas pelos Estados na data da promulgação desta COnstituiÇão;

IV - o espaço aéreo;

- a plataforma continental;

VI - o mar territorial e patrimonial;

VII - os terr~nos de marinha;

VIII - os recursos minerais do subsolo;

IX - as cavidades naturais subterraneas, assim como os sitios arqueo­
16gicos, pré-históricos e os espeleológicos do sUbsolo;

X - as terras ocupadas pelos indios, que delas terão posse permanente
e usufruto exclusivo das riquezas naturais do solo e de todas as utilidades
las existentes;

XI - os bens que atualmente lhe pertencem ou que lhe vierem a ser a­
tribuidos~

" § 1Q· - É assegurada aos Estados e Municipios litor.1neos a partiCipaçAo
no resultado da exploração econOmica da plataforma continental e do mar territo­
rial e ·patrimonial, na forma prevista em lei.

f 2Q - t assegurada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios,
nos termos da lei, a participaç:io no resultado (Ia exploraç:io econômica e do a­
proveitamento de todos os recursos naturais, renováveis ou n:io renov.1veis, bem
assim dos recursos minerais Cio sUbsolo, em seu território.

"' 3Q - A faiXa interna de até cem quilômetros de largura, paralela à
linha divisória terrestre do território nacional, é considerada indispensàve1 à
defesa das fronteiras e serà designac.'la como FaiXa de Fronteira, conforme dispu­
ser lei complementar.

"40 - A Uni:io promoverá, prioritar1Jll.ente, o aproveitamento econômico
dos bens de seu dominio localizados em regiões menos desenvolvic.'las do Pais.

Art. 49 - COmpete á UniAo:

I - manter relações internacionais e partiCipar de organizações in­
ternacionais, bem como assinar convênios e convenções;

n - declarar a guerra e celebrar a paz;

nI - organizar e manter a defe"sa nacional;

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças es­
trangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamen-
te~ .

- decretar· o estado de sitio e a intervenç:io federal;

VI - autorizar e fiscalizar a produçAo e o c~mércio de material béli­
co, armas, explosivos e sUbstAncias tóxicas;

VII - emitir moeda;

VIn - fiscalizar" as opel"ações de natureza financeira, especialmente as
de crédito, cambio, de capitalização e bem como as de sequros;

IX - estabeler po1iticas gerais e setoriais bem como elaborar e execu­
tar planos nac.1.onais e regionais de Oesenvolvimnto económico e social;

- manter o serviço postal e o Correio Aéreo Nacional;

XI - explorar, diretamente ou mediante concessão ou permissão:

a) os sel"viços nacionais, interestaduais e internacionais de telecomu­
nicações;

b) os serviços e instalações de energia elétrica no âmbito interesta­
dual e o aproveitamento energético dos cursos d' .1gua pertencentes a
União;

c) a navegaçAo aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuár ia;

d) o transporte aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacio­
nais ou que transponham os limites de Estado ou do Território; e

e) os serviços e instalações de energia nuclear de qualquer natureza;

XII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a
Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;,

XIII - organizar e manter a Policia rederal bem como a policia militar
e o corRO de--bomtlei.ros mi1it~ do Distrito Fe~eral e dos Territórios;

XIV - organizar e manter os serviços oficiais de estat1stica, geogra­
fia e cartografia, de âmbito nacional;

XV - disciplinar o acesso ao mercado interno de modo a viabilizar o
desenvolvimento s6cio-econOmico, o bem estar do povo e a realizaçãç da autonomia
tecnológica e cultural do Pais;

X',l! - exercer a classificação de diversões públicas;

XVII - conceder anistia;

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades
públicas, especialmente as secas e as inundações, com a participaçAo dos Esta­
dos, Regiões é Municipios; e

XIX '- leqlslar sobre:

a) dire1t.Q civil, comercial, penal, agrário, eleitoral, maritimo,
aeronáutico, espacial, pl"ocessual e do trabalho e normas gerais de
direito financeiro, tributArio, urbanistico e das execuções penais;

b) desapropriaçãÓõ,

c) requis.1çaO de bens e serviços "CiViS, em caso de perigo i.minente, e
militares, em tempo de guerl"a; .

d) .Aguas, telecomunicaç~es,"inform.ttica, serviço postal e energia,

e) sistema monetário e de medi&s, titulo e garantia dos metais;

f) politica de crédito, cAmbio e transferência de valores; comércio ex­
terior e interestadual;

g) navegaçao lacustre, fluvial, maritima, aérea e aeroespacial, bem as­
sim o regime dos portos;

h) transito e tr.1fego interestadual E!: rodovias e ·'ferrovias federais;

i) jazi&s, minas, outros recursos minerais e metalUrgi~~

j) nacionalidade, cidadania e natural1zaçao;

1) populações indigenas, inclusive garantia de seus direitos;

.m) emigraçao, imigração, entrada, extradiçAo e expulsa0 de estrange~­

ros;

n) condições de capacidade para o exercicio" das profissões;

o) organizaçao judiciária e do Ministério PúbÚCO do Distrito Federal e
dos Territórios; organizaçAo administrativa dos Territórios;

p) sistemas estatistico e cartográfico nacionais;

q) sistemas· de poupança, consórcios e sorteios.

r) estrutura blsica e condições gerais de convocação ou mobilizaçAo das
"Policias Militares e Corpos de Bombeiros.

s) normas gerais sobre produção e consumo;

t) segur idade social;

u} diretrizes e bases da educação nac~onal;

v) florestas, caça, pesca e conservaç:io da natureza;

x) normas gerais sobre sailde; e

z) pessoas portadoras de deficiência de qualquer natureza, inclusive
garantindo seus direitos.

Art. 50 - Compete á UniAo legislar sobre o uso dos recursos .hidricos
integrados ao. l'eu patrimOniO, definindo:

_ um sistema nacional de gerenciamento de recursos hidricos, tendo
como unidade básica a bacia hidrográfica e integrando. sistemas
especificos de cada Unidade da Federaçao;

n - critérios de outorga de direitos de uso dos recursos hidricos.

CAPíTULO III

DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 51 - Os Estados se organizam e se regem pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os principios desta constituição.

f 1Q - São poderes dos Estados o Legislativo, o Executivo e o
JudiciArio, illdependentes e .harm~nicos entre si.

, 2Q - São reservadas aos Estados todas as competências que nI.o lhes
sejam ve&das. .

, 3g -~ As Constituiç~es dos Estados assegurarão a plena autonomia dos
Municipios.

, 40 - A representaçao judicial e a consultoria juridica dos Estados e
do Oistrito Federal competem privativamente aos seus procuradores, organizados
em carreira com ingresso mediante concurso pUbliCO de provas e titulos.

, 5g - ApOs dois anos de exercicio, o Procurador do Estado nAo poderá
ser demitido, se não por decisAo judicial, nem removido, a não ser no interesse
do serviço, sendo-1he assegurac.'la paridade de remuneração com Ministério PUblico,
quando em regime de dedicaçao exclusiva.

Art. 52 - Incluem-se entre os bens dos Estados:

I _ as àguas superficiaiS ou sUbterrAneas, fluentes, em depOsit9 ou

emergentes,

II - as ilha8 ocelnicas e maritillas jA ocupal3a8 pelos Estados e Kuni-
cipios;

III - as ilhas fluviais e lacustres1 e

IV - as áreas da FaJ.xa de Fronteira e as terras devolutas n3.0 compreen­
didas dentre as (Ia União;

Parágrafo (mico - São i.ndisponiveis para outros fins as terras devolu­
tas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessArias â. pro­
teção dos ecossistemas naturais.

Art. 53 - Compete aos Estados:

I - legislar sobre as matérias de sua competência e suplementar a le-
gislação federal em assuntos de seu interesse;

n - organiZar a "Sua justiça, Observados os principios .desta COnsti-
tuição,

III - estabelecer diretr'izes gerais de ordenação de seu território, ob­
jetivando coordenar o desenvolvimento urbano e rural, aproveitar racionalmente
os recursos naturais e preservar o ambiente; e '

IV - organizar policias civil e militar e corpos de bombeiros
militares.

Art. 54 :... A Constituição Estadual disporá sobre a iniciativa legislati­
va popular e o referendo ás leis, no Estado e no Municipio.

Art. 55 - O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderA
ao triplo da representação do Estado federado na Câmara Federal e, atingindo o
número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Fe­
der~is acimá.de .doze.

f 1Q - O mandato dos Deputados estaduais será de quatro anos, ap1icac.'las
as regras desta constituição sobre sistema eleitoral, iIlIunidades, prerrogativas
processuais, sUbsidios, perc.'la do mandato, liceijça, iIlIpedi.mentos e incorporação
às Forças Armac.'las.

; 2Q - A remuneraçAo dos Deputados Estaduais será fiXada observado o
limite de dois terços do que percebem, a qualquer titulo, os Deputados Federais.

Art. 56 - O Governador de Estado será eleito até cem dias antes do ter­
mo do mandato de seu antecessor, na forma dos parágrafos 1Q e 2Q do artigo ante­
rior, para mandato de quatro anos, e tomará posse no dia lQ de janeirO do ano
subsequimte.

Parágrafo único - Considerar-se-á eleito o candidato a Vice-Governador,
em virtude da eleição do candidato a Governador com ele registrado.

Art. 57 - O Prefeito será eleito até noventa dias antes do termo do
mandato de seu antecessor, aplicadas as regras dos parágrafos lQ e 2Q do artigo
55.

Parágrafo único - Considerar-se-á eleito o candidato a Vice-Prefeito,
em decorrência da eleição, do candidato a Prefeito com ele registrado.

Art. 58 - Perderão o mandato o Governador e o Prefeito que assumir..
outro cargo ou funçAo na a~inistraçAo pUblica direta ou indireta.

CAPíTULO IV

DOS MUNICípIOS

Art. 59 - O Municipio reger-se-à por lei orgAnica, votac.'la em dois tur­
nos e aprovada por dois terços dos membros da CAmara Municipal, que .a
prOmUlgará, atendidos os principios estabelecidos nesta constituição e na -COns­
tituição do respectivo Estaao, em especial os seguintes:

I _ eletividade do Prefeito, do Vice-prefeito e dos Vereadores, me­
diante pleito direto e simult.1neo realizado em todo o Pais;

n - i.munidade e inviolabilic.'lade do mandato dos vereadores, no terri­
tório do Municipio, por suas opiniões, palavras e votos;

III - proibiç~es e incompatibilidades no'.exercicio da vereança, aplica­
do, no que coUber, o disposto nesta Constituiç:io para os membros do COngresso
Nacional e, na COnstituiç.1o do respectivo Estado para os membros da Assembléia
Legis1at1y~';

IV - organiZação das funções legislativas e fiscalizadoras c.'la Câmara
Municipal; e

V - instituiç:io de mecanismos que assegurem a efetiva participaçAo
das organizações comunitárias no planejamento e no processo decisório municipa.l.

f 19 - Os Prefeitos e os Vereadores ser:io sUbmetidos a julgamento pe­
rante os Tribunais de Justiça estaduais.

"' 2g - São concuções de elegibilidade de Vereador ser brasileiro, estar
no exercicio doa direitos politicos e ter ic.'lade minima de dezoito anos.

Art. 60 - O nÜD1ero de Vereadores c.'la Câmara 1l:unicipa1 serà variável,
conforme dispuser a constituição do Estado, respeitac.'la.s as condiç~~s locais,
proporcionalmente ao eleitorado do Municipio, nAo podendo' exceder de vinte e UIll
Vereadores nos Municipios 4e até UIll mUNo de habitantes e de trinta e três nos
demais casos.

Art. 61 - 'Os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores
serão fiXados pela C4mara Ilunicipal, no f1Jll. de ca& legislatura, para a legisla-
tura seguinte. "

Paràqrafo (mico - o l1Jll.ite da remuneraç&o dos Vereadores serA fiXado na
COnstituiç3.o de cac.'la Estado federado.

Art. 62 - COmpete privativamente aos MUnicipios:

,. I - legislar sobre assuntos de interesse municipal predominante e su-
plementar af> legislações federal e estadual no que coUber;

n - decretar: e arrecadar os tributos de sua competênc:ia, bem como a­
plicar as suas ren&s, sem. prejuíZO csa. obrigatorie&de de prestar contas e pu­
blicar balancetes nos prazos fiXados em lei;

In - criar, organizar e suprimir Distritos;

IV - organizar e prestar os serviços públiCOS de predominante .interesse
local; e
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, 19 - CoIIpete. a1llda. ao Jluniclpio:

_ fomentar • procsuçao agropecuAr1& e orgah1%ar o abolWt.cwento ur-

11 - ilI.plantar proqramaa de construçlo de lloradiaB. bera como prollover
• melhoria das condiçOe. nabitacionais. e de saneuento bÃaico oa populaçloJ

UI - manter, com a cooperaçao do Estado. 08 programas de alfabetização
• o enaino de 19 grau,

. IV - prestar. com a cooperaç~o c1a Unllo e 00 EstaOO, 08 serviços de a-
tençlo pr1Aària à sao,de 4a população; e

v - proJIQver adequado ordenaJIento territorial, lIediante planejuento
• controle 00 uso e ocupação 00 solo urbano e rural.

, 2g - Os Xuniclpios poder.io prestar outros serviços e de. empenhar ou­
tras atividades, mediante delegaç.1o do EstaOO ou oa União, sempre que lhes forell
atr1bul40s os recursos necessàr~os.

SEçAo ÍlNICA

DA FISCALIZACll.O FINANCEIRA E ORÇMENTÂRIA KUNICIPAL

Art. 63 - A f1sca11zaÇao financeira e orç'amentária dos :MuniCipios será
exercida pela CAmara :Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de
controle interno do Poder Executivo :Municipal, na forma oa lei.

* lQ - O controle externo aa Câmara :Municipal será exercido com o auxi­
liO do Tribunal de COntas do Estado ou de outro órglo estadual a que for atri-
buida essa competência. '

I 20 - o parecer prévio sobre as contas que o Prefeito deve prestar a­
nualnente, ellitido pelo Tribunal de Contas ou órqAo estadual cor:tpetente, SOllente
dei.Xa.ri de prevalecer por decis.to de doi8 terços dos membros da e.tmara
:Municipal.

I 3Q - O :Municipio COll populaçao superior a três milhões de habitante.
poder.1 instituir Tribunal de Contas Xunicipa.l.

Art. 64 - COmo órgao sUbsidL1rio de controle da atividade Ilunicipal, a
Lei Orgênica poder.1 criar um COnselho de Ouvidores e rêÇJUlari a.s auas
atr ibuiçOes.

* IQ - Ao COnselho de Ouvidores, constituido de representantes da comu­
nidade, em especial de entidades econOmicas, profissionais e culturai.,
competir.1:

I - manifestar-se, perante a c&lIara de Vereadores, sobre o orçamento
llunic1pal a ser votado,

II - fiscalizar o desellpenho da aOlDinistraçao municipal, no curso cSI.
execuçao orçamentMia,. manifestan~se perante a CADara de Vereadores, supre
qUe jUllJUe necêSsMio;

III - receber queiXas da comunidade a respeito 00 func10nallento & aI!­
.inistraç.1o Ilunicipal e encaminhâ-las aos Orglos coapetentes, providenciando,
quando for o caso, lIledidas de apura!;Ao da responsabilidade de servidores
Ilunicipais. . _.

I 2Q - OS membros do Conselho de OUvi12ore. serao eleitos, por voto di-
reto e secreto, em sufrágio universal, e exercer~o sua. atribuiçOtl.
gratuitamente.

I 3Q - Ser.1 conferioa legitimioade proceseual ao Presidente 00 Conaelho
4. OUvidores para representar, perante o l:>ooer JUcUciârio, sobre qualquer abuso
de autorioade, desvio 4e poder ou m.à aplicação 4e recursos p\1blicoa.

CAPíTULO V

DO DISTRI'lO FEDERAL E DOS RRRITóRIOS

Art. 65 - O Distrito Fe4eral, ootado de autonoll.ia politica, legislati­
va, al2lllinietrativa e H.nanceira, sera. ad!lini8trado por Governador Distrital. e
d.tspor.1 de cama":ra Legislativa.

I lQ - A eleiçlo do Governa40r Distrital, do Vice-Governador Distrital.
e dos Deputal10s Distrit.a18 coincidir.1 COIl a 00 Presidente e Vice-presidente di.
RepUblica, para IIlCUldatO de iCJUa.l. duraçao, na foru da lei.

I 2g - o n(mero 12e Deputados Distritais corresponder.1 ao triplo l2a re­
presentaçlo 120 Distrito Pederal na CAmara Federal, aplicando-se-Ihe, no que cou­
ber, o artigo 55 e seU8 parágrafos.

I 3Q - Lei OrgAntea, aprovada. por dois terços da ~a Legislativa
diSparA sobre a organizaçlo do Legislativo e 120 Executivo, veCla& a divisa0 ..
Municipios.

* 4Q - A representaç3.o do Distrito Federal. na camara Federal. e no Sena­
do da RepClblica aplicar-se-i o disposto nesta Constituiçao e a legislaçao el.i­
toral concernente aos Bstados.

I 5Q - O Distrito Federal instituir.t e arrecadarA os tributos de coa~

tência dos Estados e Municipios.

I 6g - Inclu.ca-8. entre os bens do Distr.1to Federal os que lhe for_
a.tribuidos pela Untao, no prazo de cento e oitenta dias.

Art. 66 - Lei fe12eral dispor.1 sobre a. organizaçao adlllinistrati'Va •
jU12ieiária dos Territórios.

I lQ - A funçlo executiVa no Território serA exercil2a por Governador
Territorial, nomeado e exoneradO pelo Presidente da RepUblica.

I 2g - A nomeaç&o do Governador Territoria). dependerA 12e aprovaçlo do
indicado pelo sena120 l2a República.

I 3Q - OS Territórios poderio ser divididos .. JlunicipioB, aos quais se
aplicari, no que coUber, o disposto neste capitulo.

I 4g - As contas do Governo dO Território serao sUbIl1!ti&s ao COngresso
Nacional, nos termos, condiçOes e prazos previstos nesta ConstituiÇlo.

CAPíTULO VI

DAS REGIOES DE DESEKVOLVlXEXTO BCOlfOXlCO, DAS~

XETROPOLITANAS E DAS MICRO-REGIOES

Art. 61 - Para .feitos ad!linistrativos, os Estados federadOs e o Dis­
trit.o Federal poder30 associar-se ell RegiCes de Desenvolvillento Econecico e os
Bunicipios ea Areas letropoU.tanas ou XicrorreqiCes.

Par.1grafo 1lnico - Lei cOllpleJlentar federal 12efinira os crit~rios

b.1sicos para o est.abelecillento de Regiões de Desenvolvimento Economico e de Are-­
as Metropolitanas e :MicrOrreeji08s.

Art. 68 - As ReqiOes, constituidas por unidades federadas U.lJ.itrofes,
pertencentes ao mesllo complexo geoeconOalico, 'slo criadas, DIOdificadas ou extin-

tas por lei federal, ratificac1a pelas Assembléias Legisiativas dos respectivos
EataCSos.

* 19 - cada Regi.1o ter.1 um COnselho R89ional, do qual part1Cipar.lo,
COIlO Ilembros natos os Governadores e os Presidentes daS Assellbléias L&9islativas
dOS Estados componentes.

I 2Q - Os planos de desenvolvimento e os orçamentos públiCO', inclusive
o 1lI0netário levarao em cont.a as peculiaridades <!as RegiOes de Desenvolvimento
EconOmico, tanto em relaçAo As despesas correntes quanto às de capital,
observando-se rigorosamente a integraçAo &s açOes setoriais face aos objetivos
territoriais do desenvolvimento.

I 3Q - Lei complementar federal disporA sobre a criaçao, or<p.nizaçao e
gestao de funoos regionaiS de desenvolvaento, be. COIlO sobre a partlcipaç3.0 &
Un1..Ao e dos Estados integrantes da Regtao 811 sua COllposiç.lo.

Art. 69 - Os Estaoos poderIo, mediante lei cOllplementar, criar Âreas
:Metropolitanas e :M1crorreqiCes, constituidas por agrupamentos de Runicipios li­
lIitrofes para integrar a organiZaçAo, o planejuento, a prograaaçao e a execuç.1o
de funçCes públicas de interesse Iletropolitano ou Ilicrorregional., aten12endo aos
princip.1.os de inteqra!;Ao espacial e setorial.

*112 - cada Ar.. Metropolitana ou RicrorregLlo tera UII COnselho Retro­
politano ou Xicrorregional, do qual participar.lo, coa0 raellbros natos, os Prefei­
tos e OS Pre.sidentes das CAIlaras dos Xunicipios componentes.

I 2Q - A Untao, os Estados e os :Municipios estabelecer3.o mecanismos de
cooperaçAo de recursos e de atividades para assegurar a realizaçlo das funçCes
p1lblicas de interesse metropolitano ou microrregional.

I 3Q - O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Pederal.i no que
coUber.

Art. 70 - A Uni.1o, lIe12iante Lei ColIplelllentar, definiri o. critérios
bâ.aicoa pàra o estabeleciJIento de reqi"Ces Il.etr;opolitanas e aglollera~l)es urbanas,
4ispondo sobre a sua autonOlllia, organiZaç.to e cOlllpetência.

CAPíTULO VII

DA. INTERVENÇlO

Art. 71 - Somente caberá intervençAo da UnU,o nos Estados para:

- mant.er 4 integric1ade nacional;

II - repelir invas.1o de WIl Estado federado ell outro;

III - garantir o livre exercicio de quaisquer dos Poderes estaduais;

IV - reorganizar as finanças do Estado federa120 que suspender o paga­
mento de sua divida funda0. por mais de dois anos consecutivos, salvO por motivo
de força maior;

v - assegurar a entrega aos :Municipios das quotas que lhes forell 12e-
vidas a titulo 12e transferência de receitas públicas de qualquer nat.ureza ou de
partiCipaçAo na renda tribl,ltária, nos prazos previstos nesta ConstituiÇlo ou em
leil'

VI - prover a execuçao de lei fe12eral, ordem ou decisao judicial;

VII - assegurar a observ.1ncia 1205 sêÇJUintes principios constitucionais:

a) forma rep11l:)licana, dellocrAtica, representativa e fe12erativa;

b) 12irhtos l2a pessoa humana;

c) autonomia municipal;

d) prestação 4e contas da ac1J:linistraçAo pClblica direta e indireta.

Art. 72 - SOllente caberA intervenção do Estado, no Xunicip10 localizado
em seu território, ou oa União, no Distrito Fe12eral ou em :Municipio 10calizat1o
em Terr i tór io Federal, quando:

I - deixar 12e ser paga, por dois anos consecutivos, a div14a fundada,
salvo por motivo de força maior;

11 - nlo forem prestac1as contas devidas, na forma c1a lei;

lU - nao tiver sido aplicado o min1ll0 exigido da receita Il.unicipal na
lllanutençA,o e desenvolvimento do ensino;

IV - o Tribunal de Justiça do EstadO der provilllento a representaç3.o
para assequrar a observ.1neia de principios in12icad08 na COnstituiÇ.1o do Estaoo,
belIl COIIO para prover a execuçao 12e lei, de ordM ou de decis&o judicial.

Art. 73 - A i.ntervençlo fe4eral é 12ecretada pelo President8 4a RepClb11­
ca e a estadual pelo Governa40r 120 Estado.

, lO - O decreto de intervençlo, que, conforme o caso, 8eri s\1bmetioo a
aprecij!.çao, do COngresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Ssta12o, no pra­
zo de vinte e quatro hOras, especificarA a sua amplitu4e, prazo e con12içOes de
execuçlo e, se coUber, nomearA o interventor.

I 2Q - Se nlo ••tiver funcionando o Congresso Naeional ou a Assembléia
lAgislativa do Sstado, lar-ae-A convocaçA,o extraor<U.nària, no aesao prazo de
vinte e quatro boras, para apreciar a XensageJI do Presictente & RepCtblica ou do
GoVernador do B&tado.

, 3g - cessados os IlOtivos da. intervençlo, as -autoridades afastadl.&: de
se.u. C&r90S a eles voltarl.o, ~alvo 1Ilpedbento leg.al.

, 4Q - Nos casoa dos incisos VI e VII do arti90 11, ou dO inciso IV (lo

artiqo 12, dispensa4a a. apreciaçAo pelo COngreseo Nacional ou pe~ Assembléia
L89islativa, o decreto liJIitar-ae-A li. suspender a exeeuçAo do ato .!IIpugnado, ••
u.a _didll baatar ao reatabeleciAento da norlMlidaóe.

CAPíTULO VI I I

DA ADKINISTRAçlO ~8LICA

Art. 74 - A Ac1IIiniatraç.l.o _Ptllilie« serÁ orgAni.Zâda COll ot>8ditncia aos
principios da ·legaJ.i4a12e e & .0raliêSade e atuarA eIl .strito respeito aos direi­
tos dOa cidadloa.

Art~ 75 - A aotiva.çlo suficiente é requiaito de validade l2e quaisquer
at.os aa adllinistraç.l.o direta ou indireta.

Art. 16 - A razoabilidade é requisito 12s leqitb:i&de 006 atos pratica­
doS no exercicio 12e di..criçlo ad!linistrativa.

Art. 77 - O alSainistra12.::> teu. direito A pUblici&de e transparência (lo.

atos da ac1llinistraçao que ••Uo sujeitos aos deveres 12e neutral.i4ade, aparcia­
liGade, lealdade e boa-fé.

Art. 78 - NenhWll ato & administraçao.imporA lt.mitaçaes, restriçOes ou
constrangimentos mais intensos ou mais extensos que os indispensiveis para llten­
12er a finalioade legal a que; d.eva ~ervir.

Art. 19 - A outorqa de concessOes, autorizações, permissOes, lieença.
ou privilégios econOmicos de qualquer natureza á entidade privada, por parte 'do

Poder Público, ser.1 sempre instruida no processo públiCO, com a audiência 12e to­
das as partes direta ou indiretallente interessa&s.

Art. 80 - Os atos de corrupç~o adllinistrativa 1.Ilportarao a !>,tspensao
dos direitos politicos de cinco a dez anos, a perda da funçao pClblica, li. indis­
ponibilidade dos bens e o ressarc1.llento ao er.1r:iõ, sem preju1Zo c1a aç!o penal
correspondente.

, lQ - O ato serA declarado pelo Supremo Tribunal Federal, Ilediante re­
presentaç.1.o do Procura12or Geral da República ou 12e qualquer ci&Mo, cor:ferinOD­
se ao acusado o direito de ampla defesa.

I 20 - sao iJDprescrit.1veiS os ilicitos praticados por qualquer agente,
servidor público ou nao, que causell prejuizo ao eririo, bell COIIO as respectiVas
açCes 12e ressarcimento.

SECA0 I

DISPOSlçOES GERAIS

Art. 81 - O reajuste periódico da relluneraç.io dos servidores pClbliCOS,
civis e o dos militares, far-se-ao sempre na cesllA época e COIl os meSDOS
indices.

Art. 82 - A Administração PUblica estiDularti o aperfeiçoamento e a pro­
fissionaliZaçAo dos servi120res pUblicos do Pais, por lIeio de cursos ou escolas
especiais.

Art. 83 - Menhum parente até segundo grau, em linha direta ou eolate­
ral, consanguineo ou afim, 4e qualquer autoridade, pode ocupar cargo ou funçao
de confiança,' inclusive sob contrato, em organismos a ela subordinado, na adllli­
nistraçao d.,tl."eta ou in12ireta.

SEÇl\O 11

DOS SERVIDORES PúBLICOS CIVIS

Art. 84 - O servidor pClbliCO deseJltpenha funç.1o social relevante, deven­
do, no exercicio dos seus /listeres, observar conduta de probida4e e de respeito
e zelo. aos direitos indi.viduais e coletivos.

Par.1grafo único - A lei instituirA o processo de atendilDento, pelas au­
toridades, das reclama.çCes da cOllluni&de sobre a prestaç.io 00 serviço público, e
as cominaçCes cabiveis.

Art. 85 - Aplicaa-se; ainoa, aos servidores pClblicos civis as seguintes
norlllls espec.1fJ.cas:

I - os cargos e ellpreqos pUblicos s.1.o acessiveis a todos os brasilei-
ros que preencham os requisitos estabelecidos em lei,

II - a adlllissaO ao serviço pUbliCO, sob qualquer regime, depen12eri
aempre de aprovaçao prévia em eoncurso públiCO 12e provas. Ser.1 assegurada a as­
censao funcional na' carreira através de promoç.1o ou provas internas e de titu-
lo., com iqual peso; .

III - venciDIento nao inferior ao sal.1r'io minillO vigente para o setor

IV - a UniAo, os Estados, o Distr1to Federal e os :Municipios institui­
r30 regue' juri4ico único para seus servidores da adllinistraç.1.o direta e
aut.1rquica, bell como planos de classificaçao 12e cargos e de carreiras;

V - 0$ cargos UI cOlliss.1o ou funçCes de confiança ser.1o exercidos
privatiVamente por servidor ocupante de cargo de carreira técnica ou profissio­
nal, exceto os da confiança direta da autoridade lllá.xiJlla de cada órgao ou entida­
de;

VI - é veClac1a qualquer diferença de remuneração entre cargos e empre­
gos iguais ou assemelhados dOS servidores dos Po12eres Legislativo, - Executivo e
Judiciário, ressalvadas as vantagehs de caráter in12ivi12ual e as relativas ti na­
tureza ou ao local de tral)alho;

VII - a cada 5 (cinco) anos de efetiVO exercicio, o servioor pClblico
assi12uo, que nao houver sidO punido, terà 4ireit.o a licença especial de 3 (três)
lIeses COII todos os direitos e vantagens 40 seu cargo ou emprego, facultada sua
converslo ell indeniZaç.1.o pecuniMia, se n.iC? gozada ou contada ell dobro quan40 da
aposenta12oria do servi12or.

VIII- é assegurado, ao servidor públiCO, adicional por tempo de serVi­
ço, a cac1a ano de efetivo exercicio, vec1a& a incidência de cada adicional sobre
a sou dos anter iores;

,IX - a lei fiXara a relaç.1.o de valor entre a maior e a lIenor rellunera­
Çao no serviço público;

x - estabilic1ade, 2 (dois) anos após a adlllissao, respeita120 o dispos­
t.o no inciso II '12este artigo.

Art. 86 - t ve4lll2a a ~cumulação remunera4ll de cargos, funçCes públicas,
upre90s e proventos, exceto:

] - a de dOis cargos de professor;

II - a de ~ cargo de professor COIl UII técnico ou cientifico.

I lo - Ela qualquer dos casos a aCUllulaçAo so.ente é permiti4ll quando
houver cOllpatibili&de de horArio e correlaçAo 12e matéria.

*2Q - A proibiçao 4e aCUllular esten08-se a cargos, empregos ou funçl)es
ell autarquias, esnpresas pClblicas, socieda4es de econollia aista e funl2açCes.

*3Q - A proibiçao de acumular proventos nao se aplica aos apoGentados
quanto ao exercicio de mandato eletivo, 12e 1lIagist'rio ou de cargo ell cOlllisslo.

Art. 87 - O servidor ser.1 aposentado:

a) por inval112ez;

b) cOlllpulsoriaJllente, aos 70 (setenta) anos de idade para o hOllell e aos
65 (sessenta e cinco) para a Ilulher..

c) voluntariallente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o ho­
Ilem e 30 (trinta) anos para a .ulher.

d) voluntariallente, a'partir dos 10 (dez) anos de trabalho, a qualquer
aomento, 12esde que requerida pelo servidor, com proventos proporcio­
'tais ao tellpo de serviço.
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, 19";' Mio haverá aposentadoria em carqos, funções ou empreqos
temperArias.

I 2g- SAo equivalentes os critérios e valores para a aposentadoria e
reforma no serviço pílblico civil e militar.

Art. 88 - OS proventos c2a aposentadoria serl.o:

- integrais, quando o servidor:

a) contar com o t.ftlpo de serviço exJ.g:i~ nesta COn8ti,t.UiçAOJ

- sistema tributário, arrecadaçl.o e distribuiç:l.o de rendas;

II - or~ento ·anUal e plano PlurianuÃ1 de investiaentosl abertura e
opetaçl.o de crédito, d1viCS& pQbl.1,cal _lss08s 'de curso forçacio;

II~ - fJJtaçAo dO: efetivo ·'das. Forças ArIladA8f

. .
IV - planos· ~ .. pr:ograma.s naclOn&.1s e r89:íonais de -d••en.VolV1:JllentOJ

v - lilllites 'do terr'Tt6F.io nacional;· espaço. aéreo' e ~.-1i:.iJIO;. ~s·, dO
'.' ~l"o ..~ Un:LlO;

Art. 101 - Somente o COngresso Nacional, por lei aprova& por dOis ter­
ços dos membros de cada casa, pode conceder anistia a autores de atentados v.1o­
lentos ~ COnstituiçlo.

Art. 102·- Terlo força de lei as preceituaçõe.s regilDen~~s ou constan­
tes de resoluções do COngresso Nacional, ou de qualquer· de suas casas, que.. re­
CJUlaJlentando dispositivos desta COnstituiçAo, objetivem assegurar o efetivo e­
xercicio de sua:s- competências ·constitucionais.

. . ·Art. 163" - A Cbara~~PUtados e o .Senado Federal ~,derA~ conv~ o
'PriJteiro-Jlinistro e os JlilO.skfõs de Estado para prestarem. pessoa1JO,énte. infor­
·mações acerca de assunto pr"U,".eDt::e, ~.p;eninac50.

TíTULO V

b) sofrer 1JlvaJ.idez permanent.e. por acidente U 8erviço, por aoléstia
profiesl0naJ... ou doença. grave, contagiosa ou 1nCurâveli 8speçifiçaCSl.
". ,le1,

'lI - propor:cionala ao te.pc (le serviço, noa d8lla18 ~ps• . '

Art. 89 ~ Os proventos aa inatividade s.erolo' reVi8~08. ~ ••8M propor­
çJo e na .8811a "4ata, seçre que S8 IIOdificar a remunet"açl.o .'~8 servi!iOres' ..
ativic2ac1e, bem C01llO sellpre que for traQsforllado ou r:eclaasificado o cargo ou
funç.l.o u que se .deu a aposentadoria ou a reforlla.

Art. 90 - O "beneficio de pensA0 por morte corresponderA A totali&de ~
remuneraç&o, grat.1,ficações e vantagens pessoais do servidor falec.1,do.

Art. 91 - t assegurado ao servidor pílblico civil o direito A liVJ;'e as­
sociaçAo sindical.

Art. 92 - Ao servidor pUblico em exercicio de mandato eletivo. aplicam­
se as diS·posições se9'Ulntes:

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou mUnicipal,
ficarA afastado de seu cargo, emprego ou funçAo, facultada a opção pela .remune-
raçAó de um deles; .

II - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercicio do man­
dato eletivo, seu tempo de serviço serA contado para todos os efeitos legais.

Art. 93 - O servidor pUblico estAvel só perderA o cargo em virtude de
sentença judicial, ou mediante processo ac1Jrlinistrativo no qual lhe seja. asse9'U­
rada ampla defesa.

SECA0 III

DOS SERVIDORES MILITARES

Art. 94 - As patentes militares. com as prerrogativas, direitos e deve­
res a elas inerentes, são garantidas em toda a plenitude aos oficiais da ativa,
da. reserva e aos reformados, sendo-lhes privativos os titulas, postos e unifor­
mes militares. Os uniformes serAo usados na forma que a lei dispuser.

I lQ - O oficial das Forças Armadas só perderá o posto e a patente por
sentença condenatória, a pena restritiva da liberdade individual que ultrapasse
dois anos, passada em julgado ou se for declarado indigno do oficialato, ou cc.
ele incompativel, por decisAo de Tribunal Militar de caráter permanente, eJQ t ....
po de paz, ou de Tribunal Especial em tempo de guerra.

, 2Q - O Ililitar em ativi&de que aceitar cargo pQblico civil permanen-
te será transferidO para a reserva. .

I 3Q - O militar da ativa que aceitar cargo ou função p6blicos
temporArios, nolo eletivos, assim como emprego em empresa ptlblica, em socJ.edade
de economia mista. em fundaçAo ou sociedade direta ou indiretamente controlada
pelO Poder Ptlblico, ficarA agregado ao respectivo quadrO e somente podarA ser
prOJllOVidO por antiguidade, enquanto permanecer nessa situaçAO, contando-se-lhe.o
tempo de serviço apenas para aquela promoçAO, transferência para a reserva ou
reforma.. Depois de dois anos de afastamento. continuos ou nAo, serA transferido
para a reserva ou reformado.

I 4Q - No exercicio temporário de cargo, emprego ou funçAo, na adminis­
traçA0 püblica e autarquias, bem como de emprego em sociedade de economia mista,
..presa püblica, funoação, _ ou em sociedade controlada direta ou indiretamente
pelo Poder Püblico, o militar da ativa poderá optar pelos vencimentos e vanta­
gens de seu posto.

DA ORGAKIZAçAo DOS PODERES E SISTEKA DE GOVERNO

CAPíTULO I

DO LEGISLATIVO

SEçlo I

DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 95 - O Legislativo é exercido pelO COngresso Nacional, que se com­
p6e da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Art. 96 - A camara dos Deputados compõe-se de' até quatrocehtos e oiten­
ta e sete representantes do povo, eleitos, dentre ci&Mos maiores de dezoito
anos e no exercicio dos direitos politicoa, pelO aisteM distrital misto, voto
...jOritArio, direto, secreto e proporcional, em ~4& Estado, Território e no
Distrito Federal, na foru que a lei estabelecer.

I 19 - C&cSa legislatura terA a duraçAo de quatro anos, salvo dissolução
/SI. ClMra dos Deputados,· hipótese em que, com a posse doS Deputados após as e­
le1çOea extraordinArias, será iniciado um novo per.1odo quadrienal.

, 2Q - O nOmero de Deputados, por Estado ou pelo Distrito Federal, será.
..tabelec.1do pela Justiça Eleitoral, proporcionalmente A populaç.io, com os ajus­
tes necessArios para que nenhUlll Estado ou o Distrito Federal tenha menos de oito
ou llAis de sessenta. Deputados.

, 3g - Excetuado o de Fernando de Noronha, cada Território elegerá qua­
tro Deputados.

Art. 97 - O Senado Federal compOe-se de representantes dOs Estados e do
Distr.1to Federal, eleitos pelo voto direto. e secreto. sequndo o princ.1p.1o
IllajOritArio, dentre cidaMos maiores de trinta e cinco anos e no exercicio dOs
direitos politicos.

. I 19 - Cada Estado e· o Distrito Federa! elegerl.o trls Senadore', COIl.
IIaJldato de oito anos.

, 2Q - A representaçlo de cada Estado. e do Distrito Federal será ren~

va& de quatro em quatro anos, alternaciamente, por UlQ e dois terços.

I 3Q - cada senador aerA eleito coa c501s suplentes.

SEÇAO II

DAS ATRIBUlCOES DO CONGRESSO NACIOUL

Art. 99 - cabe ao COngresso Naciona1, com a sançlo do Presidente da Re­
ptlbliCA, dispor sobre todas as matérias de COllpetlnCia da Unilo, .especialmente:

.. . . . .. . .

. ·'1 -. trane,{e:~'D:C-ia. tu.por~ia, csa •.ede dO ·Goyerno P~al;

. VII·:' - conc..~~~ ·de ani-et1.a,...inclUSive .~~ ~. ·cr~~ :~l~.~iC~.; .. ' . '

. . ,VIII - orqa.n~o adll1n~trativa e :tUd1CiArk da un~ e ~. ··~rrlttr"
rio~..~ • or9AniZaÇl.o. jUdicUria do Distrito Pe4eral; . .

.. IX - def1ni~o . dos ObjeÚVcS nacionais:." ·rel&çl.o ... açl.o cio Pod4r PCl-
:blico, ·c todas as _t~r1as, .. .

. .~ . ... .

. X - critér~6s, Para claBSif!caçlo de. :doCUlllent08 e ·in~onaaç&.' OfiC1:a~
8i9'"ilOSOS e prazos para a sua classitie:açlo;

.XI - criaç"lo·, transformaçl.o e extinçAo de cargos, 8lI1pr.egos e 'tunÇOgs
ptlblicaa e fiXaçl.o da. respectiva r ..uneraçl.o, ressalvadO o diaposto nos Arts.
106, itu V, e 107, ita VII;

XII - autor iZaçAo para celebraçlo de convênios e acordos para execuç:l.o
de leis, serviços e otlras federais; .

XIII - sisteiAa naciona1 de radiodifuaAo, telecoaunicaç&o e COllunicaçAo
de -assa.~ .

XIV - matéria financeira, cambial e aonet4ria, instituições financeiras
e suas operaç6es, .

xv - normas gerai. de direito financeiro;

. XVI - captação e segurança da poupança popular;

XVII - Iloeda, seus limites de em.issAo, e montante & divida mobllillria
federal;

XVIII - limites globais e condições para as operaçlSes de crédito exter­
no e interno da. Uni&o, de suas autarquias e demais entidades controlaMs pelo
poder pf!blico fe~eral;

XIX - limites e condições, para a concess&o de garantia ela Unll.o 811

operações de crédito externo e interno.

xx -' estabelecer, na forma ,& lei complementar:

a) limites globaiS e condições para o montante da divi&l mObiÚaria ~os
Bstados, do Distrito Federal e dos lIUnicipios, .

b) limites e con~ições para as operações de crédito externo e interno
dOe Estados, do Distrito Federal e dos Jlunic.1pios, de suas autarqui­
as e demais enti&des por eles controladas,

Art. 99 - t & competência exclusiva do COngresso Nacional:

I· _ resolver, definitivamente, sobre tratados, convenções e acordos
internacionais celebrados pelo Presidente & ReptlbliC&,

II - autJ;:lrizar o Presidente da Repf!blica a declarar guerra e a"cele­
brar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território naci~

nal ou nele permaneçam temporariamente; .

UI ._. conceder autorizaçAo prévia para o Presidente da Repüblica e o
Primeiro-Ministro se ausentarem do Pais,

IV _ aprovar ou suspen~e~ o estado de defesa, do estado de sitio e a

intervenção federal;

V _ aprovar a incorporaçAo, subdiv:1.sAo ou desmembramento de Areas de
Territórios ou Estados, ouvidas as Assembléiás LegislativaS,

VI - mudar, temporariamente, a sua sede;

VII _ fixar, no primeirO semestre da última. sesslo legislativa de cada
legislatura, a remuneraçAo dos membros do Congresso Nacional, do Presidente da
Reptllllica, do Primeiro-Ministro e dos Ministros de Estado,

VIII - julgar anualmente as contas do Primeiro-Mi.nistro, bem como apre­
ciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo I

IX _ fiscalizar e controlar, conjuntamente ou através de qualquer das
casas, os atos do Executivo, inclusive os da administraçAo indireta;

X - determinar a realizaçAo de referendo;

XI - regulamentar as leis, quando da omissão dO Executivo,

XII - sustar os atos norlOAtivos do Executivo que exorbitem do poder
requlam.entar ou dos limites de delegaçAo legislativa,

XIII - ~ispor sobre a' supervisAo, pelo Sena~o Federal, dos sistemas de
processamento autoInatico' de dados mantidos ou utilizados pela Uniao, inclusive a
administraçlo indireta;

XIV - referendar a concessao e renovaçlo de concessão de emissoras de
rádio e televisAo.

XY - acompanhar·e fiscalizar a .;ltividade do Governo em matéria de pc-
litica monetAria, financeira e cambial;

XVI - Aprovar préviamente:

a) implantaç.!.o de obras federais de gran~e porte, conforme determinar a
lei;

b) concessao de linhas comerciais de transporte aéreo, maritimo, flu­
vial e de transporte interestadual de passageiros em rodovias e fer­
rovias fe~erais, vedado o monopólio.

Art. 100 - O Congresso Nacional, por maioria absoluta de seus membros,
após sentença con~enatória transitada em julgado, pode decretar o confisco de
bens de quem tenha enriquecido ilicitamente à custa dO patrimÓnio pf!blico ou no
exercicio de cargo ou de funçao pUblica.

parAgrafo 6ni~o - A falta de cOlQparec1lllento. sem justiucaçl.o adequada,
importa em· criae c1~ responSabi;1idAde.

. ... .

. .. ·~t:. 104 - A çada waa das Càsu cOilpete elaborar o seu .req.t.mentÇ> inter­
no, ·disPor·sobre·hnCiOnamento.. orgaJti...zaçAo, policia e próvilDento de seus cargos
• serviços,· ~~ervando-se as sequintes norlWUJ: .

I - na constituiçlo· &s Mesas e de cada comi.sAo. serA ·assegurada,
tanto .~anto posS!vel, a repreaentaçAo propbrcional c50s partidos que polrtiCipeat
da resJl8C.tiva casa;

Ir" - a Ilesa da Co!mara dos Deputados 'OU 'a ,do Senado Federal encaminharA
diretallente a qualquer autoridade requerimento de informaçA.o sobre fato relaci~

nadO com aaU,ria. legislativa em trAmite ou sujeita A fiscalizaçAo lJo COngresso
N,acional·, ·ou outros assuntos relevantes. estabelecendo prazo, limitado ao lIlãximo

.4e trinta dias, para a resposta, sob pena "-e responsabll.1dade.

Art. 105 - salvo disposiÇAo constitucional. H. con~rârio, as delibera­
ç08s de cada. camara e de suas COmissões serlo tOlladas por maioria dos votos pre­
sentes, desde que esta maioria nAo seja inferior a UIIl quinto do total dOs
membros.

SECA0 UI

DA cbARA DOS DEPUTADOS

Art. ·106 - COmpete privativamente à CAmara dos Deputados:

I - declarar. por dois terços de seus membros, a procedência ~e acu­
saçlo contra o Presidente da RepUblica, o Primeiro-Ministro e os Ministros de
Estado; ,

II - proceder á tomadêl ~e contas do Pri.llleiro-!Unistro, quando n.!o a­
presentadas ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a abertura da
sessAo l~gislativa;

III - aprovar, por maioria absoluta:

a) a indicaç:lo do Prillleiro-Ministro, nos casos previstos nesta COnsti-
tuiçAo;

b) moçAo de censura ao COnselho de Ministros;

c) voto de confi~ça so~icitado pelo Primeiro-Ministro;

d) a indicação do Procurador-Geral da Repú1:llica.

IV - recomendar. através do Pri.llleiro-Ministro, o afastamento de.deten­
tor de cargo ou funç!o de confiança no Governo Federal , inclusive na adminis­
tração indireta;

V - ~ispor sobre a criaç!o, transformaçlo ou extinçAo de cargos,
pregos e funções de seus serviços e f1.XaçAo .da respectiva remuneraçAo.

SECA0 IV

DO SENADO FEDERAL

Art. 107 - compete pri vativarnente ao Senado Fe<;eral:

I - julgar o Presi~ente da RepUblica e o PriJlleiro-Ministro nos crim.es
de responsabJ.lida~e e os Ministros ~e Estado nos cr1.mes da mesma natureza, cone-
xos com aqueles, .

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o
Procurador-Geral da República, nos crimes de responsabilidade;

III - aprovar, previamente, por voto secreto, após arqUiçAo em sessAo
püblica, a escolha dos titulares dos seguintes cargos, além de outros que a lei
determinar :

a) de magistrados, nos casos deter::mina~os pela ConstituiÇlo,

b) ~os Ministros do Tribunal de Contas da Unilo;

c) dos membros do conselho MonetArio Nacional;

d) dos Governadores de Territórios;

e) a escolha do presidente e dos diretores do Banco central do BrasH e
do Banco ~o Brasil e deliberar sobre a sua exoneração.

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argUiçAo, em sesslo
secreta, a escolha dos Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente,

V _. autorizar, previamente, operações externas de natureza financei­
ra, de interesse & UniAo, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Hunic.1pios, ou de qualquer órgAo, entidade ou sociedade de que participem, e
decidir. sobç'e os termos finais oa convençAo;

VI - fiXar, por proposta do Prl.JDeiro-Ministro, limites globais para o
montante da divida consolidada da UniAo, dos Estados e dos Municipios;

VII - suspender a execuçAo, no todo ou em parte, de lei declarada in­
constitucional por decisão definitiva do supremo Tribunal Federal;

VIII - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a e]toneraçlo,
de ofiCio. do Procurador Geral da Rep6blica, antes do termo de sua investidura.

IX - dispor sobre a criação ou extinção de cargos. empregos e funções
de seus serviços e fiXaçAo da respectiva remuneraça.o~

ParAgrafo (mico - Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará
como Presidente o do Supremo Tribunal Fe~eral, li.lllitando-se a condenaçAo, que

somente será proferida por dois terç!,s dos votos do Senad.o Federal, à perda d.o
cargo, com inabilitaçAo, por oito anos, para o ..exercicio de funçAo pOblica, sem
prejuizo de ação da Justiça.

SECA0 V

DOS DEPUTADOS E DOS SENAOORES

Art. lOS - Os Deputados e Senad.ores são inviolAveis por suas opiniões,
palavras e votos.

I 19 - Desde a expediçAo do diploma, os membros 00 COngresso Nacional
nAo poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançAvel, nem processa-o
dos criminalmente. sem prévia licença de sua Câmara.



I 2Q - o int1eferirDento do pedido de licença ou a ausência de delibera­
ção suspende a prescriçAo, enquanto durar o manClato.

, 4g - Além de reuniAo para outros fins previstos nesta COnstituiçAo, a
Cãtna.ra dos Deputados e o Senado Fe~eral, sob a presidência da Kesa ~este,

reunir-se-ao em sessão conjunta para:

Jornal déf Constituinte

II - do Presidente da Repüblica.

• 9

, 3g - No caso de flagrante de crime inafiançàvel, os autos serão reme­
til1os, dentro de vinte e quatro horas, .1 ~a respectiva, para que, pelo votC?
secreto da maioria dos seus membros, resolva sobre a pris.lo e autorize, ou·nao,
a formaçAo CIa culpa.

, 4Q - Os Deputados e Senadores serao sUbmetidos a julgamento perante o
Supremo Tribunal Fec3.eral.

, 5'1 - As prerrogativas processuais dos Deputados e Senadores, arrola­
dos CODlO testemunhas, n.la subslstlrao,. se deiXarem de atender, s~ justa causa,
no prazo de trinta dias, ao convite "judicial.

, 6Q - Os Deputados e Senadores n:io serAo obrigados a testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas durante o exercicio ~o mandato, nem sobre as
pessoas que lhes confiaram ou ~eles receberam informações. .

, 7g - A incorporaçolo.1s Forçap Arma<1a.s, ~e Deputa~os e Senadores, em­
bora militares e ainda que em tempo ~e querra, ~epen~er.1 ~e prévia licença da

c.1mara respectiva.

, Bg _. Os Deputados e Sena~ores estolo, em suas opiniOes, palavras e vo­
tos, vincula~os ~X~lusivamente à sua consciência.

Art. 109 - Os Deputados e Sena~ores nolo poderao, ~esde a posse:

I - .firmar ou manter contrato com pessoa ~e ~ireito pUblico, autarqui­
a, empresa püblica, sociedade de economia mista ou empresa concessionâria de
serviço pUblico, salvo quan~o o contrato e o respectivo processo ~e seleçao obe­
~ecerem a clá.usulas uniformes, ou for relativo ao exercicio ~e funções defini­
das pela Constituição;

11 - ~ceitar ou exer'cer cargo, função ou emprego remunera~o, inclusive
os .de que sejam ~emissiveis "a~ nutum" , nas entidades constantes ~o inciso an­
terior;

III- patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entida~es a
que se refere o inciso I;

IV - ser ~iretor ~e empresa que goze ~e favor decorrente cfe contrato
com pessoa juridica de direito público, ou nela exercer funçao remunerada;

V - exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal res- .
salvadas as exceções previstas nesta Constituição.

Art. 110 - Perderá. b mandato o Deputa~o ou Sena~or:

- que infringir qualquer l1as proibições estabe'lecidas no artigo an;-
terior;

II - cujo procedimento for ~eclarado incompativel com o ~ecoro parla-
mentar;

III - que deixar de comparecc!r, em cada sessão legislativa, à terça
parte das sessões ordinár"ias das COmissões e da Casa a que pertencer, salvQ li­
cença ou missão autorizada pela respectiva Càinara;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos politicos;

- quando o· decretar a Justj,.ça Eleitoral, nos casos previstos em
lei;

VI ":' ,que sofrer condenação criminal em sentença definitiva e
irrecorr i velo

, 19 - t incompativel com o decoro parlamentar, além dos casos defini­
dos no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do COn­
gresso Nacional ou a percepçao de vantagens indevidas.

- inauqurar a sessolo legislativa;

II - elaborar o' regimento interno e reqular a criaçao ~e serviços co­
muns .1s duas casas;

III - receber o. compromisso ~o Presidente da República;

IV - receber o relatório dã Comissao Representativa, deliberando sobre

, 5'1 - cada uma c1ills casas reunir.-se-á em sessões preparatórias, a par­
tir ~e 12 de fevereiro, no primeiro ano da' legislatura, para a posse de seus
membros e eleição das respectivas Mesas, para as quais é vedada a reeleição na
mesma legislatura.

; 6g - A ca.mara dos Deputado~ nao poderá 'ser dissolvida no prim.eiro ano
da legiS~atura ou antes do terceiro voto de desconfiança.

, 72 - A co~vocaçao extraordinária do COngresso Nacional far.,...se-á:

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretaçao ~e estadO
de defesa, de estado. ~e sitio ou de intervençao federal;

II - pelo Presi~ent.e & ·RepUblica, pelos Presidentes da camara ~os De­
putados, e do Senado Federal ou por requerimento da maioria dos membros de ambas
as casas, em caso de urgência ou interesse pUblico relevante.

, 8Q - Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional so­
mente deliberará. sobre a matéria para a qual for convocado.·

SEçAo VII

DAS COMISSÕES

Art. 114 - O Congresso Nacional e suas casas Legislativas têm Comissões
permanentes e temporárias, constituidas na forma e com as atribUições previstas·
no respectivo regimento ou no ato de qu'e resultar a sua criaçao. .

§ 12 - As comissões, em razao da matéria de sua competência, cabe:

I - discutir e vota: projetos de lei que dispensem, na forma que dis­
puser o regimento, a competência do plenário, salvo recurso ~e um décimo dos
membros da casa,;

II - realizar andiências pilblicas com entidades da sociedade civil,

III - convocar Minis!=-ro ~e Esta~o para prestar informações sobre assun­
tos inerentes .is suas atribUições;

IV - acompanhar, junto ao Governo, os atos de requlamentaçAo, velando
por sua completa adequaçao;

V - receber petições, reclamações,' representações ou queiXas de qual_
quer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades püb1icas;

VI - solicitar ao Procurador-Geral da República que adote as medidas
cabiveis junto ao Poder JudiciArio com o Objetivo de evitar ou reparar lesões a
direitos indi~idUa.is ou coletivos, inclUsive de intereSSes difusos de grupos so­
ciais ou cOlfUnidadeS, .

VII - fisc::aJ.iZar os atos do Bltecutivo e solicitar ao Tribunal de COntas
da Un.1lo que proceda, no 6abito ele suas atribuições, as investi~Oes sobre a
atividade ou ..téria que indicar, adotan40 as providlncias necesaAriatl ao cua­
prillento da leil

VIII - converter-se, no todo ou .. parte, _ coaisaao parluentar de
inqu'''.ito , ou reunir-se, para. a ..s... fina.l.idade, quanlSO oeorrer identidade de
...t'ria, co. outras COGIissões ISO congresso .acionaI ou da outra C&aa !Agisl.Ati­
vai' mediante deU.beraçl.o da Mioria de dois terços de seus .8E)ros;

III - ~e mais da meta~e das Assembléias Legislativas das unida~es C!.a
Fe~eraçAo, manifestando-se, caoa uma delas, por um terço de seus membros.

IV - de iniciativa popular nos terll'os previstos nesta COnstituiçao.

, 19 - A Constituição não poder.1 ser emendada na vigência de esta~o de
sitio, ~e estado ~e defesa ou de intervençao federal.

, 2g - A proposta será di..ecutida e votada em sessão conjunta do COIJ,.­
gresso Nacional, em dois turnos, com intervalo minimo de n9venta ~ias,

consideran~o-se aprovada quando obtiver, em ambas as votaçOes, ~ois terços ~os

votos dos membros de caoa uma das casas.

, 3g - A emenda á Constituiçao será promulgaM pelas Mesas oa c.\mara
dos Deputados·e do Senado Pederal~ com o r-esPeetivo n~ero ~e or~em.

, 4g - IfAo será objil'to.de ~ell.beraça.9 a propo~ta de emen& ten~ente a
abOlir:

a) a foraa federativa ~e Estaool

b) a .forlDa repUblicana de qoverno;

c) o voto direto, secreto, universal e periÓdiCOJ

d) a separaç8,o dos Poderes; e

e) os direitos e garant,~ individUais.

Art. 118 - A IIlatéria constante ~e proposta de emenda rejeitada ou havi­
da por prejudicacsa nao pode.. ser objeto de nova proposta na aeslIla sessao
legislativa.

Art. 119 - A iniciativa das leis complementares e ordinArias cabe a
qualquer membro ou Comissão da CAmara dos Deputados ou do Senado Federal, ao
Presidente da República, ao PriJaeiro-Kinistro e aos Tribunais Superiores.

Parágrafo ilnico - cabe, privativamente, ao Presidente da Repil..blica, ou­
vido o Primeiro-Ministro, ou por sua solicitaçao, ressalvadas as exceções pre­
vistas nesta COnstituiÇAo, a iniciativa das leis que:

I - criem cargos, funções ou empregos públicOS ou aumentem a sua re­
muneraçAo;

III - fiXem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

IV - disponham sobre servi~ores públicos da Uniao, seu regime juridico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadOria ~e civis, reforma e transfe­
rência de militares para a inatividade;

Art. '120 - Fica assequrado o direito de iniciativa legislativa aos ci­
C!.aMos nos termos previstos nesta COnstituiçl.o.

Par.1grafo ilnico - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresen­
taçA.o, .1 c.\mara dos Deputados, de projeto de lei ou proposta ~e Emenda .t COnsti­
tuiçA.o devidamente articulado e sUbscrito por, no minimo, três décillos por cento
do eleitorado nacional, distrl.buidos ell pelo menos cinco Estados, COIl nao aenoa
de um déciao por cento cios eleitores de cada um deles.

SUBSEÇlo II

DISPOSlçOES GERAIS

Art. '121 - o Executivo nao poderá, sem delegação do c'õngr~sso Ifacional,
editar decreto que tenha valor de lei.

XI - solicitar o ~epoilDento de qualquer autoridade ou cidaMo;

incis~ IIXdO-~~~~~ requeriaento de inforlllaÇlo, de, ACordo COll o disposto no

XII - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e seto­
riais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.

, 2g - Nos casos dos incisos I e II deste artigo, a perda do mandato
ser.1 decidida pela cama.r:3. dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secre­
to, me~iante provocação ~e qualquer ~e seus membros, da respectiva Mesa ou ~e

partido politico. .

* 3Q - No caso do inciso III, ou ~e decisão do Supremo Tribunal Fede­
ral, em açao popular, a perda ~o mandato será declarada pela Mesa da camara res­
pectiva, ~e oficio ou mediante provocaçao de qualquer de seus membros, de parti­
do pol1.tico ou ~o primeiro suplente, assegurada plena defesa.

, 4g - Nos casos previstos no inciso IV e V, a perda ou suspensão será
declarada pela respectiva Mesa.

IX - acOlllpanhar, junto ao Governo,
orçaaentAria, buI co.o a .sua posterior exee:uçlol

elaboraçao da proposta
, 19 - Em caso ~e re1evancia e urgência, o Presidente da Repilblica, por

solicitaçAo do Primeiro-Ministro, poderá adotar medi&s provisórias, com força
de lei, devendo sUbmetê-las, de iIllediato, ao Congresso Nacional, para a conver­
são, o qual, estando em recesso, será convocado extraordinariamente, para se
reunir no prazo de cinco dias.

, 2g - Os decretos perderao eficácia, desde a sua e<1i:;ão, se nAo for_
convertidos em lei, no prazo de trinta ~ias, a partir da sua pUbliCaç.lo, devendO
o Congresso Naci~nal disciplinar as relações jurídicas ~ele ~ecorrentes.

Art. 122 - ll'ao serAo admit.ioas emenC!.as que awaentem a deapeu previaUI

Art. 111 - Não perde o mandato o Deputado ou Senador:

I - investido na função de Primeiro-JUnistro, Ministro de Estado,
Chefe de Kissão Diplomática permanente, Governador de Território, Secretário de
Estado, do Distrito Federal, de Territórios e Prefeitos &8 capitais, ou even­
tualmente Prefeito, Presidente de Empresa Pública ou E:lDprel!a de Economia Mista,
federil,j,.s;

II - que exerça cargo público de magistério superior, com ingresso an­
terior .1 diplomação f

III - licenciado pela respectiva casa, por 1Q0tivo de doença, ou para
tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, nesse caso, o aias-o
tamento nAo ultrapasse a cento e vinte dias.

, 19 - O suplente é convocado nos casos de vaga, ~e investidura em fun­
çoes previstas neste artiqo ou de licença superior a cento e vinte dias.

, 2g - Não havendo Buplente lê tratando-se de vaga:, far-se-á eleição
para preencbê-la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.

Art. 112 - Deputa~os e Senadores perceberAo valores idênticos de sUbsi­
dios, representação e ajuda de custo, .fiXados ao fina1 & legislatura anterior,
sujeitos aos impostos gerais, inclusive o de renda e os extraordinários.

SEçAO VI

DAS REUlfIOES

Art. 113 - O Congresso Nacional reunir-se-.1, anualmente, na capital da
República, de 1Q de Março a 30 ~e junho e ~e 19 de agosto a 5 de dezembro. .

; 12 - As reuniões marcal3as para as &tas fiXadas neste artiqo serao
transferi&s para o primeiro dia Íltil sUbsequente, quan~o corresponderem a
s.1ba~os, domingos e feriados;

, 2g - A sessao legislativa não será encerrada sem a aprovaçao ~os or­
çamentos da ·União.

, 3g - O regimento disporá sobre o funcionamento, do COngresso nos ses­
s~ta dias .anteriores às eleições.

, 22 - As COmissões Parlamentares de Inquérito, que gozam de poderes de
investigação próprios c.'las autoric.'lades judiciais, além tJas que se constituirem na
forma do inciso VIII do parágrafo anterior, sera.o criadas pela CAmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separac1alD.ente, para a apuraçao de
fato determinado e por prazo certo, mediante requerilnento de um terço de seus
membros, sen~o suas conclUsões encaminhadas ao Xinistério Público para fins de
promover ~ responsabilidade civil ou criminal dos infratores, se for o caso.

Art. '11.5 - Durante o recesso, haverá. uma Comissao Representativa do
COngresso Nacional, cuja composiçao reproduzirâ a proporcionalidade da represen­
taçI.Q partiMria', eleita por suas respectivas casas M, penillti.ma sessa.o
ordinâria do perio~o legislativo, com atribuições defj,nidas no regimento.

SEçAo VIII

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 116 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

- emenl3as à Constituiçao;

I I - leis complementares;

111 - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

- decretos legislativos;

VI - resoluções.

~UBSEçAO I

DA EMENDA A CONsTITUlçAO

Art. 117 - A constituiÇao po~erá. ser emendada mediante proposta:

I - de um terço" no minimo, dos membros da ,CAmara dos Deputados ou do
Senado Federal;

t - nos proj~tos cuja iniciativa seja da exclusiva competência do Pre-
8;i"-8ni. lSIl Repil..blica· ou ..do Pr1lleiro-Kinistro, .

II - nos projetos sobre orgarlizaçao dos serviços adlllinistrativos da CI.­
.ara Oos DeputadOs, do Senado Federal e dos Tribunais Federais'.

Art. 123 - A discussao e votaçao .dos projetos de lei de iniciativa do
Pres.ldmlte da Bep'Clblica, do Primeiro-Kinistro e dos Trl.bunais Pederais €ér!o i­
nJ.cio Da Claara dos Deputados, salvo o disposto no inciso II do , 19 deste
artigo_

, lQ - O Presidente & República e o .PriJaeiro-llinistro poderão solici­
tar qa.e IK"Ojetos de ~ei de sua iniciativa sejam apreciados:

I - .. quarenta e cinco dias, em cada uma das casas;

II - em quarenta ~ias, pelo Congresso Nacional.

f 2'1 - Ifao hayendo dell.beraçao nos prazos do parágrafo anter ior, o pro­
jeto serA incluido na ordem do dia das ~ez sessões consecutivas e sUbseqüentes;
se ao final dessas, nao for apreciado, ficam sobrestadas as demais proposições
até a votaçao final ~o projeto, ressalvadas as .referidaS no Art. 121, , 20

, 3g - A apreciação das emendas ~o Senado Federal, pela Câmara dos De­
putados, far-se-á, nos casos deste artigo, no prazo ~e d.ez ~ias, sob pena de
rejeiçao. .

.' 4g - Os prazos do , lO nao correm nos per iodos de recesso ~o COngres­
so Nacional nem se aplicam aos projetos de codificaçAo.

Art. 124 -.0 projeto de lei sobre matéria financeira serà aprovado por
Mioria absoluta, ~evendo, sempre, conter a indicaçC!o ~os recursos
correspondentes.

Art. 125 - O projeto ~e lei aprova~o por uma CAmara serâ revisto pela
outra, 8ll! UIll 8Ó turno de discussao e v0t:.:ação, sen~o enviado à sançc!o ou promul­
qaçlo, se a camar. revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

, lQ - Sendo o projeto emenda~o, voltará a casa ~niciadora.

, 2g - Pica dispensa<3a a revisao prevista neste artigo, quando projetos
de idêntico teor forem aprovados .nas duas casas. em tramitaçAo paralela~
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, 3'1 - o reqi&ento comum poderá. prever trlJaite especial para a COllpati­
blli.zoll~ de ptojetoa seaelhantes aprovados nas concUçoee 40 parAgrafo anterior.

Art.. l.26 - O Projeto de Lei 'que receber parecer cOntrArio, na CO.lesao
de "rito, serl tido por rejeitado.

Art. 127 - Pica institutda a COlIlasl.o _i.ta dO senado Fed.eral e da CA­
aara do. Deplltadioe para d1rUl.1r' l11verg'ênc1aa entre ai duas casas 110 COnqresso
JJaclonal na aprOQlÇlo OI projetos, elil11nada a prevallncia 4a ca.aa de or1gell.

Art. 128 -.a caa, na qual tenha 81do coaclui& a votaçAo, enviarA o
pr'o~.to de le1 ao Pr..l~te 4t. Repábllca. que, aqulescenOO, o lanclonarA.

,. , 1'1 - se o Presidente l1a Rept1bl1ca julqar O projeto, no todo ou eD:

parte, 1DcoIUItltuciolLíll. ou contrario ao interesse' pGbllCO, veU-lo-A, total ou
parc1alaeDte, ou solicitarA ao COnqresso Naclona1 a sua reconsideraç1.o. no prazo
de quaz. 4J&a 6.teu, .conta40s da data .do receb1Jllento.

, 2Q - O veto parcial _somente abrangerA texto integrAl ~e artigo, de
parAgrafo, ~e inciso, de n!lmero ou de alinea.

I 19 - Decorrido o prazo de quinze dias, o 811êncio ~o Presi~ente oa
~"""''Uca !.apOrtarA sançAo.

, o&g - O Presidente da Repílblica comunicarA as razões dO veto ou do pe­
de reconsideraçAo ao Presil3.ente do Senado Federal, o qual se't'A apreciado

ro de trinta dias, a. contar do seu recebimento, considerando-se mantido o
se obtiver llaior1.A absoluta dos membros de ca~ wua das casas do Congresso,

reuniOAs em '.8810 conjunta.

, Sg - Se o veto nAo for mant1.do. será o projeto enviado, para promul­
gaç4o, ao Presidente da Bepílblica.

, 6g - Esgotado. sem deliberação, o prazo estabelecido no *4g, o veto
ou o pédido de reconsideração serA colocado na ordem dO dia da sess.1o imecHata,
.8obreataa&s as demais proposiçOes, até sua votaçAo final, ressalvadas as fIlaté­
ria.& de que trata o , 19 do Art. UI.

, 9g - Na fase de discussão ~os projetos de lei de que trata este arti­
90. os Ministros de Estada poderão ser convocados a comparecer ao COngresso Na­
cional ou A COll.issão JUsta, para prestar esclarecimentos e sustentar as propcos­
tas de suas respectivas pastas.

Art. 134 - O Presidente da RepUblica terá cinco dias, a contar do rece­
bimento, doos projetos, para sancioná-los ou vetá-los, COllunicano:1o ao Presidente
do COngresso Nacional, ell quarenta e oito horas, ell caso de veto, as razOes que
o IlOtivaru. Decorridos os cinco dias, o silêncio do Presidente da Repílblica
lmportarã a sançao.

, 19 - O Congresso Nacional, no prazo de dez dias, deliberarA sobre as
partes vetadas dos projetos. .

SECA0 IX

DA FISCALIZACAO FINANCEIRA, ORÇAlIENTA.RIA,

OPERACIONAL E PATRIMONIAL

Art. 135 - PrestarA contas qualquer pessoa tisica ou juridica que uti­
lize, 'arrecade. 9uarde, gerencie ou, por qual'quer forma, administre dinheiros.
bens e valores públicos ou que estejam sob li. responSabilidade do Estado, ou, a­
inda, que em nomf: deste assuma obrigações.

Art. 136 - A fiscalizaçâo financeira, orçamentâria, operacional e pa­
trimonial da União serA exercic1a pelo Congresso Nacional, medoiante controle ex­
t~rno, e pelos sistemas o:1e controle interno de cada Poo:1er. quanto aos aspectos
de eficacia. eficiência, econollicidade. le9alidade e legitimidade. na forma da
lei.

Art. 137 - Q controle externo serA exercido COII o awcilio do Tribunal
Ce Contas da União, ao qual compete;

a realizaç.io de au4itoria especifica. el9 mat~ria Ce fiacalizaçlo financeira,
orçuentària, operacional e patrimOnial:

Parágrafo Cínico. O Tribunal 4e COntas poderA escusar-se 4e reali:gr a
auditoria solicitada, se; por outros lIeios, estiver eJI condiç6es 4e atender •
sol1citaçllo da COlliss40. Nessa hipótese a co.isslo poderâ., pelo voto Ce l10is
terços de seus me:Dbros, renovc:rr o peo:1ido de auditoria.

At"t. 141 - Verificada a eXistência 4e irr.,qularidades ou abUSOSj o tri­
bunal de COntae da UniAo aplicarA aos responsA.veis as ~çoes previstas.. lei,

'que estabelecerA. o:1entre outras coai.naçoes, multa proporciOllAl ao vulto esc dano
causado ao patriJIOnio pabliCO.

Art. 142 - As 4ecisO&s ao Tribunal d.e Contas da. Unil.o de que resuJ.te
illputaçl.o de débito ou multa terlo eficácia de .entença. • con8tituir-ae-60 ..
titulo executivo. .

Art. 143 - O Tribunal d.e COntas da UniJ.o. coa seoa no DistrJ.to red.eral
e quadro próprio de pessoal. tu juri8diÇ60 em todo o Pais. .

, 19 - cabe ao Tribunal de COnt.u:

a) eleqer seu PresiOente e demais titulares de 8ua direçlo,

D) orqanizar seus serviços auxiliares. proveno:1o-lhes Op8 cargos.
forma da lei;

c) propor ao Legislativo a extinção e a criaçlo de cra90s e a f1.XaÇ&Q
dOS respectivos venc1.JDentos;

d) elaborar seu Re9imento Interno e nele definir sua competência e aa
norus para o exercicio de suas atribuiçOes,

e) conceder licença e férias aos seus membros e aervidores que lhe fo­
rem diretament'l. sUbordinados.

f 2g - O TriDunal de Contas encaIlinharâ ao COngreuo Nacional, ea cada
ano, na forma e para 05 fins previstos em lei. relatório de 8uas atividades rit­
ferentes ao exercicio anterior.

II - o julgamento &s contas dos adllin·istradOres e CeBais responsâveis.
por dinheiros, bens e valores pílblicos, o:1a adllinistraçAo direta e in4ireta, in­
clusive as fundaçoes e as sociedades civis, institui&S ou mantio:1as pelo poder
pl:lblico federal. e oas contas ~queles que. dere causa a perda, extravio ou ou­
tra irregularidade de que resulta prejuizo à Fazenaa Nacional;

lI! - a realização de fiscali.zaçao, investi9ações, inspeçoes e audito­
ria orçamenthia, financeira, operacional e patriJaonial 0:105 órgãos e enti4âdes
da ac1lllinistraçao direta ou indireta do Leg'islativo, EXecutivo e JudiciiUio, in­
clusive autarquias, empresas pílblicas, sociedade de economia mista e fundaçoes
pílblica.sl

Art. 129 - A matéria constante do projeto de lei rejeitado ou não san­
cionado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na Illesma sesslo legis­
lativa, aediante proposta oa maioria absoluta dos membros de qualquer das casas.

At"t. 130 - As leis delegaoas serAo elaboradas pelO COnselho de Kinis­
tros, devendo a 4eleqaçAo ser por este solicitaoa ao COngresso Nacional.

, 19 - N.lo serlo objeto de delegaçAo os atos dA competência exclusiva
do COngresso Nacional, os d.a competência privativa da ebara dos Deputados ou do
Senado Federal, a matéria reserva& A lei coaple1llentar. ne. a leqislaçlo sobre;

I _ organiZaç3.o do JudiciArio e do Kinistério POblico, a carreira e a
qara.ntia de seus membros;

niao;
- a fpreciaçAo das contas pr-estaaas anua1.llente pelo Governo d.a. U-

Art. 144 - Os Ministros dO Tribunal de COntas da Uniao serao nomeadOa
pelo Presidente 40 COngresso Hacional., dentre brasileiros lllaiOres de trinta e
cinco anos. de idoneidade lIoral, de reputaçao ilibada e notórios conheciaentos
juridicos. econOD.icos, financeiros ou de ad.JIinistraçlo p!lJ:l).lca, obe4eciGa8 as
seguintes condiçOes: .

I - Ull terço, ind.icado pelo Presidente & Repílblica. com aprovaçAo do
Senado Federal:

n - dois terços. escolhidOS pelo COngresso Nacional, co. mandato o:1e
seis anos, nlo renovAvel, sendo:

a) Ull terço dent;re protissionai~ indicados por entic1ades representati­
vas da sociedade civil, na forma que a lei estabelecer; e

II - nacionalidade. cida&nia e direitos individuais, poU.ticos e e­
leitoraiSl

III - o orçamento;

, 2g - A delegaçoio ao COnselho de Jlinistros terA a forma de resolução
do Congresso Nacional, que especificará seu contetldo e os terllos do seu
exercicio •.

, 3g - Se a resolução determinar a apreciaç.lO do projeto, pelo Congres­
110 lIacional, este a farA em votaçAo única, vedaM qualquer emenda.

Art. 131 - As leis complementares somente serão aprova&s por maioria
absoluta.

SUBSBÇXO I I I

DO PROJETO DE LEI ORÇAKENTARIA

Art. 132 - 11 elabOração das propostas de orçamento obedecerá a priori­
da4es. qua.ntitativos e condiç6es estabelecidas em lei de diretriZet
orçamentArias previaJlente aprova&s por lei de iniciativa do Prillleiro-Xinistro.

IV - a fiScalizaç.1.o das eJIIpresas supranacionais 4e cujo capital o poder
pUbliCO ~ticipe. de forlla direta ou in4ireta; .

V - a fiscaU.zaçlo oa aplica~.lo de quaisquer recursos repassa40s, me­
diante convênio, pela UnUo a Estados. Distrito FeOeral e 'Kunicipios;

VI - a apreciaç!o, para fins de r89istro, d.a le9ali&de o:1as adD.lss08s
de pessoal, a qualquer titulo, na administração direta e in4ireta, inclusive nas
funGaçO.. instituio:1as ou mantidas pelo poder pl:lblico, excetuacSas as nOllleaçOes
para ca.r90 de natureza especial ou provimento em comi.slo.

VI! - a apreciação da eficiência e dos resulta40s das ativid.a.Oes dos
órg30s e enti&des pl:lbl1cas;

VIII - a apreciação, para fins Oe re9istro. da legalidaOe da aCUlllulação
de car90s e d.as concessOes iniciais o:1e .aposentadorias. reformas e pensOes. res­
salva(las as melhorias posteriores;

IX - o acompanhamento das licitaçOes püblicas do Governo Federal e da
adrlinistraçao indireta,... i.IlpuqnanOO-as, era qualquer fase, quando detectar
irr891.llar idades.

x - representar. conforme o caso, à CAJlara OOs Deputados. ao Senado
FederAl, ao Presidente da República ou JUdiciArio SObre· as irrequlari4ades ou
atlusO apurados.

b) um terço dentre Auditores, sUbstitutos legaiS 4e MiniStros. ou 1Il.eD­

bros do Ministério Pt!nlico junto ao Tribunal de COntas, por este in­
dicado, ell lista triplice. alternad.a.Jllente. segundo os critérios de
anti9Uidade e 4e mereci.J:Iento.

, 1Q - Os Ministros, ressalvada a nao-vitalicied.ade na hipótese do e­
xercicio de mandato, terlo as mesmas garantias, prerr09ativas, vencilllentos e im­
pedimentos Oos Ministros dO Superior Tribunal de Justiça e somente poderao
aposentar-se com as vantagens do cargo após '-cinco anos de efetivo eXercicio.

I 2g - Aiém de outras atribuições definidas em lei, os Auditores, quan­
do em sUbstitUiÇlo aos Ministros, em suas faltas ou impedimentos, têm as mesmas
garantias, prerr09ativas e imped.imentos o:1os titulares.

Art. 145 - O Legislativo, o Executivo e o JUdiCiáriO manter.lo~ de forma
integrao:1a, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - acompanhar a execução dos programas de 90verno e 0:105 orçaXJ.entos
da Unia.o, para avaliar o cumpril'lento das metas previstas no plano plurianual 4e
investillentos I

n - controlar e fiscaliZar a gestao orçamentària, financeira e patri­
monial dos ór9.1os e entidades oa adDinistraç.1o federal, bem como a aplicação de
recursos pílbliCOS por entidades de direito privado, viSando comprovar a 189&1i­
dade e avaliar os resulta40s quanto A eficácia e efici&ncia;

In - exercer o controle das operações de crti:d1t:O, avais e garantias,
bem assU dos o:1ireitos e haveres da Uni.lo; e, 19 - O pr-ojeto da Lei de Diretrizes orçaJllentUias serâ. encaKlinhado ao

COngresso Nacional pelo PriDeiro-JUnistro, até oito meses e lIeio antes do exer­
C1cio financeiro.

, 1Q - O Tribunal de Contas prestará á camara dos Deputados, ao Senao:1o
Federal e as suas coraissões as informações que forera solicitaoas sobre a fisca­
lizaçAo financeira, orçamentária e patrimonial, e sobre os resultaOOs d.a.s aUdi­
~orias, inspeções e decisOes, além de comparecer, por seus Iletlbros, a qualquer
das casas, nediante convocaç.1o.

IV - apoiar
institUCional.

controle externo exercicio de sua missAo

, 2g - O projeto da Lei de Diretrizes orçamentárias serA devolvido para
sanç.lo até o encerramento do pri.tl.eiro per iodo de sesslo le9islatlva·.

, 3g - Se o projeto da Lei de Diretrizes orçuentárias nlo for devolvi­
do para sançlo no prazo estabelecidO neste arti90. o Presidente da Rep!lblica au­
tor1.ZadO a proDu19â.-lo como lei.

Art. 1~3 - Os projetos de lei relativos aos orçamentos anual e trienal
ser.lo enviados pelo Pr1.JDeiro-Kinlstra, ao COngresso Nacional, .para votaçAo con­
junta csas duas casas. até quatro meses antes do inicio 40 exercicio financeiro
sequinte.

, l~ - or9anizar-se-A COllissAo lUsta Perlla11ente de Senadores e Deputa­
dos para eMJlinar e emitir Parecer sobre os projeto;: de lei relativ08 ao orça­
mento do Plano PlurJ..anual de Investilllentos e sobre o projeto da Lei de Diretri­
ze8 Qrç&lllentArias.

, 2g - Somente na COmissão Mi~ta poderAo ser oferecidas emendas.

, 3g - Emenda o:1e que decorra autRento de despesa 9lobal só será objeto.
de 4eliberaçlo quan.do;

I - compativel com o plano plurianual' de investimentos. com a lei de
. diretrizes orçamentàrias, ou com ambos, conforme o casol e

II - in4ique os recursos necessàrios,. desde que provenientes do produto
de operaçoes de crédito ou o:1e alteraçoes na legislaç.lo tributâria.

, 4g - E vedado a emenda indicar, COIlO fonte 4e recursos, o excesso de
arrecaoaçAo.

, Sg - O pronunciamento da CO:niss.lo sobra as emendas serA conclusivo e
tinal, salvo se um terço dos !lembros da Cblara dos Deputados ou 00 Senado Fede­
ral requerer a votaçAo ell plenàrio de ellenda aprovada ou rejeitada na COllisslo.

, 6g - Aplicam-se ao projeto de lei orçan.entAria, no que nAo contrariem
o disPOS'to nesta Seção, as o:1e:nais normas relativas ao processo legislativo.

, 19 - O Pr illleiro-Ministro poderã enviar mensagem ao Congresso Nacional
para propor modificações nos projetos a que se refere este artigo, enquanto nao
estiver concluida. a votação, na COllissao JUsta, da parte cuja altera~o é
proposta.

, Sg - Se a lei orçamentária na.o tiver sido votada até o inicio do e­
xerclcio correspondente. poderA ser iniciada a execuçAo do projeto como norma.

l?rovisória, até a sua aprovaçAo definitiva }>@lo COngresso Nacional.

, 2~ - O Pr1llleiro-Ministr:;o poderá ordenar a execuçlo ou registro dos
atos a que se refere o inciso VIII. "ad referendum" do conqresso Nacional.

, 3g - A regularid.a.de & gestão orçamentária, financeira e patrimonial
serA acompanhada mediante relatórios e demonstrativos d.o controle interno, sem
prejuiZO de inspeçOes ju19adas necessàrias pelo controle externo.

Art. 138 - o Tribunal de COntas. de oficiO ou por deterlllinaçAo de qual­

quer d.a.s casas do con9resso Nacional. de suas comissões ou por solicitação 00
KJ.nistério PUblico ou das auditorias financeiras. orçaJlentuias, operacionais. e
patrimoniaiS, verificada a ilegalidade de qualquer despesa, ou ato suscetlvel de
gerar despesa ou var iaçAo patr imOnlal, deverá:

I - proteger o ativo patrimonial do 6rgao ou ~ntida.o:1e;

II _ estabelecer prazo para que o ór9ão ou 'entidade ao:1ote as providên­
cias necessàrias para o exato cumprimento da lei;

III- sustar, se não atendido,· a execuçlo do ato impugnado, comunicando
a deci8ao à CAlllara o:1os Deputados e ao Senado Federal;

IV - aplicar aos responsAveis as sanções previstas em leil

I 19 - Na hipótese de contrato, a parte que se conSiderar prejUdicada
poderA interpor recurso, sem efeito ;su,~pensivo. ao COngresso Nacional.

f 2g - Se o COn9resso Nacional, no prazo de noventa d.1as, por sua maio­
riA absoluta, nao se pronunciar sobre o recurso previsto no parâgrafo anterior,
prevalecerA a decisão 40 Tribunal de COntas da Unilo..

Art. 139 - A COmissão Xista Permanente do COngresso Nacional, diante 4e
indicios o:1e despesas' nAo autorizadas. inclusive sob foru de lnvestillentos n.io
programados ou de s\IDsio:1ios não aprovados, podera. pela uioria absoluta de seus
Il.ellbros, solicitar à autoridade governa;lental respons&.vel. que, no Fazo de cin­
co eias, preste os esclarecimentos necessários.

, 19 - NAo prestados os esclarecillentos, ou considerados insuficientes
por dOiS ter,os dos membros da CClIiss3.o. esta solicitarA ao Tribunal de COntas
pronunciaD.ento conclusiVO sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

, 2g - Entendendo o Tribunal de COntas irreqular a despesa, a COllissA.o.
se julgar que o gasto poss~ causar dano irrepar&.vel ou grave lesA0 A economia
pClblica, proporá ao Conqresso Nacional a sustaçao da 4espesa.

Art. 140 - A COlllissao Mista PerllaRente do COngresso Nacional, por pro­
posta Oe qualquer COn9ressista. podarA solicitar ao Tr1.buna.l de COntas ela Un1l.o

Pará.grafo Único. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem co­
nhecimento de qualquer irregularidade ou abuso, &rao ciência ao Tribunal de
Contas da UniAo, sob pena de responsabilidade solidAria.

Art. 146 - O Tr.1bunal de COntas d.a.rA parecer prévio, em sessenta 4ias.
sobre as contas que o primeiro-Kinistro deverá encaminh.ar anualmente, até 31 de
março do exercicio sUbsequente.

Para9rafo unico - N'lo sendo observado o prazo a que se refere este ar­
tigo, o Tribunal de COntas &rá ciência. ao Congresso.liacional.

lU"t. 141 - O exerclcio do controle externo a ·cargo dO Tribunal de Con­
tas da UniAo serA disciplinado em lei.

Art. 148 - As norm~s estrlbeleCidaS nesta Seç.lo aplicam-se, no que cou-:
ber, a organizaç40 e fisealizaçao dos Tribunais ·4e Contas dos EstaCos e do Dis­
trito Federal e dos Tribunais e COnselhos de Contas dos Kunic1pios.

Parágrafo unico - Lei ~omplementar estabelecerá as condiçOes para cria­
çlo de Tribunais e Conselhos de COntas Municipais

Art. 149 - A fiscalizaçao pelo COngresso Nacional dos atos do Executi­
vo, inclusive os da administração inc!ireta, serA ainda r&9ulado no re9i.!1l.ento co­
aUIl e nos regimentos internos de cada Casa. que pod.erao dispor sobre:

I - competência 4e seus órgãos, inclusive no que se refere A fiscal1-
zaçJo nos periodos de recesso do COn9resso Nacional;

II - poderes de convocaç.lo de testellunhas, de requisi,lo de 4oCl1lIlentos
e informaç09s, de realização ou determinaç.lo de dili9êncla.s;

tn - penalidades a que estA sujeito quell deixar de atender exig&ncias
do órgão tiscal1zao:1or;

IV - outras J':I.edidas, necessárias ao cumprimento de suas atribuiçOes
cC?nstitucionais.

SEÇAO X

D1I DEFENSORIA DO POVO

Art. 150 - t cria<1a a Defensoria do Povo, inculllDida o:1e zelar pela efe-.
tiva subllliss.1o dos poderes do Estado e dos po4eres sociais de relevAncia pública

.1 ConStituiçllo e às leis.



Art. 151 - Lei complementar l3ispora. sobre competência, organizaçAo, re­
crutamento, composiç.lo e funcionamento da Defensoria 00 Povo.

VIII - iniciar o processo legislativo nos casos previstos nesta Cons.,ti­
tuiçãoi
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SEçAo IV

DO CONSELHO DA REPúBLICA

• 11

f Ig - O Defensor do Povo poderá. ser substituído por outro, a qualquer
tempo, por deliberaçAo da maioria absoluta dos' mejlltlros· da CAmara dos Deputados,
mecHante repre~entaça:o popular que lei regulamentará.

f 212 - o Regimento Comum do Congresso Nacional disporá. sobre o processo
da ~leiçAo referida neste artigo.

5 1 312 - São atribuidas ao Oefensor do Povo a inviolabilidade, os impe­
tH.mentos, as prerroga.tivas processuais dos membros do Congresso Nacional e os
vencimentos <3os jUizes do Supremo Tribunal Federal, proibido o exercício de
qualquer outro cargo ou funçAo pilblica.

Art. 152 - O Defensor do Povo sera eleito pelo Congresso Nacional, den­
tre cioaMos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos e de reputaçao
ilibada e tera mandato de dois anos, permitida a reeleição por uma s6 vez.

Art, 153 - sao ,atribuições do Defensor do Povo:

IX - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis;

x - vetar projeto de lei, parcial ou totalmente, ou~solicitar a sua
reconsideraçao ao Congresso Nacional;

XI - convocar e presidir o Conselho da. RepUblica e indicar dois de seus
membros;

XI I - manter relações com os Estados estrangeiros e acreditar seus re­
presentantes diplomáticos;

XIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, firmar a­
cordos, empréstimos e obrig.:l!;;:ões externas, "ad referendum" do Congresso Nacio-

XIV- Oeclarar guerra, autorizado, ou "ad referenOum" dO Congresso Na­
cional, no caso de agress!o estrangeira, ocorrida no intervalo das sessões le­
gislativas;

Art. 166 - o Conselho da. RepUblica, é o Órgão superior Oe consulta dO
Presidente da. Rep6blica reunindo-se sob sua presidência.

I lQ - Compõem o COnselho da República:

I - o PresiOente da. República;

II - o Presidente d.a e.tmara dos Deputados;

III- o Presidente do Senado Federal;

IV - o Pr1Deiro-Ministro;

- os L1deres da. m.aior.1a e da. minoria da. e.tmara dos DeputaOos;

VI - os L10eres é!.a maioria e da minoria 00 SenaOo Federal;

I - velar pelo cumpr imento da Constitu.ição, das le1s e demais normas
regulamentares por parte & AOministração Pública feOeral, estaOual e municipal; VII- o Ministro da Justiça;

XV - celebrar a paz. autorizado ou "ad referendum" do Congresso Nacio-
nal;

11 - promover os me.ios visando a defesa 00 cidaMo contra ações ou o­
missões lesivas ao seus intéresses, praticadas por titular l3e cargo ou função
pública, recebenOo e apurando as respectivas queixas e Oenú'ncias;

III - criticar e censurar atos da Administração Pública, zelar pela sua
celeridal3e e racionalizaçao dos processos administrativos e recomendar correções
e melhorias dos serviços pUblicoS;

IV - promover a defesa da ecologia e dos d.ireitos dos consumidores.

Art. 154 - As Constituições estal3uais instituirAo a Defensoria 00 Povo,
Oe conformidade com os principias constantes deste artigo e para atendimento de
todos os Municipios. .

CAPíTULO II

DO EXECUTIVO

SEçAO I

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA

Art. 155 - o Presidente da República é o Chefe de Estado e o Comanl3ante
Supremo d.as Forças Armad.as, garantindo a unidal3e, a inl3ependência e o livre ~

xercicio das instituições nacionais.

Art. 156 - t elegivel para PresiOente da República o brasileiro nato,
ma.ior Oe trinta e cinco anos e no exercicio !3os direitos politicos.

Art. 157 - A eleiçao para Presidente da República dar-se-á por sufrágio
universal, !3ireto e secreto, noventa dias antes do término do mandato
presiOencial.

f lQ - Somente sera proclamado eleito o candidato que obtiver a ff\aioria
absoluta dos votos, não computados os em branco e os nulos.

; 2Q - Se nenhum candidato alcançar essa ma.ioria, renovar-se-a a elei­
ç.lo, dentro de quarenta e cinco dias !3epois l3e proclamado o resultado da
primeira. AO segundo escrutinio somente concorrerolo ·os Oois candidatos mais vo­
tadós no primeiro, sen(lo eleito o que reunir a maioria dos votos valil3os.

; 3Q - OCorrendo desistência entre os dois candidatos mais votados,
substituição caberá ao terceiro mais votado, e ass.im sucessivamente.

Art. 158 - O mandato do presidente da Repúbl.ica é Oe cinco anos, ve&da
a reeleição.

; lQ - O inicio do mandato 00 PresiOente da República coincidira com o
inicio do exercicio financeiro. .

I 2Q - o Presidente o.eixará o exercicio de suas funções, improrrogavel­
mente, no mesmo dia em que terminar o seu periodo constitucional, suceOendo-lne,
de imediato, o recém-eleito.

Art. 159 - O Presidente da República tomará posse perante o congresso
Nacional que, se não estiver reunido, será convocado para tal fim, prestando o
seguinte compromisso: "Prometo manter, defender e cumprir a ConstituiÇão, ob­
servar as leis, promover o bem geral do povo brasile.iro. zelar pela uniao, inte­
gridade e independência da República.".

Parágrafo único - Se o Presidente, salvo motivo Oe força maior. decor­
ridos dez dias, nao tiver tomado posse, O cargo será OeclaraOo vago pelo ·Tribu­
nal Super ior Eleitoral.

Art. 160 - O presiOente da Repúbl.ica nao podera ausentar-se do Pais sem
prévia autorização do Congresso Nacional, sob pena de per& do cargo.

Art. 161 - Em caso de impedimento do Presidente da República, ·ausência
00 Pais ou de vacância, serão chamados ao exercicio do cargo, sucessivamente, o
Presi!3ente da <:amara dos Deputados, o Presidente do Senado Federal e o presiden­
te do Supremo Tr ibunal Federal.

f lQ - A renúncia do Presidente da Repilblica' tornar-se-á efetiva com o
conhecimento da respectiva mensagem pelo congresso Nacional.

I 2g - OCorrendo a vac4nc.ia, far-se-á eleiç:lo, no prazo de quarenta e
cinco dias, iniciando o eleito um novo mandato de cinco anos.

SEçAo 11

DAS ATRIBUlçOES DO PRESIDENTE DA REPÍlBLICA

Art. 162 - Compete ao Presidente d.a República, na forma e nos limites
desta Constituiçao:

I - nomear o Primeiro-Ministro e, por proposta deste, os
Min.istr3s Oe Estado;

II - supervis.ionar os planos de governo e a proposta de orçamento, ela­
bOrados pelo Conselho de M.inistros;

III. - nomear, após aprovaç.io pelo Senado Federal, os M.inistros do Su­
premo Tribunal Federal, do Tribunal de COntas c1a Uni.ão, dos Tribunais Superio-"
res, os Chefes de missao Oiplom.1tica de carAter permanente. os Governadores Oe
T~rritÓrios, os membros do Conselho MonetArio Nacional, o Presidente e Diretores
do Banco do Bras.il e o Presidente e Diretores do Banco Central do Brasil;

IV - nomear, após aprovaçao pela CAmara dos Deputados, o Procura40r
Geral c1a Rep6blica.

v - nomear os 'jUiZeS dos Tribunais Federais, o Consultor-Geral da Re­
p<lblica e o rrocuraOor-Geral da UnU.o;

VI - convocar, extraord.inariamente, o COngresso Nac.ional.

VII- dissolver, ouvido o Conse.Lllo oa RepU1:l1iCa, a C!mara dos Deputados
e cOll.vocar eleições extraordinárias.

XVI- exercer o comando supremo das Forças Armac1as, prover os seus pos­
tos de oficia.is-generais e nomear seus comandantesj

XVII - decretar, com prévia autorização do Congresso Nacional," total
ou parcialmente, a mob.ilização nacicnal;

XVIII - autorizar brasileiros a aceitar pensão, emprego ou comissão de
governo estrange.iroj

XIX- proferir mensagem perante o Congresso Nacional por ocasião da a­
bertura da Sessão Legislativa, expondo a situaç.lo do Pais e soliCitando as pro­
vidênc.ias que julgar necessarias, devendo na mensagem avaliar a realizaçAo, pelo
Governo, das metas preVistas no plano plurianual de investimentos e nos orçamen­
tos da União.

xx - dirigir mensagem ao Congresso Nacional;

XXI- decretar, por solicitaçao do Primeiro-Ministro e ouvido o Conselho
da Repú'blica, a intervenção federal, o estado de defesa e o estado Oe sitio,
submetendo-os ao Congresso Nacional;

I XXII - Oeterminar a realização de referendo, ouvido o Conselho c1a Re-
pública, sobre proposta de emenl1as constituciona.is e projetos l3e le.i que visem a
alterar a estrutura ou afetar o equllibr io dos Poderes;

XXIII - determinar a realização de referendo nos casos previstos nes-
ta cons~1tuiçãO ou que o Congresso Nacional vier a l3eterminar;

XXIV'"' conferir condecorações e distinções honorificas;

XXV - conceder indulto ou graça;

XXVI - permitir, com autorização 00 Congresso Nacional, que forças es­
trangeiras aliaé!.as transitem pelo territÓrio nacional, ou por motiVO de guerra,
nele permaneçam temporariamente, sempre sob o comando de autoridade brasileira.

XXVII - presidir o Conselho de Ministros, quando presente as suas reu-
niões;

XXVIII· - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.

" Parágrafo único - O· Presidente da RepOblica pode delegar ao Primeiro­
MiRistro as atribuições de nomear Governadores Oe Terr.itÓrios e conceder .indulto
ou graç,?-.

SEçAo III

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPúBLICA

Art. 163 - São crimes de responsabilidade os atos do Presidente que a­
tentarem contra a Const.ituiç.!lo FeOeral e, especialmente:

I - a existência da Uniãoj

II - o livre exercicio do Legislativo, do JudiciArio, 00 Ministério Pú.-·
blicO e dos poderes constitucionais dos Estados;

III- o exercicio dos direitos politicoS, individuais e sociais;

IV - a segurança do Pais;

- a probidade na administraçao;

VI - a lei orçamentária;

VII- o cUlllprimento das leis e das decisões judiCiais;

VIII - A formação ou o funcionamento normal do Governo.

Paragrafo único - Os crimes de responsabilidade serao t.ipificados em
lei , que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Art. 164 - Declarada procedente a acusação, pelo và\:.o de dois terços
dos membros da C4mara dos DeputaOos, o Presidente serA submetido a julgamento,
perante o Supremo Tribunal Federal, nos cr.imes comuns, ou, perante o Senado Fe­
Oeral, nos de responsabilidade, ficando suspenso de suas funções:

I - nos crimes comuns, se recebida a denúncia ou que.ixa-crime pelo .su­
premo Tr.ibunal Federal;

II - nos crimes de responsabilidaOe, ap6s instauraçao 00 processo pelo
Senado Federal.

, lQ - Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não
estiver concluido, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuizo do regular
prosseguimento do processo.

; 2Q - Enquanto não sobrevier sentença condenatÓria nos crimes comuns o
Presidente da República nao estará sujeito à prisão.

Art. 165 - COnstituem crimes de responsabilidade, puniveis com perda do
mandato eletivo ou da função pública, os praticados pelo Presidente da Repúbli­
ca, Ministros de Estado e dirigentes de Órg!os públicos e entidaOes da Ac1minis­
traçA0 Indireta, que impliquem inobservãncia de normas constitucionais.

VIII - WIl Ministro representante das Porças Armadas, em rodizio anua

, IX - Seis ci&Mos brasileiros natos, maiores de trinta e cincE.- ~~~_
sendo dois indicados pelo presidente da República, dois eleitos pelo Senal30 Fe­
deral, dois eleitos pela CUlara dos Deputados, todos com mandatos de três anos,
vedada a recondução, devendo a nomeaç&o, se o ·escolhiOo for militar, recair em
Oficial-General no último posto das Forças Armadas.

Art. 167 - Compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre:

I - dissoluçao da Câmara oos DeputaOos;

II - nomeaçao e exoneração do primeiro-Ministro, nos casos previstos no
Arts. 169 e 179, desta Constitu.iç.1lo;

III- realização de referendo;

IV - declaração de guerra e celebração de paz;

- intervençao federal nos Estados;

VI - decretaç.1lo do estado de defesa e do estado Oe sitio.

VII - manifestar-se, por iniciativa do Presidente da República,
suntos relacionados com a Segurança Kac.ional.

i lQ - O Pres.idente da República poder.t fazer a convocação Oe Ministro
de Estado para que participe da reun.iao l30 Conselho, quando constar da. pauta
questão r~lacionada com o respectivo Min.istér.io.

; 2Q - O Primeiro-Ministro e os Ministros de Estado não participarlo
das reuniões 00 COnselho & República quanl30 houver deliberações a seu respeito.

CAPíTULO III

DO GOVERNO

SEçAo I

DA FORMAÇAo DO GOVERNO

Art. 168 - Ó Governo é constituido pelo Primeiro-Ministro e pelos .inte­
grantes do COnselho de Ministros.

Art. 169 - Compete ao Presidente & República nomear o Primeiro­
M.inistro e,. por indicação deste, aprovar e nomear os Oemais integrantes do COn­
selho de Min.istros, tendo em conta, através Oos partidos politicos, consulta aos
Deputados Federais que comPõem a bancada ou bancadas majOritárias.

; lQ - Em dez dias, contal3os da nomeação, o Primeiro-Ministro e todos
os integrantes do Conselho de Ministros devem apresentar, em sessão conjunta do
Congresso Nacional, seu Programa de Governo.

; 2Q - Por iniciativa de um quinto e o voto da maioria de seus membros,
podera a CArnara Oos Deputados aprovar moção reprobatÓria, até dez dias após a
apresentaçao do Programa de Governo.

f 3Q - Se a moção reprobatória nao for aprovada no prazo exig.ido pelo
parágrafo anter-ior, este dire.ito s6 poderá ser exercido ap6s um per10do de seis
meses.

Art. 170 - Decorridos os seis meses da apresentação do Programa de G0­
verno, pooerá a C4mara dos Deputados, por iniciat.iva de, no minimo, um terço e
pelo voto da maioria !3os seus membros, aprovar moção de censura.

f lo - A moção reprobatÓria e a moç~o de censura implican na exoneração
do Prillleiro-Ministro e dema.is integrantes 130 Conselho de Ministros.

, 2Q.- A moçao reprobatória ou de censura deve ser apreciaé!.a quarenta:- e
oito horas após sua apresentação, não podendo a discussao ultrapassitf três dias.

Art. 171 - O Senado Federal poOerá, dentro Oe quarenta e oito horas,
por iníciatiya de um terço e o voto da maioria de seus membros, r-ecomendar a re­
visão da moção reprobatÓria ou da mOçao de censura, suspendendo os seus efeitos
até que a Câmara se pronuncie.

Parágrafo 1lnico '- A Câmara dos Deputados poderà manter a moçAo reproba­
tÓria ou de censura pelo voto da ma.ioria de seus membros por prazo nlo super10r
a c1nco 01as.

Art. 172 - No caso de moção reprobatória e de censura devera o Presi­
dente da Rep6blica, dentro de dez dias, proceder conforme'o disposto no enuncia­
do do Art. 169, desta COnstitUição, em seu I lO.

Art. 173 - t vedada a iniciativa de mais Oe três moções que determinem
a Oestitu1çAo dO Governo dentro· da mesma sessão leg.islativa.

Paragrafo ilnico - Se a moção Oe censura não for aprovada, não será per­
mitida, antes de seis meses, a apresentação de outra que tenha ma.is da metade
dos seus· signatários.

Art. 174 - A moção de censura e a moção reprobatória não produzirllo e­
feitos .até a posse do novo Prime.iro-Ministro.

Art. 175 - COmpete à CAmara dos Deputados, por maior ia absoluta, eleger
o Primeiro-Ministro:

I - caso este não tenha sido nomeado pelo Presidente da Rep6bl.ica,
dentro do prazo estabelecido pelo Art. 172, desta COnstituiÇão;

II - Após duas moções reprobatÓrias, adotadas sucessiVamente.

, 19 - Se a eleição do Primeiro-Ministro resultar da hipótese 00 inciso
I deste artigo, deverA o Presidente da RepOblica nomeá-lo, em quarenta e oito
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horas; se ocorrer a hipótese do inciso li, a C!mara dos Deputados escolherâ, se­
paraC;a.llenee e pela maioria absoluta de seus membros, dois nomes, um dos quais
deverA ser nomeado pelo Presidente da RepOblica, ell prazo não superior a quaren­
ta e oito horas.

f 212 - Na hipótese de o Primeiro-Ministro ter sido nomeado a partir de
ele içA0 & CAtnara dos Deputados, este e os demais integrantes do Conselho de IH­
nistro5 apenas comparecerão perante o Con9resso Nacional, no prazo estallelecl00
por esta constituiÇA.o. para élar noticia do Programa de Governo.

Art. 1'76 - o Presidente da RepUDlica, ouvido o Conselho da RepUblica,
poderA dissolver a C.1.mara dos Deputados e convocar eleiçOes extraordinárias,
caso esta, em dez dias, nAo tenha logrado eleger a lista dúplice de que trata o
f lQ do artigo anterior.

f 1Q - A pedido de UM ou mais partidos COIll assento no Cong.esso Nacio­
nal, o prazo referida no "caput" deste artigo poderá ser p.orrogado pelo Presi­
dente eta Republica, em, no maximo, dez dias.

f 2Q - A Cc\mara dos Deputados não será passivel de dissoluçAo quando se
corffigurar a hip6tese prevista no inciso I do artigo anterior.

f 3Q - A obtenção de maioria absoluta para elege"r a lista de dois no­
mes, em qualquer momento, faz expirar o cHreito à dissoluçAo da Cámara dos Depu­
tados, mesmo que ja tenha havido pt"oflunciarnento dO Conselho da Republica
favoravel a dissolução.

f 4Q - A competência para dissolver a Câmara dos Deputados não podera
ser utilizada pelo Pt"esidente da Republica nos ultimOs seis meses de seu manda­
to, no primeit"o e no ultimo semestre da legislatura em curso, ou durante a vi­
gência de estado de defesa ou ele sitio.

Art. 177 - Optando pela nao dissoluçAo da Câmara doS Deputados, o Pre­
sidente da República devera nomear novo Prillleiro-Ministro, ouvido o Conselho da

RepUblica, não cabendo moção reprObat6ria ou de censura no prazo de seis meses.

Paragrafo unico - Os procedilllentos constantes do "caput" deste a:"tigo
aplicam-se também quando, configura& a hipótese do inciso I do Art. 175, desta
Constituiçao, a CAmara dos Deputados nao haja obtido maioria abSoluta ?ara ele­
?er o Primeiro-Ministro; vedada a dissoluç!o.

Art. 178 - O Presidente da Replllüica, no caso de disSOlução da c.1mara
dos DePl:lt.~dos,. fixara a dat.a da ele iÇa0 e da posse dos novos Deputados Federais,
observando o prazo m.aximo de sessenta dias e deferindo ao Tribunal Superior E­
leitoral a execuçAo das medídas necessolir ias.

* lQ - Dissolvida a CAmara dos Deputados, os mandatos dos Deputados Fe­
derais SUbsistirão até o dia anterior a posse dos novos eleitos.

f 22 - Os Deputados Federais eleitos em ele iÇa0 extrao~1in.1ria ,inicia­
rão nova legislatura.

Art. 179 - O Presiaente da Repútllica somente poderá exonerar, por sua
iniciativa, o Primeiro-Ministro, autorizadO pelo Conselho da Repútllica e quando
tal se torne necessa.rio para assequrar o regular funCionamento das instituições
democráticas, cOl:lunicando as razões de sua decisAo ela Kensagelll ao Congresso Na­
cional, enviada no prazo lJláXilllO de quarenta e oito horas.

f lO - Os Ministros de Estado somente serAo exonerados pelo Presidente
da RepUblica, a pedido do Primeiro-Kinistro.

I 20 - A exoneraçAo dO Prim.eiro-J'linistro, por iniciativa do Presidente
da RepUblica, implicara na exoneraçao dos demais integrantes do Conselho de
Xlnistros.

I 32 - Se o Primeiro-Ministro resultar de eleiçao autOnoma da c.1mara
dos Deputados, a exoneraça.o s6 poderá ocorrer seis meses após a posse.

I 4Q - A faculdade prevista no "caput- deste artigo nao podera. ser exe­
citada por mais de duas vezes dentro 40 mesmo mandato presidencial.

XII- convocar e presidir o COnselho de Xinistros;

XIII - comparecer a qualquer das casas élo COngresso Macional, ou a~

suas Comissões, quando convocado, OU requer"er &ta para seu COlllparecillento;

XIV- acumular, eventualmente, qualquer Kinistério;

xv - integrar o Conselho da RepUblica;

XVI - enviar mensagem ao Congresso Nacional, ou a qualquer de suas
Casas;

XVII - solicitar ao Presidente da RepUblica a decretaç40 de intervenç.lo
federal, do estado de defesa e do estado de sitio;

XVIII- exe.cer outras atribuições previstas nesta ConStituiÇao ou que
lhe forem Oelega&s pelo Presidente & RepÜDlica.

I 19 - O PrimeH"o-Kinistro, sob pena de perda do cargo, não poOeca
ausentar-se dO PaiS sem pcévia autoriZação dO Conqresso tlacional.

; 2g - O Pr1lDeiro-Ministro oeverã. comparecer mensalmente ao Congresso
Nacional para apresentar relat6rios sobre a execuçao <10 Programa Oe Governo ou
eX?Qr assunto de relevancia para o Pais.

SEçAo 111

00 CONSELHO DE MINISTROS

Art. 184 - O Conselho de Kinistros é convocada e presidido pelo
Pr!tleiro-XiniStrO, integrando-o to~s os Ministt"os de F;stado.

Paraqrafo único - O COnselho de Kinistros deciOe por maioria absoluta
de votos e, em caso de empate, tera prevalência o voto do Presidente.

Art. 185 - O Presidente da RepClblica presidir! o Conselho de Hinistros,
quando presente as suas reuniões.

Art. 186 - Compete ao Conselho de Ministlos:

I - opinar sobre as questOes encaminhadaS pelo Presidente da RepUbli-
cal

11 - aprovar os decretos, as propostas de lei e examinar as questões·
suscitadas pelo Primeiro-Ministro ou pelos Ministros de Estado;

111- elaborar Programas de Governo e apreciar a matéria referente a sua
execução;

IV - elaborar proposta de orçamento &. Uniao;

v - deliberar sobre as questões que afetem a competência c1e mais de
um Kinistér ia.

Paràqrafo unico - O Conselho de Ministros indicará ao Presidente da Re­
pUblica os Secretarias e Subsecretàrios de Estado, que responderão pelo expe­
dient'! do Kinistério durante os impel1imentos dos Ministros de Estado

SEçAo IV

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 18' - Os Kinistros de Estado serao escolhidos 'dentre brasileiros
natos maiores l1e vinte e um anos e no exercicio ~s direitos politicos.·

VIII - TribUnais e Juizos A'ilI".trios.

Pari.grafo o.nico - Os Tribunais Superiores tê.ll sede na capital c1a Repfl­
blica e juriSl1içAo 811 todo o territór"io nacional.

Art. 192 - A Uniao e os Estados terlo estatutos c1a DlaIJistratura, me-
diante leis complementares federal e estadual, ObservadOS os seguintes
pr incipios:

I - ingresso, por CODCU.SO, de provas e titulos, COlll a. par"tiCipaÇaO da
Ordem dos AdvoqadOS do Brasil e do MiniStério Público, obedecendo-se, nas nomea­
çOes, a ordem de classificação;

11 - prOllloçAo de entrância para entr3ncia, alternadaJle!1te, por antigui­
dade e merecimento, observadO o sequinte:

a) é obrigatória a prol!loçlo dO juiz que figure por três vezes
tivas, ou cinco alt.e.na&s, em lista de merecimento;

ti) a promoçAo por merecimento pressupõe dois anos de exercicio na
respectiva entrAncia, salvo a inexistência de JuiZ que aten& ao intersticio e
não aceitação pelo ca.nditado;

c) a aferiç:io do merecimento pela frequência, presteza, segurança e a­
perfeiçoamento p~ofissional,

1.1) na apuraça.o da antiguidade, o Tribunal somente podera. recusar o JU.1.Z
mais antigo pelo voto de dois terços de seus llIembros, conforme pro­
cedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicaçAo.

I11- O acesso aos TribunaiS de segundo grau far-se-a por antiguidade e
merecimento, alternadamente, apUrados na flltima entrAn::::ia ou, onde nouver, no
Tribunal de Alçada, quando se tratar de promoç.1.o ?Ara o Tribunal de Justiça, ob­
servadas a·s alineas do inciso I I e classe de o. igem;

IV - 05 vencif:lent.es dos magist.rados serao fixados com diferença nAo
exced.ente de dez por cent.o de uma para outra das catego..ias da ca.reira,
atribuindo-se aos . integrantes doS Tribunais Superiores e dOS TribunaU de Justi­
ça dos Estados 1\3.0 menos do que perceberem os Secretarios de Estado, nefI: menos
de noventa por cento do qUI! perceberem, a qualquer titule, os Kinistr'os do Su­
premo Tribunal Federal, n~o podendo ultrapassar os deStes.

V ~ é compulsória a. aposentadoria, com vencimentps integrais, por in-
....alidez, ou aos 'setenta anes, e facul.tativa, aos trinta anos de serviço, após
dez anos de exercicio efetivo na judicatura;

VI - o ato de .ellloçao, l1isponibilidade e,âposentadoria dO magistrado,
por interesse PpbliCO, fundar-se-A ali decisAo, por vot.o de dois terços àe res­
pectivo·Tribunal, asseguraéla ampla defesa;

VII- no caso de mu~nça do JuiZO, ao lIagistrado serA facult.ado reJllovet'­
se para a nova sede, para outra Comarca de igual entr~ncia. ou obter disponibi­
lidade COIiI vencilllentos integrais;

VIII - Nenhum 6rgão dO Poder Judiciário PQ(1e realizar sessões ou julga­
mentos secretos. Se o interesse pUblico o exigir, a lei pol1erA li:Ditar a presen­
ça em detet"lIIinados atos às próprias partes e seus advogados.

IX - As decisões administrativas dos 'friDunais serao motivadas, identi­
ficados os votantes e tomadas pelo votO éle dois terços de seus membros.

Art. 193 - Um q"uinto dos lugares dos 'l'ribunais Estaduais e do Distrito
Federal e Terri~6rios sera composto, alternadamente, de membros do Ministério
PUblico e de adVogados, de not6rio saber juridico e reputaçAo ilibada, com mais
de dez anos de carreira ou de experiência profissional, indicados em list.a sêx­
tupla pelos Org40s de representaç.1o das respectivas classes.

Paragrafo (jnico - Recebida a indicaçao o Tribunal forNrá a lista tri­
plice enviando-a ao Poder Legislativo, que escolher~ u~ dos inte-;rantes para
nomeaçAo.

Art. 189 - A lei disporA sobre a criaç30, estruturaçao e atribuições
dos Kinistér iOS.

SEçAo 11 Art. 194 - Os juizes gOz.aJll de garantias e esta.o sujeitos As ved.açõe.
seguintes:

00 PRIKElRO X.INISTRO

Art. 180 - o Primeiro-Ministro será nomeado dentre os membros do COn­
gresso Nacional, brasileiro nato, com ma.is de 35 anos.

At"t. 181 - O Primeiro-Ministro goza da. confiança do Presidente oa Repu­
blica e da. CAmara dos Deputados.

I IQ - O Primeiro-Ministro podera pedir voto de confiança a camara dos
Deputados.

; 2g - A recusa do voto de confiança implicará na desti':.uição do Gover­
no, procêdenoo o Presidente da RepUblica nos termos dO Art. 169.

Art. 182 - NO inicio & legisl'atura, proceder-se-a de acor~ cala o Art.
169 e s'eus paragra!os.

Art. 183 - CORlpete ao Primello-Kinistro:

I - exercer a direçAo superior da adlllinistraçao federal;

11 - elaborar, sob supervisao do Presidente da RepUblica, Programa de
Governo e a;:>resentá-lo perante a CAmara dos Deputados;

111- ind.icar, para a nomeaçao pelo Presidente da RepfJ.blica,· os Kinis­
tros de Estado e solic1t.ar a sua exoneraçAo,

IV - promover a unidade l1a açao governamental, elaDOrar planos e pro­
gramas nacionais e regionais de desenvolviJllento, sUllllletendo-os ao Congresso Na­
cional, com a supervisao ~ Presidente c2a Repilhlica;

_ expedir decretos e regu1araentos para fiel exec::~,ao das ';leis;

VI ... enviar, COIl 8upervisAo 00 Presidente oa. RepQblica, o ~rojeto qa
Lei: de Diretrizes Orçuentârias e a proposta de orçamento ao Congcesso Nacional;

VII- pcestar, anualmente, ao COngresso Nacional, as contas relativas ao
exercicio. anterior, dentro de sessenta dias após a abertura da sesslo leg,islati-
vai ,

VIII - dispor sobre a organlzaçlo e o funcionamento c1a admin1Straçao
federal, na fO["l~a c1a lei;

IX - iniciar o processo leqislativo, na forlDa e nos casos previstos
nes4 COnstituiÇAo;

x - acompanhar os projetos de lei em tratlitaçao no COngresso Nacional,
com a colaboraç.lo dos Xin18tros de Estado;

Art. 199 - Os Ministros de Estado sao obrigados a atender a convocação
da CAmara dos Deputados e do Senaóo Peder"al ou de qualquer de suas COlllissôes.

Parágrafo {mico - Os Ministros de Estado têm acesso ás sessões de anbas
as casas do Congresso Nacional e ás reuniOes de suas Comissões, com d.ireito a
palavra.

SEÇAO v

D1I. PROCURADORIA-GERAL DA UNIAo

Art. 190 - ~ instituida a Procuradoria-Geral 4a Unilo, encarregadA &
sua defesa judicial e el'Ctrajudicia.l.

f lO - A Procuradoria-Geral da Unia.o tem por chefe o P:-ocurador-Geral
da União, de livre nomeação pelo. Presidente da RepUblica, dentre cietaMos maio­
reJ de 35 anos. de notá....el saber juridico e reputaçAo ilioac1a.

§ 2'1 - Os Procuradores Oa Unilo ingressarão nos cargos iniciais de car­
.eira, mediante concurso pUblico de provas e tituloS.

P 32 - Lei Complementar, de iniciativa do Presidente & RepUblica,
estabelecera a organização da Procuradoria-Geral da União.

*4Q - Nas comarcas do interior a defesa da União poderá ser confiada
aos Procuradores dos Estados ou dOS Municipios ou a adVogados devidamente
credenciados.

CAPíTULO IV

DO JUDICIARIO

SEçAO I

DISPOSlçOES GERAIS

Art. 191 - SAo 6rglos dO Judici,lrio:

I - Supremo Tribunal Federal;

11 - Superior T.ibunal ~e Justiça,

IU- Tribunais Regionais Federais e Juizes Federais;

IV - Tribunais e Ju~s do Trabalho;

- TribunAis e Juizos Eleitorais;

VI - Tribunais e Juizos lilitares;

VII- 1Tibun.a.is 8 JuiZes 008 Estadoa e 00 D1str1to Federal e Terr1t6-
cios;

I • sao garantias:

a) a vitaliciedade, nAo podendo perder o cargo sen40 por sentença judi­
cial, com eficolicia de coisa julgada;

b) 'a inamovibilidade, salvo por motivo de interesse pClb1ico, na. forma
do inciso VI, do Art. 192,·

c) a irredutibilidade de vencimentos. sujeitos, entretanto, aos 1lllpos­
tos qerais, inclusive o de renda e os ext.aorl1ináriosl

I I - s3.o vedaç6es:

a) exercer, ainda que era disponibilic1ade, outro cargo ou funç.lo, salvo
o Magistério,

b) receber, a qualquer titulo ou pretexto, percentagem de custas em
qualquer processo;

c) dedicar-se.! llIilitancia pol1t1co-partidária.

Parágrafo unico - No primeiro qrau, a vitaliciedade sera adquirida após
dois anos de exercicio, nao podendo o Juiz, nesse periodo, perder o cargo seMo
por proposta dO Tribunal a que estiver subordinado. .

Art. 195 - Compete privativamente aos Tribunais:

I - eleger seus órg3.os diretivos e elaJ)Qrar seus regimentos internos
observado o disposto na lei quanto a competência e o funcionaJlento dos respacti:
vos 6rga05 jurisdJ,cionais e adminiStrativos;

II - organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os ~s Juizos
que lhes forelll sUbOrdinados, provendo-lhes os cargos e velando pelo exercicio da
atividade correcional respectiva;

111- conceder licença, férias e outros afasta,aentos a seus membros e
juizes e serv~dores que lhes forem i.llIediatamente sUborélinaOos;

IV - prover, por concurso pOblico de provas, ou provas e titulos. oa
cargos nE:cessArios á administraç.lo da. Justiça.

'. Art. 196 - Compete privativamente aos Tribunais Superiores e aos Tribu-
na1.S de JUstiça: . .

I - O julgaJIento dos juizes estaduais e dO Distrito Federal e Territ6­
rios. dos mellbros dO Ministério PUblicO, que lhes 540 adstritos, e do:, COnse­
lheiros dos Tribunais .de Contas local, nos crimes comuns e.oe responsaDilidade,
reSsalvada. a CO:llpetênc1.3 da Justiça -Eleitoral;

11 - l1ispor, pela Illaioria de seus membros, sobre divisA0 e organiZaçAo
judiciárias, provendo os respectivos cargos éla. ftlaqistratura 8 dOs servi;os AUXi­
liares corresponOentes;
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II! - propor ao LegislatiVO:

a) a altéraç~o do n'Íllllero de seus membros .e dos Tribunais infer.lores;

b) a criaçil.o e extinção de cargos e a fiXação de vencimentos de seus
membros, dos juizes, inclusive dos Tribunais inferiores, onde
houver, e dos serviços auxiliares;

c) a criação ou extinção de Tribunais de Alçalla.

Art. 197 - A Justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios
instalará juizal30s especiais, providos por juizes togados e leigos para o julga­
mento e a execução de causas civeis e cr.lminais.

I lQ - Os Estados e o Distrito Federal criarão a Justiça de Paz, remu­
nerada, composta por cidadaos eleitos, pelo voto direto e secreto, com man&to
de quatro anos, com competência para a habilitaçao e celebraçâo de casamento,
além de atribuições conciliatórias, e outras previstas em lei federal.

f 2g - Os processos jUdiciais serao iniciados por audiência preliminar
em que as partes, segundo principio da oralidade, levarao ao juiz as suas razões
e este, no prazo de quarenta e oito horas, dará a· sentença que uma vez impugnada
por qualq~~r daquelas dará ao pr?cesso o rito comum previsto no respectivo
Código.

Art. 19B - Os dissidios de natureza coletiva serão regulados por lei,
garantida a legitimidade para agir às pessoas ou grupos de pessoas, ligadas por
vinculo juridico ou de fato.

Art. 199 - A prestação jurisdicional é gratuita, desde que a parte a­
firme a impossibilidade de pagar custas e taxas.

Art. 200 - Ao Judiciário são assegura<1as autonomias administrativa e
financeira.

f 19 - Os Tribunais elaJJorarão propostas orçamentárias próprias,
sendo-lhes repassado o numerário correspondente a sua dotação, em duodécimos,
até o dia dez de cada mês," sob pena de crime de responsabilidade;

I 2g - Compete o encaminhamento da proposta, ouvidos os Clp.mais Tribu­
nais intel'essados:

I - no ambito federal, nele incluida a Justiça do Distrito Federal e
Territórios, ao Presidente do Supremo Tribunal Federal, com a aprovação deste;

II - no Ambito estadual, ao Presidente do Tribunal de Justiça, com a
aprov.açao do Tr ibunal.

I 3g - O Legislativo fará o controle e a fiscalização da aplicação dos
recursos destinaOos ao Judiciário e ao Ministério Público.

I 4g - A União e os Estados reservarão ao Judiciário, no minimo e res­
pectivamente, três por cento e cinco por cento da arrecadaçao do Tesouro, ex­
cluidos os precatórios.

I 5g - Os Tribunais aplicarão, no mihimo trinta por cento de sua dota­
Çao orçamentária no aparelhamento, manutenção e mooernização dos serviços
judiciários.

Art. 201 - Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Mu­
nicipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ao na ordem de apresentação
dos precatórios e á conta dos créditos respectivos, proibida a designação de ca­
sos de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos extraorçamentários a­
bertos para esse fim.

f 19 - t obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito
pUblico, de verba necessária ao pagamento d.,os seus débitos constantes de preca­
tórios judiciários, apresentados até 19 de julho, data em que terão atualizados
os seus valores. O pagamento far-se-á obrigatoriamente até o final do exercicio
seguinte.

; 2g - As dotaçõeS'" 'Orçamentárias e os créditos abertos serA.o consigna­
dos ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importãncias respectivas à repartiçA.o
competente. Caberá ao Presidente do Tribunal que proferir a decisao exequenda
determinar o pagamento, segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a
requerimento do credor preterido no seu direito de precedência, ouvido o Chefe
do Ministério Público, o sequestro da quantia necessária à satiSfação do débito.

Art. 202 - As serventias de justiça são prestadas pelO· Estado.

Paràgrafo "Unico - Os auxiliares da justiça serão organizados em carrei­
ra, assegur:ando-lhes a lei remuneração igual em todo o território nacional.

Art. 203 - Os serviços notariais e registrais são exercidos em caráter
privado, por delegação do Poder Público. .

c) os litigios entre os Estados estrangeiros, ou organismos internacio­
nais, e a Uniao, os Estados o Distrito Federal e os Territórios;

d) as causas e conflitos entre a União e os Estados, a Uniao e o Dis­
trito Federa.l, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da 'ad­
ministraçao indireta;

e) os conflitos de juriSdição entre o Superior Tribunal de Justiça e os
Tribunais Superiores da União, ou entre estes e qualquer outro Tribunal;

f) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e
judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e as admi­
nistrativas de outro, ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;

g) a extradição requisitada por Estado estrangeiro, a homologação das
sentenças estrangeiras e a concessão do "exequatur" ás cartas rogatórias, que
podem ser conferidas ao seu Presidente, pelo Regimento Intern01

h) o "habeas cor:pus", quando o coator ou o paciente for Tribunal, auto­
ridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente á jurisdição do
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito á mesma jurisdição em ú­
nica instância, e ainda quando houver perigo de se consumar a violência, antes
que outro juiz ou Tribunal possa conhecer do pedido;

i) os mandados de segurança e o "habeas data" contr4, atos do Presidente
da República, do Primeiro-Ministro, dos Ministros de Estado, das Mesas da Câmara
e do Senado Federal, do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas da Un­
ião, ou de seus Presidentes, do Procurador Geral da República, bem como os im­
petrados pela União contra atos de governos estaduais ou dõ Distrito Federa11

j) as reclamações para pre!!ervação de sua competência e garantia da au­
toridade de suas decisões1

l) a representação por inconstitucionalidade, nos casos estabelecidos
nesta Constituição;

m) julgar representação do Procurador Geral da República, nos casos de­
finidos em lei complementar, para interpretação de lei ou ato normativo federal;

n) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

o) a execução de sentença, nas causas de sua competência originária,
facultada a delegação de atos processuais;

p) as ações em que todos os membros da magistratura sejam, direta ou
indiretamente, interessados e nas em que mais de cinquenta por cento dos membros
do Tribunal estejam impe·didos;

II - Julgar em Recurso Ordinário:

a) os "habeâs corpus" decididos em única ou última instancia pelo Supe­
rior Tribunal de Justiça e pelos Tribunais Superiores da União, se denegatória a
decisão;

b) os mandados de segurança e o "habeas l3ata" decididos em única ins­
tância pelo Superior Tribunal de Justiça e pelos Tribunais Superiores da Uniao,
quando denegatória a decisão;

c) os crimes politicos;

III- Julgar, mediante recurso extraordinário as causas decididas em ú­
nica ou última inst.1ncia por outros Tribunais, quando a decisao recorrida:

a) contrariar dispositivo desta ConstituiÇão;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato do governo lócal contestado em face da
COnstituição

IV - Julgar recurso extraordinàrio contra decisões definitivas do Su­
perior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Superiores dâ. Uniao, nos mesmos casos
de cabimento dO recurso especial, quanoo considerar relevante a questão federal
resolvida.

Art. 206 - Tocio julgamento serà público e fundamentado.

I 19 - Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo
Presidente da República, dentre brasileiros, maiores de trinta e cinco anos, de
notàvel saber jUridico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pelo
Senado Federal, sendo:

a) um terço, dentrEt juizes da Justiça federal;

b) um terço, dentre jUiZeS da Justiça estadual ou do Distrito Federal;

c) um terço, em partes iguais, entre advogados e membros do Ministério
Público Federal ou Estadual e do Distrito Federal.

I 2g - O Superior Tribunal 'de Justiça funcionará em Plenário ou dividi­
do em Seções e Turmas especializadas.

Art. 209 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I - processar e julgar originariamente: .

a) os membros dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais
Eleitorais e do TrabaÚ\O e os do Ministério Público da UniAo que 0-

ficiem perante Tribunais; .

b) os mandados de _segurança e o "habeas-data" contra ato do próprio
Tribunal ou de seu Presidente;

c) os "habeas corpus", quando o coator ou o paciente for qualquer das
pessoas mencionadas na letra "a" deste artigo;

d) os conflitos de jUrisdição entre jUizes e os Tribunais Regionais Fe­
derais; entre juizes Federais e os Tribunais dos Estados ou do Dis­
trito Federal e Territórios; entre juizes federais subordinados a
Tribunais diferentes; entre jUiZeS ou tribunais de Estados diversos,
inclusive os do Distrito Federal e Territórios;

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados.

f) as causas sujeitas A sua jurisdição processadas perante quaisquer
Juizes e Tribunais, cuja avocaçao deferir, a pedido do Proeurador
Geral da República, quando decorrer imediato perigo de grave lesA0 A
ordem, à saúde, á segurança, ou ás finanças públicas, para que sus­
penl1aIn os efeitos da decisão proferi& e para que o conhecimento in­
tegral da. lide lh.e seja devolvido;

g) !=,eclamação para a preservaçao de sua competência e garantia da auto­
ridade das suas decisões.

II - julgar. em recurso ordinário:

a) os "habeas corpus" decididos em única ou última instAncia pelos Tri­
bunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distri­
to Federal e Territórios, quando a CSecis3.o for denegatória;

b) os manÓlldos de segurança decidi<2os em única instAncia pelos tribu­
nais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados r do Distrito
Federal e Territórios, quando deneÇJatória a decisa01

c) as causas 'em que forem partes Estados estrangeiros, ou organismo in­
ternacional, de um lado, e, 00 outro, 'Municipio ou pessoa residente
ou domiciliada no Pais.

lII- julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou úl­
tima instancia, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Esta­
dos, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato do Governo local, contestado em face de lei
federa11

c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuido
outro Tribunal, o próprio Superior Tribunal de Justiça, ou o Supremo
Tribunal Federal.

I 19 - O juÍgamento do recurso extraordinário interposto juntamente com
recurso especial, aguardarà o julgamento do Superior Tribunal de Justiça, sem­
pre que a decisão puder prejudicar a do Supremo Tribunal Federal.

f 19 - Lei Complementar regulará suas atividades, disciplinará a res­
pon8al)ilidade civil e criminal dos notários, registradores e seus prepostos, por
erros ou excessos cometidos, e definirA a fiscalizaça.o de seus atos pelo Poder
JUdiciAr"io.

Art. 207 - sao
inconstitucionalidade:

partes legitimas para propor açao de I 2g - Funcionará junto ao Superior Tribunal de Justiça o COnSelho da
Justiça Federal, cabendo-lhe, na forma. da lei, exercer a supervisão administra­
tiva e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

; 22 - O ingresso na atividade notarial e registral dependerá, obriga­
toriamente, de concurso público de provas e titulos.

f 3g - Lei Federal disporá sobre o valor dos emolumentos relativos aos
atos praticados pelos serviços notariais e registrais.

SEçAo 11

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Art. 204 - O Supremo Tribunal Federal compõe-se .de dezesseis Xinistros,
escolhidos dentre brasileiros, com mais de trinta e cinco e m·enos de sessenta e
cinco anos de idade, de notável saber juridico e reputação ilibada.

f 19 - Após audiência pública e aprovação pelo Senado Federal, por voto
de dois terços de seus membros, os Ministros serão nomeados ~elo Presidente da
República, sendo:

I· - cinco, indicados pelo Presidente da República;

II - seis, indicados pela CAmara dos Deputados, PelO voto secreto da
maioria absoluta dos seus membros;

111- cinco, indicados pelo Presidente da República, dentre os integran­
tes de listas triplices, organizadas para cada vaga, pelo Supremo Tribunal
Federal.

I 2g - O provimento de cada vaga observará o critério do seu preenchi­
mento inicial.

Art. 205 - Compete ao Supremo Tr ibunal Federal:

I - processar e julgar, originariamente:

a) nos crimes comuns, o Presidente da República, o Primeiro-Ministro e
os Ministros de Estado, os seus próprios Ministros, os Deputados e Senadores e o
Procurador Geral da República ;

b) nos crimes comuns e de responSabilidade, os membros do Superior Tri­
bunal de Justiça, dos Tribunais Superiores e os do Tribunal de Contas da UniAo,
os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal ti

Territórios, e os Chefes de Jl'issao Diplomàtica de carAter permanente,

I - o Presidente da República;

II - o PrimeirO-Ministro;

III- a Mesa do Senado· Federal;

IV - a Mesa da CAmara dos Deputados;

- a Mesa das Assembléias Estaduais,

VI - os Governadores de Estad01

VII- o COnselho Federal da. ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - os Partidos Politicos com representaçAo no Congresso Nacional;

IX - o procura.dor Geral da República;

x - ·as COnfederações Sindicais.

, 112 - O Procurador Geral da RepQblica deverA ser previalllente ouvido
-nas representaçOes Por inconstitucionalidade em todos os processos de competên-

cia do Supremo Tribunal Federa1.

, 212 - Declarada a inconstitucionalidade- por OIllissolo, de medida para
tornar efetiva norma constitucional, serA assinado prazo ao órgao do poder com­
petente, para a adoçA0 das providências necessArias, sob pena de responsabilida­
de e suprimento- pelo Suprelllo Tribunal Federal.

I 312 - Decorrido o prazo aludido no parAgrafo anterior sp que seja sa­
nada a ollissAo, poderA o Supremo Tribunal Federal editar resoluçao, a qual, com
força de lei, vigerá supletivamente. -

. , 4g - 'Nos casos de inconstitucionalidade por inexistência ou omissão
de -atos de administrâçao, se o Estado demonstrar comprovadamente a impossibili­

·dade da prestaçAo por falta ou insuficiência de recursos, o JUiZO ou Tribunal a
declararA para o efeito de exigir, em prazo que consignar, um programa de erra­
dícaçAo da impossibilidade, ou, existindo o programa, para o efeito de firmar
prioridade e fiXar os prazos limites das etapas de execução.

~ SEçlo III

00 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 208 - O Superior Tribunal de Justiça complle-se de, no minimo,
tr1.nta e sei. Ministros.

SEçAo IV

DOS TRIBUUl'T<::: l?EGIONAIS FEDERAIS E DOS JUíZES FEDERAIS

r-rt. 210 - sao órgâos da Justiça Federal:

I - Tribunais Regionais Federais;

11 - JUizes Federais.

Art. 211 - Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no minimo,
quinze juizes, recrutados na respectiva região e nomeados pelo Presidente da Re­
pública dentre brasileiros, maiores de trinta anos; sendo:

I - um quinto dentre advogados, com mais de dez anos de prática foren­
e meml>ros do Ministério Público Federal, com mais de dez anos de exercicio;

11 - os demais, mediante promoçao dos Juizes Federais, com mais de cin­
co anos de exercicio, sendo metade por antiguidade e metade por merecimento.

I 19 - Em todos os casos, a nomeaça.o será precedida de elaboraçao de
lista triplice pelo T.ibunal, a partir, quando for o caso, de listas sêxtuplas
organiZadas pelos órgãos competentes da ordem dos AdVogados do Brasil e do "i­
nistér io Público federal ou estadual.

I ~ - A lei disciplinará·a remoção ou a permuta de juiZes dos tribu­
nais Regionais Federais e determinarA a sua jurisdiça.o e sede.

Art. 212 - COmpete aos Tribunais Regionais Federais:

I - processar e julgar originariamente:

a) os juizes federais da área de sua jUrisdiçâo, inclusive os da Justi­
ça Militar e a do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade e o8.,.lln!m:bros
do Ministér io Público da Uni.!o. .

. b) as revisões criminais e as açOes rescisórias dos seus julgados ou
dos juiZes federais da região;

c) os mandados de segurança e "habeas-data" contra ato do !?residente do
próprio Tribunal, de suas Seções e Turmas ou de juiZ federal;
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(1) os "habeas corpus", quando a autoridade coatora for juiz federal;

e) os conflitos de juriSdiçâo entre juizes federais sUborlUnados ao
Te!bunal ou entre suas Seções e Turmas;

II - julqar, elp grau de recurso, as causas l1ecidil3as pelos juizes fede­
rais e pelos jUiZes estàduais no exerc1cio da cOlI!Ipetência federal da Area de sua
jurisl1içAo.

Art. 213 - 1\05 juizes federais compete processar e julgar:

1 - as causas em que a Uni.lo. entl4ade autárquica ou empresa pllbl1ca
federal forem lnteressa&s na Condlç!o de aut;Oras. rés, assistentes ou opoentes.
exceto as de falênCia, acidentes do trabalho e as sujeitas A Justiça Eleitoral e
à Justiça do Trabalho.

II - as causas entre Estado éstrangeiro ou organismo internaCional e
Munic1pios ou pessoa domicilia& 011 residente no Brasil;

III- as causas funClac1a.s em trataoo ou contrato da I1n1.1.0 COIl Estado es­
trangeiro ou organismo internacional;

IV - os crimes politicos, os contra a inte9ridade territorial e a so­
berania do Estado e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, servi­
ços ou interes&e da Un13.o ou de suas entidades autarquicas ou empresas pCl1:llicas,
excluidas as contravenções e ressalvada a competência & Justiça Kilitar e &
Justiça Eleitoral;

v - os crimes previstos em tratado ou convençao internacional em que,
iniciada a 'execuçao no Pais, seu resultado ocorreu ou deveria ter ocorrido no
estrangeiro, ou reciprocamente:

VI - os crimes, contra a or9anizaçAo do trabalhO e, nos casos determina­
dos por le1, contra o sistema financeiro e a ordem econOnlico-financeira;

VII- os "habeas corpus", em matéria criminal de sua competência ou
quando o constranqimento provier de autoridade cujos atos nao estejam diretamen­
te sujeitos a outra jurisdiçao;

VIII - os mandados de segurança e o "habeas-c1ata" contra ato de autori­
dade federal, excetuados os ·casos de competência dos '1'rillun.ais Federais,

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a
cOlnpetência da Justiça Kil1tar;

x - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a
execuçao de carta r09atória, apó.s o "exequatur", de sentença estrangeira, ápós a
homolO9'açao; as causas ['efe['entes á nacionalidade, inclusive A respectiva opção,
e .t naturalização;

I 19 - AS causas em que a uniAo for autora serao afo['adas na Seçao
JudiciAria onde tiver domicilio a outra parte; ,as intentadas cont['a a UniAo po­

'derAo se[' aforadas na Seçâo Judiciária em que for. domiciliado o autor; e na Se­
ção Judiciária onde houver ocorrido o ato ou fat.o que deu origem .t demanda ou
onde esteja situada a coisa ou ainda no Distrito Federal.

I 2g - AS causas propostas perante outros juizes, se a Ul}ilo nelas in­
t.ervie[', como assistente ou opoente, passarAo a ser da cOlllpet-ênbia· do juiz feoe­
ral respectivo.

I 3g - Serão processadas e ju19a~s na Justiça estadual, no foro do do­
micilio dos segurados ou beneficiArios, as causas em que for parte insutuiçlo
de previdência social e segurado, sempre que a comarca nao seja sedé de Vara dO
Juizo federal; o recu['so. que no caso coUber, deverá ser interposto para o T['i­
bunal Regional Federal competente.

I 4g - A lei poderá permitir que a açao fiscal e' outras sejam promovi­
das, nas comarcas 00 inte['io[', onde tiver domic11io a outra parte, perante a
Justiça do Estado ou Território, e COll recurso para o Tribunal Regional Federal.

Art. 214 - cada Estado, bem. como o Distrito Federal, constituirá uma
seção. jUdiciâria que terá por sede a respectiva capital, e varas localizadas se­
gundo o estabelecido em lei.

Paràgrafo unico - Nos Territórios Federais, a :Iurisdiçl.o e as atribui­
çOes cometiClas aos juizes federais caberao aos juizes da jU8ti~a local, na forma
que a lei dispuser, estando o Territ6rio de Fernando de Noronha compreendido na
seçao judiCiária do Estado de Pernaml:luco.

SEÇAO V

DA JUST1ÇA AGRÃRIA

Art. 215 - A lei disporá. sobre a or9anização, a competência e o proces­
so da Justiça Agraria e atuaçao do Ministério Público, observados os principias
desta ConstituiÇAO e os seguintes:

I - compete a Justiça AgrAria processar e julgar:

a) causas 0['i9inadas de discriminaçao e titulaçaO de terras, incluindo
as devolutas do J!unicipio, do Estado e da Uniao;

b) questões fundiàrias decorre,ntes de desapropriaçAo poro interesse so-
cial ou refO~'ma agráriar .

c) questões relativas As terras indigenas, ficando excluidOs os dissi­
dios trabalhistas, salvo quando envolverem questOes aqrlcolas;

d) questões relativas ao desapossamento e desapropriaç.to por utilidade
e necessidade piWlicas em zona rural, para ilIl6veis de até três módulos rurais.

II - o processo perante a Justi~a Agruia sera gratuito, prevalecendo
os principios de conciliaçAo, 10cal1.zaçao, economia, simplicidade e rapidez;

III- enquanto nao instalada em seus diversos qraus de jurisdiç.1.o, os
processos correrao perante os '1'['1bunais e jUiZes federaiS, tOID camaras e juiZes
COID funçao itinerante.

S.e:ç1i.o VI

DOS TRIBUNAIS e JuíZES DO 'l'RABALHO

Art. 216 - sa.o órga.o~ da Justiça do Trabalho:

I - Tribunal Superior do T['abalho

II - Tribunais Re9ionais do Trabalho

III- Juntas de Conclliaçao e JU19amento

, lQ - O Tribunal Superior (lo Trabalho cOllpor-ae-A de dezessete .Ui.­
tros, sendo:

a) onze togados e vitalicios, nomeados pelo Presidente da Rep6.blica,
sendo sete ~entre Juizes da car['eira da magistratura do Trabalho, dois dentre
advogados, com pelo menos dez anos de experiência profissional, e dois dentre
mem1:lros do Kinistério Público;

b) seis classistas e tempo['àrios, em representaçâo paritària dos elllp['e­
gados e empre<]aoores, nomeados pelo Presidente da RepC1l>l1ca.

, 2Q - Para a nomeaçao, o T['!bunal enca.minhar.1 ao Presidente da. Rep(a­
bl1ca listas triplices resultantes ~e el.i~ões a serem procedidas;

a) para as vagas destinadas. magistratura 40 Trabalho, P8l;os membros
do própr iO Tr ibuna.l,

b) para as de advogado e de mem1:l['o do Ministério PÍl1:Ilico, pelo COnselho
Federal da ordem dos Advogados do Brasil e por um colé9io eleito['al constitui40
por procuradores· da Justiça do Trabalho, respectivamente.

c) para aa oe elusistaa, por colégio eleitoral int89I"ado pelas direto­
rias das confede['açOes nacionais de traba.lhadores ou patronais, confO['lIe o caso.

Art. 217 - Haver., em cada Estado, pelo' menos, um Tribunal Regional c10
Trabalho.

Par.àgrafo Mico - A lei:

- fiJtara os requisitos para a in8tala~ao destes Tr1lluna1Si

II - instituirà Juntas de Conciliaçllo e Julgamento, podendo, nas co­
marcas onde nao fOrem constituidas, atri.buir sua competência aos juizes de

. direito.

III - disperA sobre a constituiç.1.0, investidura, jUriSdiçAo, competên­
cia, 9arantias e condiçi5es de exercicio de seus ór9Aos e memJ:Iros, assegu['ada a
paridade de ['epresentaçao de empregado['es e empregados e obedecidos os demais
preceitos desta COnst1tuiçao.

Art. 218 - Os Trllmnais Regionais do '1'['abalho serao compostos de Jui­
zes, nomeados pelo P['esidehte da RepCl1:l1ica, sendo, dois terços, de Juizes t.oga­
dos vitalicios e, WlI terço, de jU1zes classist.as temporáriOS; dentre os jUizes
t09a40s observar-se-à a proporcionalidade estal>elecioa na letra -a-, do I lQ, do
Art. 216.

Par.àgrafo Mico - Os memJ:Iros dos tribunais Regionais do Trabalho serao:

a) os magistrados, escolhidos por prolloçao de JUizes c.\O T['abalho, por
antiguidade e merecimento, alternadamente;

b) os adv09ados, eleitos pelo Conselho Seccional da Ordem dos Adv09ados
do Brasil da respectiva re91ao;

c) os mem1:lros do Kinistério PÍ11:Ilico, eleitos dentre os procuradores do
,t['abalhO da ['espectiva re9ia.o;

d) os classistas, eleitos poro um colé9io eleitoral constituido pelas
diretorias oas fe(ierações e dos sindicatos respectivos, com base territorial na
re91.10.

Art. 219 - As Juntas de Conciliaçao e Julgamento serclo compostas por um
juiz do tn.balho, que as presidirá, e por dois juizes classistas tempo['ários,
rep['esentantes ~os empregados e dos empregadores, respectivamente.

Parágrafo Clnico - Os juizes classistas das Juntas de Conciliaçao e Jul­
gaznento, eleitos pelo voto direto dos associados do sindicato, COIII sede nos JUi­
zos sobre os quais as Juntas exercem sua competência territorial, serao nomeados
pelo Presidente do Tribunal Reglonal do Tnmalho.

Art. 220 - Os juizes classistas, em todas as inst.1ncias, terAo suplen­
tes e mandatos ·cl.e três anos, permitil.1as duas reconduções, e aposentadoria regu­
láda em lei.

Art. 221 - O Tri1:lunal Superior ~o Trabalho expedirá Inst['uçao No['mativa
disciplinando o processo eleitoral pa['a todos os casos em que os Juizes oa Jus-
tiça do Trabalho forem eleitos. .

Art. 222 - Compete á Justiça 00 TrabalhO conciliar e julgar os dissi­
dios individuais e coletivos entre empre9ados e empregadores, acidentes do tra­
balho e as questões entre trabalhadOres avulsos e as empresas tomadoras de seUs
serviços e as causas deco['rentes das relações trabalhistas dos servidores com os
Municipios, os Estac.\Os, e a I1niào, inclusive as autarquias municipais, estaduais
,e fede['ais.

., 1Q - Havendo impasse nos dissidios coletivos, as partes poderao ele­
ger a J~~~iça do Trabalho como árbitro.

I ~o ... Recusando-se ~ empregad~ à ne9OCiaçâo ou á arbitragem, é facul­
tado ao Sindicato de tratlal"ftadores ajuizar o processo de dissidio coletivo, p0­

dendo a Justiça 40 Trabalho estabelecer normas e condições, respeitadas as di8­
posiçOes convencionais e le<]ais minimas de proteçAo ao trabalho.

, 30 -,A lei especificarA as hipóteses ell que, os diss1\.'1ios coletivos,
esgotadas as possibilidades de sua SOlUÇa0 poro ne9oc1.a~aO, serao sUbmetidos .à
apreciaçlo da Justiça do Trabalho, ficando de 1090 estabelecido que as decisOee
desta flbdera.o estabelecer novas normas e condições de trabalhO e que delas só
cabe['.1 ['ecurso de elllbarqos para o meslllO ó['ga.o prolator da. sentença.

sBClo VII

DOS 't'RIBUHAIS B JUíZES ELEITORAIS

Art.. 223 - A Justiça Bleito['aJ,. , COflposta dos sequintea 6rgl.os:

I - Tribunal Superior Eleitoral,

II - Tribunaia R89ionai8 Sleitoraia,

ltI- J'IUZ•• BleitoraJ.• ,

IV - Juntas Elelto['a1s.

Par.tgrafo (mico - Os ju·lze8 dos Tribunais Eleitorais, salvo IlOtivo jus­
tificado, servirl.o 'ob['igato[':Lamente por 4018 anos, no .:LJ\1aO, e nunca. poro uis
de dois biênios consecutivost os sUbstitutos serao escolhidos na mesma oca.s!Ao e
pelo mesJaO processo, em nÍ1lllero i9UaJ. para cada categoria.

Art. 224 - O Tribunal superior Bleitoral cOlllpor-se-.t, no m:LJ\1.IIlO, de
sete membros:

I .. - lI.diante ele1ç:l.o, pelo voto .secreto:

a) de t['ês juizes, dentre os K1nistros do sup['eao Tribunal Federal;

b) de dois juizes, dent['e os memJ:I['os do Superior Tribunal de JUstiça;

II .- poro nomeaçao do presidente da. RepCl1:l1ica, de dois dentre seis adVo­
9ados de notAvel saber jur.1dico e reputaçao il1.bada." COIl ma.1s de dez anos de ex­
periênCia profissional, indicados 'pelO Sup['etIlO '1'['ibunal. ,Federal.

ParAgrafo (mico - o Tri.bunal Superior Eleitoral el~er.à seu Presidente
e vice-Presidente dentre os Kinistros do Supremo Tribunal Federal.

Art. 225 - Havera tua Tribuhal Regional Eleitoral na capital de cada Es­
ta<ro e no Distr'ito Federal. Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-Ao:

1 - mediante eleiç3.o p.elo voto secreto:

a) de dois juiZeS, dentre os cl.esell'lb&r9adores do Tribunal de Justiça;

b) de dois juiZes, dentre juizes de direito, escolhidos pelo 'l'rillunal
de Justiça.

II - de um juiZ do Tribunal Federal Regional, com sede na capital do
Estado, ou, nao havendo, de juiz federal, escolhido, em qualquer caso, pelo '1'['i­
buna~ Re9ionâl Federal respectivo.

III- por nOllleaçao 00 Presidente oa Repü1:l1ica, de dois dent['e seiS advo­
gados de notório sabe[' juridico e reputaçao ilibada, indicados pelo Tribunal de
Justiça.

ParAg'rafo "ÚniCO - O Tribunal Regional Eleitoral elegerá Presidente Ulll

dos dois deselllbar9adores do '1'r ibunal de Justiça, cabendo ao outro a Vice­
Presidência.

Art. 226 - Os juizeS de di['eito exercerao as funções de juizes eleito­
rais, podendo a lei conferir a outros juiZes competência para funções nao
decisór ias.

Art. 221 - A lei dispo['á sobre a organização e competência dos '1'rllJu­
nais, dos juizes e das Juntas eleitorais •

Art. 228 - os lII.elllb['os dos Trll>unais, os juizes e os integrantes das
Juntas eleitorais, no exercicio Oe suas- funçOes, e no que lhes for aplic.1vel,
goza['ao de plenas garantias e serão inamovíveis.

Art. 229 - Das cl.ecisões dos Tribunais Re9ionais Eleito['ais somente
cabera recurso, quando:

I - forem proferidas contra expressa d1SpoSiÇa.o de lei;

II - ocorre[' diver9ência na inte['p['etação de lei ent['e dGis ou mais
Tribunais Eleitorais;

lIl- versarem sobre ineleg1.b111dade ou expediçao de diplomas nas elei­
ções federais ou estaduais;

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos fe­
derais ou estaduais;

_ denegarem "habeaS corpus" ou mandado de segurança.

parág['afo "(mico - OS '1'er['itórios Federais do Amapá., Roraillla e Fernando
de Noronha ficam sob a jUriSdiçao, ['espectivarnente, dos T['ibunais Regionais E­
leitorais· .130 Parà, Amazonas e Pernam))uco.

SEÇAO VIlI

DOS TRIBUNAIS E Juízos MILITARES

Art. 230 - Mo órga.os da Justiça Kilitar o Superior 'l'ribunal J!ilitar e
os TribunaiS e juizos infer.i.ores instituldos por lei.

Art.· 231 - O Superior Tri.bunal Militar compor-se-à de onze Ministros
vital1cios, nomeados pelo Presidente oa RepOblica, depois de ap['ovada a indica­
çAo pelo Senado Fel1e['al, em audiência po.blica, sendo, dois dentre oficiais­
generais da ativa da Marinha, três, dentre Oficiais-generais da ativa do «éj:-Ci­
to, l1ois, dent['e oficiais-generais da ativa da Aeronáutica, e, quatro, dentre
civis.

, lo - Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da Rep~lica

dent['e brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo:

a) dois, advogados de notório sal:!er juridico e conduta ilibaga.. com
&ais de dez anos de efetiVa atividade profissional;

b) dois, em est:ol.rta paritària, dent['e auditores e me~ros do Ministério
P{Wlico da Justiça Kilitar.

I 2g - Os Kinistros do Superior Tribunal Kilitar têm vencimentos iguais
aos dos Ministros dos Tribunais Superiores da UniAo .

Ar't. 232 - A Justiça Kllita[' compete processa[' e jul9ar os crimes mili­
t;ares definidos em lei.

I 19 - Em tempo de guerra, esse foro especial estender-se-à aos civis,
nos casos expressos em lei, para repressao de crimes contra a segu['ança externa
do Pais ou as instituições militares.

I 20 - A lei ['eqlllarA a ap1ica~ão das penas lIilitares em tempo de
gue['ra·.

SEÇ1i.o IX

DOS TRIBUNAIS E JUíZES DOS eSTADOS E DO D1STRITO FEDERAL

E TERRITORIOS

Art. 233 - Os Estados o['gan1Zarao sua justi~a, observados os princi­
pios estabeleCidos nesta constituiÇ:iO.

I 19 - A competência dos Tr1.bunais e juiZes estaduais sera definida em
lei, de iniciativa dos Tribunais de Justiça, 'que nlo poderA sofre[' emenc1as es­
tranhas ao seu objeto, e ['egulatllentada nos ['espectivos re9imentos internos.

I 2g - A lei fede['al dispo['.1 sobre a o['ganizaça.o jUd!CiAria do Distrito
Federal e dos Territórios.

f 3g - A lei poderá criar, mediante proposta do 'l't'ibunal. de Justiça, a
Justiça Kilitar Estadual, ÓOIlstituic1a, em primeira inst.1ncia, pelos Conselhos
de Justiça e, em segunda, pelo pr6prio Tribunal de Justiça ou por Tri.bunal espe­
cial, nos Estados em que o efetivo da respectiva Policia Kllitar for supe['ior a
vinte !lil integrantes.

, 4Q - Compete a Justiça Kilitar Estadual processar e julgar os poliCi­
ais militares nos crimes militares definidos em lei, cabendo ao Tribunal compe­
tente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais.

CAPí'1'I1LO V

DO MINIS'1'ÊRIO PuBLICO

Art. 234 - O J!inisté['io P!l1:Ilico é instituiÇaO permanente, essencial A
função jurisdiciona.l. do Estado, incwo.binOo-lhe a defesa do regime democrà.tico,
da ordem juridica e dos interesses sociais e individuais indisponiveis.



16 • Jornal da Constituinte

I lO - São principios institucionais do Ministério PUblico a unidade, a
ind~visibililâdQ ~ a independência funcional. .

f 20 - Ao Ministério PUblico fica asseg'urada a autonomia funcional, ad­
ministrativa e ,financeira. com dotação orçamentârla própria e qlobal,
cOlIpetindo-lhe dispor sobre sua organizaçAo e funcionamento, prover seus cargos,
funções e serviçol; auxilia:es. obrigatorlaJ1.ente por concurso de provas -e de pro­
vas e titulos.

f 3g - O Ministério Público prepara ao Legislativo a fixaçAo de venci­
mentos e vantagens de seus membros e servidores, a criaçao e extinção de seus
car90s e serviços auxiliares, bem COII.O seu orçamento, apllcando-se o disposto
nos fi 19 e 5" .do Art. 200.

Art. 235 - O Kinistério PClblico compreende:

I - O Ministério Público FeOeral, que oficiarâ perante o Supremo Tri-
bunal FeOeral. o Superior Tribunal Oe Justiça, o Tribunal de Contas oa Uni.io e
os Tribunais e JUizes feOerais cOlluns;

II - O Kinistério Público FeOeral Eleitoral;

II I - O Ministér io PUblico Milit.ar;

IV - O Ministério Público dO Trabalho;

V - O Kinistério Pílblico dos Estados e 00 Distrit.o Fe<:leral. e
Terr itórios.

f lO - cada Ministério Pílblico elegera o seu Procurador-Geral, na forma
da lei, dentre integrantes da carreira. para mandato Oe t.rês (3) anos,
permitindo-se urr.a recondu~.lo.

, 2" - Leis Complementares distintas, de iniciativa de seus respectivos
ProcuraOores-Gerais, orqaniz.ar.1o cada Kinistério Público.

Art. 236 - IncUDbe ao Procurador-Geral da Repüblica:

I - exercer a direçao superior 00 Ministério Pílblico Federal, Eleito­
ral. Militar e do Trabalho;

II - chefiar o Ministério Pílblico FeOeral e o Ministério Pílblico Elei-
toral;

III- representar para a declaraçao de constitucionalioade ou inconsti­
tucionalidade de lei ou ato normatiVo federal ou estadual,

IV - representar, nos casos <:Iefinidos ell lei cOllplementar, para a in­
terpretaç:lo d. lei ou ato normativo federal, .

V - representar, para fins de intervenção federal nos Estados.
terllos desta ConstituiÇão.

Art. 237 - s.lo funções institucionais do IUnistério Pílblico. na Area de
atuação Oe cac3a Ull <:los seus órqaos:

I - promover, privativamente, a aç.to penal pUblica,

II - promover aç.!o civil púJ:Ilica. nos termos oa lei, para a proteção do
patrlDlõniO pílbliCO e SOCial, dos interesses difusos e coletivos, notac.1aJlente os
relacionados COIl o meio' ambiente e os direitos do consUllidor, dos direitos in-

disponiveis e c3as situaçOes juridic8s de interesse geral ou para coibir abuso da
autoridade ou do poder econOll.ico;

IU- representar por inconstitucionali&de de lei ou ato normativo es­
tadual ou municipal quanto à constituiÇão do EstaOo, de lei ou ato normativo tIlU­

nicipal em face desta ConstituiÇao e para fins de intervençao do Estado no Muni-
cipio, .

IV - defender. judicial e extrajudicialllente, os direitos e interesses
&s populaçOes indiqenas, quanto <1s terras que ocupam, seu património material e
iBaterial, e promover a respon~abilioaOe 005 ofensores;

V - requisitar atos investigatórios e exercer a supervulo óa inVQS­
tigaçlo cr!.minaI;

VI - intervir em qualquer processo, nos casos previstos em lei,
quando entender existir interesse pUblico ou social relevante 1

VII- referendar acordos extrajudiciaiS que terlo força de titulo execu-
tivo;

VIII - Expedir notif1caçOes e requisitar inforaaç6e6 e OOCUllentos,

IZ - Requisitar a.tos investigatórios crainais, podendo acompanha.-los ti

.f"et.1IIIr corre1.ç&o na Policia JudicUria, sem prejuiZO da permanente correiçlo
jUd1.c1all

.. - ezerceç- outras funçOes que lhe forea conferi<:las por lei, desde que
cc.pat1.ftI1B ooa sua finali&de, sendo-lhe vedada a representaç3.o judicial e a
COILau1tor1a. jur1dica das pessoas juridicas de direito pílbliCO.

, 1Q - QUalquer ci&d.!o poderà interpor recurso, em. trinta dias,. para o
OOUe1JlO SUper1or, 00 Ministério P!1blico, do ato do Procurador-Geral que arqui­
'WIr ou MJl:tiver o arquivamento de qualquer procedimento investigatório criminal
ou de~ de inforuçlo.

, 2g - A instauraç.lo de procedimento investigatório cr1ainal serâ COlll.U­
D.1calSa ao Il1n1.8t'rio Ptlblico, na forma & lei.

, 3g - Para o desempenho de suas funç6es, pode o 1linilt6rio Público
prc.over ou requisitar a. autoridade competente a instauraçlo de inqu6ritos
ne<:essuios As açOes ptlblicas que lhe incUllbell, podendo avocá-loa para suprir
'OIaiSSoes, ou quando destinadas à apuraçao de &bUBO <:Ie autori&de, alÚl de outros.
casos que a lei ellpecificar. '

I 4" - A leqitill'laça.o do Kinistério Pflblico para as açOes civis previs­
tu neste artigo nJ.o 1.IIpede a de terceiros, nas lIIesllaS hip6teses, sequtu10 dispu­
lI.rem esta Constituiç.lo e a lei.

f 5" - As funções de Ki."\istério POl)lico só podell ser exercidas por in-
teqrantes da carreira. .

Art. 238 - Os membros 00 Ministério P!1blico, aos quais se assequra in­
depenOência funcional tet.a.o as mesmas vedaçOes e gozarlo das mesua garantias"
venciJlllentos e vantagens conferioas aos magistrados, 1)em cora0 pari&de de reqi.llles
de proviJtento inicial de carreira, CoIll a participaçao do Poder Judiciário e c3a
Dr'&III ,dos Ac!Yoqaoos do Brasil. proaoça,o, reDOÇ30, disponibilidade e aposentado­
r1a COll a 40s OrqAos judic1AZ'ios correspondentes.

CAPíTULO VI

D1I DEFEHSORIA PQB[,ICA E DA ADVQC1tCIA

Art. 239 - t instituic1a li Defensoria P!1blica para a. defesa, em tooas as
1natAnc1a6, dos juridicaraente 'necessitados.

I 19 - Ao Defensor PUblico s30 assequradas garantias, direitos, venci­
.entos, prerroq.ativas e ve4açOes conferidas, por esta ConstituiÇlo, aos membros
do .inistério PObl1co.

f 2g - Lei cqllplementar orqanizara a Defensoria P!1blica da Unia.o, do
Distrito Fedéral e doa 'ferrit6rios e estabelecerâ normas qerais para a Ot'qaniza­
Çolo da .Defensoria PQ!)11ca dos Estados. .

Art. 240 - cc. a Bagist.ratura e o Kinistério Pflblico, o adVbqaC10 presta
serViço de interesse p6bl1.CO, sendo indispensável .t administraçao da Justiça.

Par.tgrafo Qn.1co - RessalvacSa li responsabilioade pelos allusos que come­
ter, o adVogadO é iDv1.oUv.l. no exerc1cio & profissao e por suas manifestaçOes
escritas e orus.

TíTULO VI

DA DEFESA DO ESTAOO E DAS INSTITUlçOES DEMOCRÂTICAS

CAPíTULO I

DO ESTADO DE DEFESJIl

Art. 241 - O Presidente da RepUblica poderá decretar, por solicitaçao
Cfo Primeiro-Ministro e ouvido o Conselho da RecUDlica. :> Es':.ad::l de Defesa,
sumaetendo-o ao COngresso )facional, quando for ~e=essã.rio p"eservar, ou p:-onta­
mente restallelecer, em locais deterllinados e restri~os, a o!"delli ?Ublica 010. a paz
social, ameaçadas por grave e i.l!linente instabilidade institUCional ou atingidas
por calaraidades naturais de grandes proporçOes.

~ la - o decreto que instituir o Estado de De~esa <:Ietermina:-a o tempo
de sua duração, especificarA as áreas a serell abrangidas e indicará as lIIedidas
coercitivas a'vigorar, dentre as discriminadas no f 30 do presente a:-t1go.

f 20 - O tempo de duraç.lo do Estado Oe Defesa não serA superior a trin­
ta dias, podendo ser prorroqaOO WIa vez, e por iqual per iodo, se persistirem as
razOes que justificaram a decretaçlo.

f 3" - O EstaOo de Defesa autoriza, nos terlllos e l1JDites da. lei, a res­
t.rição ao direito de reuni.to e associaçllo, do sigilo de correspondência, de co­
lIIunicaçAo telegrAfica e telefOnica; e, na hipótese de calaaidade pUblica, a ocu­
paç.1o e uso temporArio de bens e serviços pübliCOB e priVados, respondendo a U­
niao pelos danos e custos decorrentes.

I 4Q - Na viqência do Estaoo de Defesa, a prisão por crae contra o Es­
tado, determinac3a pelo executor da medida., serA cOlllunicaoa iJnediatamente ao juiz
competente, que a relaxarA., se n.1o for legal, facultado ao preso requerer exame
de corpo de delito à autoridaOe policial. A comunicação será acompanhada de Oe­
claraç:lo, pela autoridade, do estado fiSico e mental do Oetido no 1II0mento de sua
autuaçAo. A prisão ou Oetençao de qualquer pessoa nAo poOerá ser superior a dez
Mas, salvo quando autoriZado pelo poder judic!Ario. t vedada. a incOlllunicabili­
dade do preso.

I 5" - Decretado o Estado de Defesa ou a sua prorroqação, o Presidente
oa Rep!1blica, cH'ntro de vinte e quatro horas, COlll a respectiva jUst1ficaçAo,
sUblleterâ o ato ao Congresso Nacional que decidira por maioria absoluta.

I 60 - O Congres.o Nacional, dentro de dez di.a.s contaOos do rece1)i.mento
do texto do ato •. o apreciarA, Oevendo permanecer efl funcionuento enquanto vigo­
rar o Estado de Defesa.

f 7" - )fao aprovaOo pelo Congresso Nacional, cessa iDec1iat.arllente o Es­
tado de Defesa, Sell prejuizo da validade dos atos licitos pt'aticaOOs durante sua
viqlncia.

I 8a - Findo o Estado de Defesa, o Presidente oa RepUblica prestara ao
Congresso Nacional, informações detalhadas oas medidas tomaoas durante a sua vi­
gência, inOicando nOllinalmente os atinqidos e as restriçOes aplicadas.

f 9Q - Se o COn9Lesso Hacional estiver eJI recesso, será convocado ex­
traordinaria.tlente nwn prazo de cinco dias.

f 10 - Durante a vIqência do Estado de Defesa a COnstituiçao n.10 pod:erA
ser alterada.

CAPíTULO II

DO ESTADO DE SíTIO

Art. 242. - O Presidente 4a. RepUblica pod:e, ouvido o Conselho da Rep6.­
blica, solicitar ao congresso )facional a decretaç:lo do Estado de Sitio nós casos
de:

I - cOlloção qrave de repercussão nacional ou fatos que cOlllprovell a
ineficacia da llIedi4a tomada de Estado Oe Defesa.

II - declaraçAo Oe estado de querra ou resposta a agressao armaoa
estrangeira.

ParAqrafo (mico - O Pr.esidente oa Repflblica, ao solicitar a decretaçlo
do EstaOo de Sitio relatara os motivos determinantes do pedido, devendo <:Iecidir
por maior.1a absoluta e quando necessA.rio autorizar a prorroqaçlo oa lIIedi&.

Art. 243 - O decreto do EstaOo de Sitio indicarâ""ua duraç3.o, as noraaa
necessarias a sua execução e as garantias constitucionais CUjo exercIcio ficarA
suspenso, ap6s sua publicaç.!o, C! PreSidente da Repúl)lica desiqnara o executor
das ~didas especificas e as áreas abrangi4as.

Art. 244 - A decreta~ao do Estado !3e Sitio pelo Presidente da. Repúl)l1­
ca, no intervalo das sessOes legislativas, obedecera. As normas Oeste capitulo.

Paraqrafo linico - Ma hipóteSe do "caput" deste a.rtiqo, o Pn!SiOente do
Senado Federal. de in.ediato e extraordinariamente, convocara o COngresso Macio­
nal para se r.eunir <:Ientro de cinco dias, a fill de apreciar o pec1iOO do Presiden­
te oa República, permanecendo o Cf'n""l'"~SSO Nacional elll funcionamento até o térllli­
no das lIedidas coercitiVas.

JIlrt. 245 - Decretado o Estado Oe Sitio, com fundamento no item I, do
artigo 242, sO se po~erao tomar contra as pesaoas as seguintes medidas:

- obrigaça.o de penaan!ncia em 10calil1ade deter!llina4a:

11 - çetenç.1O obriqatõr':'a elll.edificio na.o destinado a réus e detentos
de crimes comuns;

111 - restri!;:ões O.l:Jjetivas à inviolatlilidade de correspondência, ao si­
gilo das comunicações, à prestaçAo Oe informações e a liberdade de imprensa,
diodifusa.o e televisao, na forma. da lei;

IV - suspensão & garantia de liber&de de reunU,o;

- 1)usca e apreliRs.!o em dolliCilio;

VI - intervenç.1o nas Empresas de Serviços PUblicos;

VII - requisiçlo de bens.

Paràqrafo (mico - 11'10 se inclui nas restr1çOes do item. III deste artiqo
a difus.1o de pronunciamento de parlamentares efetuaOos ell suas respectivas casas
Legislativas, desde que liberados por suas Mesas.

Art. 246 - O Estado de Sitio, nos casos do artigo 242, item I, na.o
pooerã ser decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cac3a vez, por
prazo ·superior. Nos casos do item II do llIeslllO artiqo, podera ser decretaOo por
todo o tempo em que perdurar a querra ou aqressAo arlllada estrangeira.

Art. 247 - As imunioades dos membros dC! Congresso "Nacional sUl:>sistirão
durante o EstadO \de Sitio 1 todavia, pooera.o ser suspensas mediante o voto de
doiS terços dos~espectivos mellbros da CAmara Oos Deputados ou do Senado Fede­
ral, as do Deputa ou Senador cujOS atos, fora do recinto 00 Congr~sso, sej&.ll
manifestamente 1n ompativeis com a execuç!o do Estado de Sit.1.0, apOs sua
aprovaçAo.

res part1~~0~~8d~s~~~~g~~:~~s:~c~~:~~t:t~:v~~n~~~:s:::a~e:;~:C:;: ~~::= .
panhar e fiscalizar a execução oas medidas previstas nos capitulos ref.erentes ao
Estado de Defesa e ao Estado de Sitio.

Art. 249 - Todos os atos pratica~os com inobservancia deste capitulo e
das normas dele consequentes estarão S01) a jurisdiç!O perllanent.e do Poder
Jud1ciario, inclusive em relaçlo aos que venhall a atingir o direito a. vic3a, à
inteqri&de e identidade pessoais, a liberoade de consciência e reliqião.

Art. 250 - Expirado o Estado de Sitio, cessarao 05 seus efeitos, sell
prejUi~O das responsabilidades pelos ilicitos cometidos por seus executores ou
agentes.

Paràgrafo imico - As lIIedidas aplicadas na viqência do EstaOO de Sitio
serao, logo que o lIeslllO terlline, relatadas pelo Presidente oa República, em men­
sagell ao Conqresso Nacional, COIR especificaçâo e justificaç3.o das providências
adotadas, indicando nominallllente os atingiOos e as restrições aplicadas.

CAPíTULO lU

DAS FORÇAS ARKADAS

Art. 251 - As Forças Armadas, constituidas pe~a ·Karinha. pelo Exérci.to
e pela Aeronàutica, s.1.0 instituições naCionaiS permanentes e requlares, orqani­
zadaS com base na hierarquia e na disciplina, sob a autori&de supreaa do Presi­
dente da Rep6blica.

Parágrafo flnico - Lei complellentar estabelecerá as normas gerais a se­
rem adotadas na orqanização, no preparo e no elllpreqo das Forças I\rlllBdaS.

Art. 252 - As Forças Ar'Da&s destinam-se .t defesa da pa.tria e à CJ&La.n­
tia dos poderes constitucionais, oa lei e da ordell.

Para.qrafo (micO - caJ:)e ao Presidente da Rep"C1blica a direção oa politica
de guerra e a escolha dos COmandantes-Chefes.

Art. 253 - O Serviço Militar é obrigatório nos termos da. leL

f 19. - A.s Forcas ArlDaoas cOllpete, na forma da lei, atribuir serviço al­
ternatiVO aos que, elll tempo Oe paz, após a.listaCSOs, alegarem imperatiVO de cons­
ciência para exillirem-se l!tt ativida~es Oe carater essencialllente Ililitar.

f 2a - As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar
obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros ençargos que a lei lhes
atribuir.

Art. 254 - As patentes, com as prerrogativas, direitos e deveres a elas
inerentes, s.1o assequraoas, em toda a plenitude, aos oficiais oa ativa, & re­
serva ou reformados das Forças Armaoas, policias Xilitares e Corpos de Bombei­
ros, <:los Estados, dos Territórios e do Distrito Federal.

Arto 255 - Nao caberá "habeas corpus" elll relaçao a puniçOes disciplina­
res militares.

Art. 256 - Os militares, enquanto em efetivo ser':'iço, n.!o poder.!o estar
filiados a Partidos Politicos.

CAPíTULO IV

DA SEGUIW'ÇA P11BLICA

i Art. 257 - A Sequrança PUblica é a proteça.o que o Estado proporciona a.
Socieoade para a preservaçl.o da ordem p!1blica e oa incolumic1ade 4as pessoas e do
patr-1JDOnio, através dos seguintes órqãos:

- P011Cii'!. Federall

II - Policias Militares;

III - Corpos de Bomneiros;

IV - Policias Civis;

- Guardas JIlunicipais.

Art. 258 - A Policia Federal, ins~1tUida por lei COIDO órg.llo perlllanente,
é destina& a: '

I - apurar infraç('.ies penais contra a ordem politica e social ou ..
detriDento de »ens, serviços e interesses oa Un1Ao ou de suas entidades
autArquicas e empresas p6blicas. assiII COIDO outras infraçOes, cuja prática tenha
repercuss.llo interestadual ou internacional e exija repressao uniforme, sequndo
se dispuser em lei,

II - prevenir e reprilllir o tráfico de entorpecentes e drogas afins;

III - exercer a poliC}a maritima, aérea, de fronteira e Oe minas;

IV - exercer a Pol1cia JudiciAria da Un110.

ParAgrafo (mico - As normas g-erais relativas â or9Anizaç.1o, funciona­
Ilento, disciplina, deveres, direitos e prerrogativas da Policia FederAl ser&o
requla&s através de lei cOllplellentar, de iniciativa do Presidente da RepOblica,
~enoll1nada Lei Orga.nica da Policia Federal. .

Art. 259 - As Policias Militares e 05 corpos Oe Bom1:le1ros sl.o inaUtui­
ÇÕ85 permanentes e requlares, destinadas .t preservaçlo oa orda ptlbliea, cc.



base na hierarquia, cUaciplina e investidura militares; exercell o poder de poli­
cia (I. aanutençAo da: ordem pública, inclusive nas rodoVias e f.rroviU federa18,
sob a autoridade 008 Governadores CSOs Eatado•• 008 Territórios e do Distrito re­
deral; 840 forças auxiliares do Bltército e re.erva lSeste para f1ns ~

aobil1ZaçJ.o.

I 19 - Imposto instituido com base neste artigO não poder.! ter natureza
cwa.ulativa e dependerá de lei aprovada. por maioria absoluta dOs mem:oros do COn­
gresso Nacional ou da respectiva Assellbléia Le9islativa.
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- importaçl1o de produtos estrangeiros;

II - exportaçAo de produtos nacionais ou nacionaliZados;

• 17

I 1'1 - As atividades de polic1Uento ostensivo .010 exercilSaB COII uclu­
UViaade pela,8 Policias XiHtar••• ·

I 2g - Aos Corpo. de ao.beir08 COIlpêtM as açoea de deleaa clv'll, BIIq'U­
ran~a contra 1.nc6n4108. busca. a&1vaaento e per1.c1as de inchd1.oa.

.f 3g - a. ~ic'1PI0.· PQderlo cr i&r serviço. cse pr~v.nclo e cOlibat•.•
incAbcUos sob auperYJ.Sl.o' e· or9&JiiZa~o CSos COrpos de BolIbeiroa, na fot'M que •
lei ••tábelecer. .

Art. 260 :..: ~ :pOl1.e1U Civ.is iao ~8t.itUl~es P4Jr-an.nt~.. oc'CJaIlUada&
por. lei, dirigidas ,i'Qt. ]~.l__dos 4. -Policia d4t carrUra, c14tlltina"du,' na_aiva4&
a C'QaptItAnc1.a .Gil· OniAo·. a 'pr'ocedtir A·ap.uraÇlo cJe llicit08 penaJ..s,." repr..aao.
cria1na1 e a\lXiliar a:tunÇao j.urisdicioD.a1 fIA aplicaçao do Direito Penal ooaa.
exercea&) os polSeres·d.~PoÜ.CiA,J~cUria,nos li.ait.es Qe·suas C1rCUIIIJCr~Ç~S,
sob ... &utori4&de 40S GoYer~.s dos btados; dOs territórios • do, Dlet.rit.o
FelSeral. •

ParAqrafO tuiico- - L~i especial d1aporâ soou a carreira' &t Del~lio ele
POliCia,. aberta aos J;lachar.is _ O1reito por Mio de concurso pQblico de 'provu
e titulas. .

Art. 261 - AplicaJl-se A Policia Civil dO DiStrito F.c5eral as norEs 9__
n ..is relativas A discipl1.na, c5everes, direitos e prerroqati';'u 4a' Policia
Fec5eral..

TíTULO VII

DA TRIBUTAçAo E 00 ORC~'1'O.

CAPtTULO I

I:!O SISTEJIIA TRIBUTARIO NACIONAL

sEÇAo I

OOS PRIMCtPIOS GERAIS

Art. 262 - A UnU.o, os Estados, o Distrito Federal e os JIIunicipios po­
c5erao instituir os sequintes tr ibutos:

- impostos previstos nesta COnstituiçolor

II - taxas, ell razão 00 exercicio de atos de poder de poliCia ou pela
utilizaÇ.lo, efetiva ou potencial, de serviços públicoS especificos, prestal50s ao
contribuinte ou postos a sua cUspoSiçAol e

III - contribuiçOes de melhoria, pela valorizaçAo de imóveis decorrente
de obras públicas.

f 19 Os tributos destinam-se a prover a União, os Estados. o Distrito
Federal e os JIIunicipios de receitas para satisfazer as necessie:tades pf1l)licas a
seu cargo, e terão em vista, principalmente, os seguintes objetivos:

- justiça soeialr e

II - desenvolvimento equilibradO entre as diferentes regiOes do PaiS.

f 2g - Por principio, os 1.lIlpostos terão carater pessoal e serão gradua­
dos segundo a capacida.~e econO:aica do contribuinte. A a~inistraçao tributaria,
especialmente para conferir eretividade a esses objetivos, podera identificar,
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimOnio, os rendi­
mentos e as atividades econOmicas do contribuinte.

f 3Q - As taxas nlo pod.erAo ter base de cálculo própria de iIlpostos.

; 4Q - As contribuições ~e melnoria serão exigidas dos proprietarios de
imóveis beneficiados, tendo por 11lllite total a ~espesa realizada.

f 5g - Mediante convênio, a UniAo, os Estaoos, o Distrito Federal e os
Municlpios poderão delegar. uns aos outros, atribuiçOes de administraçlo
tributAria, bem COJlO coor~enar ou unificar serviços de fiScalizaçolo e arrecada­
ção de tributos.

Art. 263 - Co:npete, ainda, aos JIIuniCipios instituir as sequ.1ntes con­
tribuiçOes especiais:

I - de custeio de obras ou serviços resultantes do uso ~o solo urba­
no, exigivel de quem promover atos qu~ .1l'lpliquem aUllento de equipamento urbano
em area deterlllinada, e sera graduada ec função do custo desse acrésci.mOr

II - para eliminação ou controle de atividade poluente .•.

; 19 - As contribuições previstas no inciso I terlo por limite global o
custo das obras ou serviços.

, 2g - É vedado a cobrança acumulad'a MS contribuiçOes. referidas no
item I e no item II, deste artigo.

Art. 264 - cabe a lei COllplementar:

I - dispor sobre conflitos ~e competência, em matéria tributaria,
tre a União, os Estados, o Distrito Fe<3.eral e os JIIunicipios;

II - regular as limitaçOes constitucionais ao poder de tributar; e

III - estabelecer normas geraiS em. matéria de legislaçlo e adllinistra­
çAo tributárias, especialmente sobre:

a) definiçAo de tributos e de suas espécies, bem como, em relaçAo aos
impostos discriminados nesta ConstituiçAo, dos respectivos fatos ge­
radOres, bases de cálculo e contribuintes r e

b) obrigaçAo, lançuento, crédito, prescrição e decadência ..

Art. 265 - Competem á União, em 'Território Federal, os ·iJ:lpostos estadu­
ais e, se o Território não for dividido ell Municipios. cUllulativamente, os il)­
postos Ilunicipaisr e, ao Distrito Federal, bea COMO a Estados não divididos ell
Municipios, os impostos municipais.

Art. 266 - A União, os Estados e o Distrito Federal poderlo instituir,
alélil doS que lhes sAo nom.inalmente atribuioos, outros iopostos, desde que não
tennaJll fato gerador ou base de calculo próprios de impostos discriJ:linadOS nesta
Constituição.

f 2g - Illposto da. União excluirâ i.I1posto idêntico instituido pelo Esta­
do ou pelo Di:stfõito Federal.

Art. 267 - A UnLlo, os -estadOs e o Distrito Federal pod:erlo instituir
eIlpr~still.os cOllpuJ.sórios para atender a Mspesas extraorctinar~s provoca(las pot'.

.caluidade pública, aediante lei aprovada. por 1Da10ria aJ::lsoluta dos aeJIDros do
COn9Tesso lIacional ou da respectiva ABselllbléia Legislativa.

P~.!gr.fo único.·OS ,aprést1ltos compulSÓrios sOllente pocs.rlo tour por
base fatos gera40res collpreendidos na c~petência tribuu.t'"ia da pess~ juridica·
de direito público que os instituir. aplicando-se-l.h.s o d1sposto na alinea "a~

do itea UI do art. 269.

Art •. 268 - As etmtribuiç4ea &ocia1&... de tntet"Vuçao DO dcaUll0 ~,
. n'ecaico .... as·~·de intere".·de categoriaS 'prOfuSionais, cuja C1"~O seja autor!:"
zada· ·por esta OOnStitulçAo, .flcarAo SUjeitu As 9itt'antias estabeiecidaa no it.·
'I e nas alineas "a" e "c" do item lII, do ,art.' 269.

sEÇ10 II

DAS LIMITAçOBS 00 PODER DI TRIBUTAR

Art. 269 - So prejuizo tk outras garantias asseguradas ao contribuin­
te, é vedado A UniAo, aos Estados, ao D1cstrito Federal e aos Kunicipios:

- exigir ou aWlentar tributo Se!I lêi que o estabeleça;

II - conceder tratêlJl'lento tributé.rio desigual a fatos econOlllicos equi­
valentes, inclusive em razAo da categoria profisSional a que pertença o contri­
buinte ou da funçao por ele exercida, independentemente l.1a denOllinaçl.o juridica
~s renc1iJllentOB, titulos ou direitos;

II I - cobrar tr ibutos:

a) em relaçAo. a fatos. geradores ocorridos antes do inicio da vigfncia
da lei que os houver instituido ou auaentado;

b) sobre patr imOnio, renda ou proventos, se a lei correspondente nAo
houver sido pU:blicat1a. antes do inicio do per iodo em que ocorrerem os
ele.entos de fato nela .indicados COllO cOlllponentes do fato gerador e
determinantes da base de cAlcu.lor

c) n.lo alcançados pelo disposto na alinQ "b", no mesmo exercicio fi­
nanceiro em que hajam sido instituidos ou aumentados;

IV - utilizar tributo COI! efeito de confisco; e

V .-' estabelecer privilégiO· de natureza processual para a Fazenda P!I­
blica em detriJllento de contribUinte.

paragiafo linico. O prazo estabelecioo na alinea "c" do itUl III nao •
obrigatório para os apostos de que tratall os i.tens I, 11, IV e V, do art. 275 e
o art. 276. .

Art. 270 - E: veda<3.o .1 unilo, aos Esta.<3.os, ao Distrito Federal e ao.
XunicipioS:

I - esta:belecer limitáçOes ao trafego de pessoas ou bens.. por meio de
tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de taxa. pela
utllizaç.1o de vias conservadas pelo poder públiCO;

II - instituir impostos sobre:

a) patriJllOnio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) património, renda. ou serviços dos partidos politicos, inclusive suas
fundaçOes, das entidades sindicais de trabalhadores e das institui­
çOes de educação e ~e assistência social sera fins lucrativos, obser­
vadOS os requiSitos da lei; e

d) livros, jornais e. periódicos, bem como o papel destinado a sua
impressão.

f 19 - Ao vedaçao expressa na alinea "a" do item II é extensiva as au­
tarquias e à.s fundaçOes instituidas ou mantidas pelo poder público, no que se
refere ao patr1m~nio. a. renda e aos serviços, vinculados as suas finalidades es­
senciais ou delas decorrentes.

f 2Q - O disposto na alinea "a" do ite:n II e no paragrato anterior
deste artigo n.lo cOllpreende o património, a renda e os serviços, relacionados
com exploraç~o de atiVidades econOrllicas regidas pelas normas aplicáveis a empre­
endimentos privados, nem exonera o promitente COlllpra~or da obrigação de pagar
imposto relativamente ao imóvel.

Art. 271 - ~ vedado a UniAo:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território na­
cional ou que implique distinç~o ou preferência em relaçl10 a Estado, Distrito

F~deral ou JIIunic.1pio, em <3.etr itlento de outro, ac1mitida a concessão de incentivos
fiscais destinaoos a prollover o equilibrio s6cio-econOllico entre as diferentes
regiões 00 Pais;

II - tributar a renda das obrigaçOes da divida pública dos Estados, dO
Distrito Federal e dos Xunicipios, .bem como a rerauneraç.to e os proventos dos
respectivo:S agentes públiCOS, ell niveis superiores aos que fiXar para suas obri­
gaç6es e' para seus ·agentes.

III - Instituir isençOes de tributos de competência dos Estados ou dos
Municipios.

Art .272 - Lei cOlllpleaentar estabelecera forma. especial e f~lVorecida ~e

cobrança de illlpostos federais e estaduais, ou sua n.lI.o-incidência, para microem­
presa, COIlO tal <3.efinida em lei pela União, pelos Estados e paIo Di:;trito
F~deral.

Art. 273 - ~ ve&oo aos Estados, ao Distrito Fe<3.era1 e aos JIIunicipios
estabelj!!cer diferença tributaria entre ben9 e serviços, de qualquer natureza, em
raz.ll.o de sua procedência ou destino.

Art. 274 - DispoSiÇão legal que conceda isenção· ou outro beneficio fis­
cal. tera seus efeitos avaliados pelo Poder Legislativo COllpetent.e, nos tentOs do
disposto UI lei complementar.

SEÇJ.O 111

OOS IJIIPOSTOS DA UNIJ.O

Art. 275 - Compete .1 União instituir impostos sobre:

III - rent1a. e proventos de qualquer natureza;

IV - prodtltos indUstrialiZados, e

V - operaçOes de crédito, c~io e seguro, ou relativas a titulas ou
valores mobilLtrios •

I 19 - t faculta(IQ ao Poder Executivo, obs.erv.adas as cond.i.p5es e lai­
tes 81Itabelecioos 4AJ. lei, alterar as aliquotas doS' Útpostos enuaeradOa nos itens
1, I I, IV e v c5este .artigo. .

I 2g - O imposto de que trata o itR IV:

I - ••rA seletivo eIl funçAo da esaencia.li"dade dOs proj;tutos. e nAo cu­
.ulativo, coapensando-se o que for deVido em cada oper~o COII .0: Jl!Óntante cobra-
do nas anteriores; ,

II - Dolo incidira. 8o:bre pr-o<lUt08 industr1al.iZaQOS GeSuna.~s ao;
bterior.

, 3g - O !aposto de que trata o itu V nao incidirA sobre operações de
cr4!41to, quanOO relativu A circu.l~o de Jtercador1a&, real1Za4a piara consuai40r
final, referente ao disposto no it.. I dO , 9Q do art. 275.

, 4Q - Ma. co:brança de cr6Clito tributârio e nu .C&Ueu referenta .. M­

ttr14 fisca.l, a Unilo serA representada ju4icialllente pelo 6rg&o jurid1c:o 40 U­
nistllrio da Pazenda.

art. 2'76 - A DnÜD, ftoill lIl1D.lnc1a ou no eaao de guerra externa. poder"
.u.tituir J,apoatos IUtraord1nÃtios, Cc.pl:"eeD.didos ou DAo _ sua ca.petlAc!a
tt"1bGUria, os quaia .suAo supr1llidOa gr..t1v....t •• c_NdU as cauaaa csa sua
crUçao.

SiÇlo IV

OOS IMPOStoS DOS ESTAOOS E 00 DISTRITO FEDERAL

Art. 277 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir iJlpostos
sobre:

- propriedac5e territorial. rural;

II - transmisslo "causa 1D0rtis" e doaçAo, de quaisquer bens ou direi-
tos;

III - operações relativas à CirCUlaçolo de mercadorias, realizadas por
produtores, ind.U9triais e coaerciantes, bem COllO prestaçôes de serviços; e

IV - propriedade de veiculos autolDOtores.

I 19 - Os EstadOs e o Distrito Federal poderIo instituir, at. o lillite
de cinco por cento do valor do aposto devido .1 uniao, por -pessoas fisicae ou
jur1dicas residentes ou domiciliadas nos respectivos territórios, um acUcional
ao imposto sobre a ren& e proventos de qualquer natureza.

f 2Q - o imposto de que trata o item I nlo incidirâ sobre pequenas gle­
bas rurais. nos termos definidos ell lei estadual.

I 3g - Relativamente a bens ialóveis e respectivos direitos, o aposto
de que trata o itelll II cCllpete ao Estado da situaçlo 00 besnr relatiVamente a
bens móveis, titulos e créditos, o imposto compete ao Estado onde se processar o
inventârio ou arrolamento, ou tiver domicilio o doador; se o ex-proprietârio era
residente ou domiciliado no Exterior, se ali possUia bens ou teve o seu
inventá.rio processado, a incidência do tributo observara o disposto em lei
complementar •

f 4Q - As aliquotas do imposto de que trata o item II ser.lo progressi­
vas e n.lI.o exceder!o os limites estabelecid.os em resolUção do Senado Federal.

; 5g - O iIJposto de que trata o item III serâ não cumulativo, admitida.
sua seletividade, em funçao c1a essencialidade das Ilercadorias e dos serviços,
compensando-se o que for devido, em cada operaçâo relativa a circulação de mer­
cadorias ou prestaçâo de serviçOS, com o montante cobra~o nas anteriores. pelo

mesmo ou outro EstadO. A isenção ou nâo-inCidência, salvO determinaçl.o em
contrario t1a. legislaçâo, n.lI.o implicara crédito de aposto para compensaçAo da­
quele devido nas operações ou prestações seg'Uintes.

I 6g - Etn relação ao imposto de que trata o item III, resoluçâo do Se­
nado Federal, aprovada por <3.ois terços de seus membros, estabelecera.:

I - as aliquotas aplicâveis as operaçOes relativas a circulaçAo de
Ilercadorias e as prestaçOes de serviços, interesta~uais e de exportaçlo;

II - as aliquotas aplicaveis às operaçOes internas realizac1as com e­
nergia elétrica e CO!D petróleo, inclusive combustiveis liquidos e gasosos dele
derivados.

f 7g - t facult_do ao Senado Federal, também por resolução aprovada por
dois terços de seus membros, estabelecer aliquotas lIinimas nas operaçOes inter­
nas, nâo compreendidas no itelll.II 150 parâgrafo anterior.

f 8g - salvo deliberação ell contrârio dos Estados e elO Distrito Fede­
ral, nos termos do disposto no item VII do ; lI, as aliquotas internas, nas 0­

perações relativas a circulação de mercadorias e nas prestaçOes de serViços, n.lI.o
poderJ.o ser inferiores as aJ.iquotas interestadUais, reputando-se operaçOes e
prestaçôes internas tambéfll as interestaduaiS reaU.zadas para consumidor final de
Ilercadorias e serviços.

I 9g - A base de cálculo do imposto de que trata o item III:

I - compreende o Il.Ontante pago pelo a(!qUirente, inclusive acréscillOs
financeiros;

II - n:lo compreende o montante do imposto sobre produtos industriali­
'zac1o., quando a operaç.Ao configura hipótese de incidência.oos oois apostos.

f 10 - o illposto de que trata o itell III:

I - incidira sobre a entrada. e. estabeleciaento de contribu.1nte, de
aercadoria apertada do Exterior por seu titular, 1J\clu.ive quando se tratar de.
))em destinaOO a consUllO ou ativo fiXo 00 esta.beleciltento, bea COIlO sobre serv..
prestadO no Exterior, quando dest1naoo a esta:belecaento situado no PaU, ...:; .

II - nI.o incidir.!:

.) sobre operaç-Oea que destinu ao Exterior produtos iJldustr1&l1saGl:*1

b) ·sobre operaç6es que destinem a outros Estados petróleo, inclusive
co1ll:bustiveis liquidos e gasosos dele deriVados, e energia el.trica.

.~ .
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, 11 - cabe a lei complelDentar. quanto ao lIlposto de que trata o item
lU:

I - inOicar outras categorias de contribuintes alélD &quelas nele
••nciona&s;

Il - dispor sobre os casos de sUbstituiçao tributaria;

III - cUsciplinar o regime de compensaçl.o do imposto1

IV - fixar o local &s operaçl5ês relativas A circUlação de mercadorias
• &9 prestaçOes de serviços;

v - excluir da .t.ncIa!TleD. dO imtJosto, nas exportações para o Exte-
rior I serviços e outros produtos além dos mencionados na alinea "ali dO item 11
do I 10 deste artigo; .

VI - prever casas de manutenç!.o de crédito, relativamente a exporta­
çOee. para outro Estado e para o Exterior, de serviços e de Ilercadorias;

VII - regular a forma como, mediante c1el1beraç.to 008 Estaoos e.do Dls­
~:~~~a~~:!fal. isenções, incentivos e beneficios. fiscais serão concedidos e

SECA0 V

OOS IMPOSTOS oos KUNICíPIOS

Art. '278 - Compete aos Municipios instituir impostos sobre:

- prOpriedade predial e territorial urbana;

II - transmiss~o "inter viVOS", a qualquer titulo, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessA0 fisica, e de direitos reais sobre !.mó­
veis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiç~o; e

III - vendas a varejo de mercadorias.

, la - o imposto de que trata o item I! não incide sobre a transmissao
de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jur1dica em realizaç3.o
de capital, nem sobre a transmissao de bens ou direitos decorrente de fuscio, in­
corporaçcio, ciscio ou extinç3.o de pessoa juridica, salvo se, nesses casos, a ati­
vidade preponderante do adquirente for o comércio desses bens ou direitos, loca­
çAo de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

, 2Q - o ilf\posto de que trata o item n compete ao Munic1pio da situa­
Çao do bem~

, 3Q - A competência municipal para instituir e cobrar o imposto ,men­
cionatlo no item nI nao exclui a dos Estat10s para instituir e cobrar, '
operaç1lo, o imposto t1e que trata o item In do art. 277.

, 4g - cabe a lei complementar fixar as aliquotas màximas dos impostos
de que tratam os itens I! e nI deste artiqo.

SEçAo VI

DA REPARTIÇAO DAS RECEIrAS TRIBUTÁRIAS

Art. 279 - As receitas tributárias pertencem, incondicionalmente, á
pessoa' de direito público dotada de competência para instituir o correspondente
tributo, salvo determinaçao em contrArio desta ConstituiÇAo.

Art. 280 - Pertence aos Estados e ao Distrito Federal o produto da ar­
recadaçcio do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, in­
cidente 'na' fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por eles, suas au­
tarquias e pelas fun<3ações que instituir ou mantiver.

Art. 281 - Pertencem aos Municipios:

I - o produto da arreca<3ação do imposto lia Uni.ao sobre ren<3a e pro­
vento. de qualquer natureza, incü1ente na fonte sobre rendimentos pagos, a qual­
quer titulo, por e18., suas autarquias e pelas fundações que instituir ou manti­
ver;

I I - cinquenta por cento do prot1uto da arreca<3açào dos impostos do Es­
tado sobre a prOPriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles si­
tuados, e sobre a'~Pt-oprieda.de de veiculos automotores licenciados elD: seus terri­
tórios;

In - vinte e cinco por cento do produto da arrecadaçAo do 1tIfPOsto do
Estado sobre operações relativas à circulaçAo de mercadorias e sobre prestações
de serviços.

, 19 - O disposto no item III nAo se aplica a.s prestações de serviços a
consumidor final, pertencendo, nesses casos, ao Munic1pio onde ocorrer o respec-
tivo fato gerador, cinquenta por cento do valor pago. .

, 2g - As parcelas de receita pertencentes aos Municipios, mencionadas
no item III deste artigo, ser&o creditadas conforme os sequintes critérios:

I - três quartos, no minimo, na proporção dO valor adicionado nas 0­
perações relatiVas à circulação de mer"cadorias e nas prestações de serviços, re­
alizadas em seus territórios;

n - até um quarto, de acordo com o que c1ispuser lei estaduaL

Art. 282 - A UniAo entregarA:

I - do produto & arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de
qualquer natureza e sobre produtos industrializados; quarenta e seis por cento,
na fonDa seguinte:

a) vinte e um inteiros e cinco d4cimos por cento ao Fundo de Participa­
çcio dos Estados e do Distrito Fet1eral;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici­
paçcio dos Municip,,"os;

c) dois por cento para aplicaçAo nas Reqiões Norte e Nordeste, atrav'.
de suas instituições oficiai8 de fomento;

II - dO produto da .arrecadaça.o do 1Jnposto sobre produtos industriali­
zados, dez por cen,to para os Estados e o Distrito Federal, proporciOl)almente ao
valor das respectivas exportações de produtos industrializados.

, 19 - Para ·efeito de cAlculo da entrega a ser efetuada de acordo com o
previsto no item I, excluir-se-á a parcela da arrecadaçao do imposto de ren& e
proventos de qualquer natureza, pertencente a Estados, Distrito Federal e Kuni­
cipios, nos termos do disposto no art. 280 e no item I do art. 281.

f 2Q - A nenhURa unidade federada poderA ser destinada parcela superior
a vinte por cento do montante a ser entreque, nos termos do item II deste arti­
qo, devendo o eventual excedente ser distribuido entre os demais participantes.

f 3a - Os Estados entregarcio aos' respectivos Municipios vinte e cinco
por cento' dos recursos que receberem nos termos do item II deste artigo, obser­
vat10s qs critérios estabelecit10s nos itens I e U do f 2a do art. 281.

Art. 283 - Se a Uniao, com base no art. 266, criar imposto excluindo o
estadual anteriormente instituido, cinquenta por cento do seu prod~to serA en­
treque aos Estados e ao Distrito Federal, onde for arrecadado.

Art. 284 - Ê vedada qualquer condiçAo ou restriçcio a entrega e ao em­
prego dos recursos atribuidos, nesta Seção, a Esta<los, Distrito Federal e Muni­
cipios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.

Art. 285 - cabe a lei complementar:

I - definir valor adicionado para fins do diSposto no item I do f 20
do art. 281;

I I - estabelecer normas em relaçào A entrega dos recursos de que trata
o art. 282, especialmente, sobre os critérios de rateio dos Fundos previstos no
seu item I, que serao distribuidos com o objetivo t1e promover o equilibrio
sócio-econõmico entre Estados e entre Municipios;

lU - regular a criação do ConselhO de Representantes dos Estados e do
Distrito Federal, ao qual caberá acompanhar o cAlculo e a liberação das partici­
pações previstas no art. 282, de seu interesse; e

IV - regular a cr iação do Conselho de Representantes dos Municipios,
ao qual ,caberá acompanhar o cálculo e a liberação das participações previstas no
art. 282, de seu interesse.

Parágrafo 'Único. O Tribunal de Contas da Uniao, anualmente, ouvido o
Conselho de Representantes dos Esta~os e do Distrito Fet1eral e o Conselho de Re­
presentantes dos Munij::i.pios, efetuará o cálculo das quotas referentes aos res­
pectivos Fundos de Participaçcio.

Art. 286 - A Uni~o, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios di­
vuJ.c;arAo, PelO 6rgAo de illlprensa oficial, até o tlltilao dia do mês sUbsequente ao
da arreca&çAo, os montantes de cada um dos tributos arreca&dos, neles en910­
bando 06 respectivos adicionais e acrésciJllos, bem como 06 recursos recebidos, os
valores entreques e a entregar, de origem tributâria, e a expressA0 numérica dos
critérios de rateio.

, 19 - Os dados divulgados pela UniAo serAo c1iscriminados por Estados e
por Municipios; os dos Estados, por MUnicipios.

f 2Q - Os Municipios que ncio possuirem órq3.o de imprensa oficial farão
a divulgaç3.o por edital.

CAPíTULO I!

DAS FINANÇAS PúBLICAS

SEçAo I

NORMAS GERAIS

Art. 287 - Lei Complementar aprovarA Código de Finanças Públicas, dis­
pondo especialmente sobre:

- finançàs públicas;

11 - divida pública externa e interna, inclusive das autarquias, fun­
dações e demais entidades controladas pelo pot1er públiCO;

II I - concesscio de garantias pelas end.dat1es públicas;

IV - emissao e resgate de titulos da divida pública;

- fiscalização financeira;

VI - operações de cAmbio realizadas por órgaos e entidades da Uniao,
dOS Estados, do Distrito Federal e dos Municipio,s;

VI! - disposiçGes penais.

VI!I - compatibllizaÇ3.o das funções das insituiçOes oficiais de crédito
4a Untao.

Art. 288 - A competência da Unillo para emitir moeda será exercida ex­
clusivamente pelo Banco Central do Brasil.

, 19 - Ê ve<3ado ao Banco Central do Brasil conceder, direta ou indire­
tamente; empréstimos ao Tesouro Nacional e' a qualquer órgllo ou entidade que ncio
seja instituiÇão financeira.

f 2g - O Banco Central do Brasil poderA comprar e vender titulos de e­
missAo do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a
taxa de jUros.

Art. 289 .- A execuçcio financeira do orçamento da UniAo será efetuada
pelo Tesouro Nacional, tendo COIllO agente pagador exclusivo o Banco do Brasil
S.A.•

Paràqrafo (mico. As c1isponibllioades de caiXa da UniAo serao deposita­
oas no Banco Central do Brasil. As dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cipios, bem como dos órgãos ou entil1at1es do poder P(l,blico e &s empresas por ele
controladas, em instituiç6es financeiras oficiais, ressalvados, em ambOs os ca­
80S, os impediJllentos de natureza operacional ou c;eoqrAfica, previstos no Código
de Finanças Públicas.

Art. 290 - A Uni&o n.!o se responsab.1,lizarA pelos depósitos ou pelas a­
plicações nas instituições financeiras.

SECA0 11

ooS ORÇAMEH'I'OS

Art. 291 - Os investimentos do setor púDlico serao autorizados em plano
Plurianual aprovado em lei de iniciativa do Executivo, que explicitará diretri­
z•• , ,Objet1V08 e metas, tendo em vista promover q Oesenvolv1JDento. a jU8tiça 80­
ci.a.l • a proqrflssiva reduçao' aae de.1quall1ad8. no Pau.

,- ig - Lei coaplementar regular. o conte(lde, a apresentaçllo, a execuÇ3.o
e o acompanhamento do plano plurianual de invfl8tlllent08 de que trata este arti­
c;o, devendo observar:

I - o estal:leleci.lllento de critérios para a distrJbuição dos investi­
mentos inCluidos. no planol

n - a vigência do plano, a partir do sec;undo exercicio financeiro do
mandato presidencial, at'é o térmillo dO primeiro exercicio do tlIandato sUbs&qUen­
te; e

UI - a regionalizaçllo dO plano, quando coUber, levando em conta as ne­
cessidades e peculiaridades das diferentes regiões do Pais.

, 2g - llenhUlll investimento, cuja execuçAo ultrapasse Ubl exercicio fi­
nanceir9..... poderá ser iniciado sem prévia inclusao no plano plurianual de inves­
timentos, 'ou SeJll prévia l'ei que o autoriZe,' sob pena de crime de
responsabili&de.

Art. 292 - A lei orçamentària anual da Uni~o compreenderá:

I - o orçatllento fiscal, abrangendo a estimativa &8 receitas e a fi­
xaç:lo das despesas da União, inclusive as referentes ao unJ,verso de Órg3.os e
fundos & a4ministraçAo direta, acompanhado 40s orçamentos Qe suas entidades
vinculadas, salvo as ellpresas estatais e as entidades inte9ra'ntes do sistema de
previdência e assistência social;

11 - o orçamento dos investimentos das empresas estatais, abrangendo a
programaçAo desses e a previsAo das fontes dos recursos, relativamente a cac1a
uma das empresas em que a União, direta ou int1iretamente, detenha a participaçcio
lia maioria do capital social com direito a voto; e

In - o orçamento das entidades vinculadas ao sistema de previdência e
assistência social, abrangendo a estimativa das receitas e a fiXaçao das despe­
sas de cada uma delas.

f 19 - Os orçamentos referidos no "caput" deverão adequar-se ao plano
plurianual de investimentos, cabendo á lei orçamentària anual explicitar os ob­
jetivos e as metas que permitam avaliar o cumprimento deste.

, 2g - O orçamento fiscal serA acompanllado de demonstrativo do reflexo
produzit1o, sobre as receitas e despesas da UniAo, por isenções, anistias, sUbsi­
d10s, incentivos e beneficios de natureza financeira, tributária ou crediticia.
Ambos serão elaborados de forma a evidenciar a distribuição territorial das re­
ceitas e das despesas pelas diferentes IlIacrorregiões do Pais.

f 3Q - O orçamento fiscal e o orçamento dos investimentos das empresas
estatais, compatibilizados com o plano plurianual de investimentos, terao, entre
suas funções, a de reduzir desigualdades interreqionais, segunt10 o critério
populacional.

Art. 293 - A lei orçamentària anual não conterA dispositivo estranho à
previsão da receita, à f1.Xaçcio da despesa para a sua realizaç&o bem como os li­
mites para emissao de titulos da divida pílblica.

f lQ - Nlo se incluem na proibiçAo:

I - autorizaçAo de operações de crédito por anteeipaç3.o da. receita,
para liquidaçAo no próprio exercicio;

II - autorização para abertura de crédito supl.ementa;r, e

III - normas sobre a aplicação dos saldos orçamentitrios e financeiros
verificAveis ao final do exercicio;

IV - alteraçao da legislaçcio tributària indispensAvel para a obtençAo
das receitas públicas.

f 2g - As categorias t1e proqramaçcio ncio computadas na lei de orçamento
poderão ser inclu1c1as mediante' autorizaçcio legislativa de créditos especiais.

f 3g - As operações de crédito para antecipação da receita autorizac3a
no orçamento anual n~o excedercio a quarta parte da receita total ·estimada para o

'éxercicio financeiro.

Art. 294 - Ê vedada, sem prévia autorizaçao legislativa:

I - ab4frtura de créc1ito eapecia.l. ou supluentar, obaervaoo, ainda, o
disposto no art. 297, item lIIJ

II - t['ansposiçAo de recursos de uma categoria de proqramaçao para OU-
tra;

In - utilizaçao de recursos do orçamento fiscal para suprir necessida­
de ou cobrir deficit nas empresas estatais.

I lQ - Independe de autorizaçao legislativa a abertura de crédito su­
plementar destinado a reforço das dotações orçamentárias, desde que nao seja ex­
cedido, em cada uma das categorias de programação, o percentual da variaçJ.o ve­
rificada entre a receita prevista e a receita realizada. Na variaçcio de que tra­
ta este parágrafo nilo serão consideradas as receitas decorrentes de operações de
crédito.

, 2g - Excluem-se da proibição contida no item III deste artigo as des­
pesas e as operações de crédito decorrentes do cumprimento de qarantias presta­
das pelo Tesouro Nacional e <3a execução de politicas de qarantia de preços mini­
mos de prOdutos da agricultura, desde que observados os liJllites e as condições
fiXadas pelo COngresso Nacional.

f 32 - Nenhuma despesa podera ser realizada ou obrigação aSsumida pelo
poder Público sem que haja sido previamente incluic1a no orçamento anual ou ell
créditos adicionais.

Art. 295 - A abertura de crédito extraordinArio somente será admitida
para atender despesas imprevisiveis e urgentes, decorrentes de querra, começA0
interna ou calamidade pública, e deverà ser sUbmetida a homologaçlo dO COnqresso
Nacional.

Art. 296 - Os créditos especiais e extraordinârios nAo pot1erAo ter vi­
gência além dO exerCiCio f1.llanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato da
autorizaçcio for promulgad,O nos últimos quatro meses daquele exercicio, caso em
que, reabertos nos limites dos seus saldos, poderJ.o viger até o término do exer­
cicio financeiro subsequente.

Art. 297 - t vedado:

I - vincular receita de natureza tributaria a 6r9'\o, fundO ou despe­
sa, ressalvada a repartiçcio do produto da arrecadaçao dos illpostos Ilencionàdos
no capitulo do Sis:tetlla Tributàrio Nacional;

I! - realizar operações de crédito que excec1aJD o 1I0ntante das despesas
de capital, acrescido dos encargos da divida pública; e .

lI! - conce::!er créditos iliJllitados e abrir créditos ad1ciona-is sem in­
dicaçllo dos recursos cOI':-espondentes.

IV ~ i! realizaç.1o de despesas que excedam os créditos orçamentàrios ou
adicionais;
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v - o inicio, sem autoriZação do Legislativo, de projetos nao previs­
tos na proposta orçamentária. ..

Art. 298 - 11 lei federal dispora sobre o exercicl0 financeiro, a elabo­
raçAo e organização dos orçamentos anuais e dos planos plurianuais I.1e :inyesti­
mente, os lilllites para contrataçâo de operaçc5es de crédito. a emissão e o resga­
te de titules oa divida pública.

Art. 299 - t vedada a criaçAo de fundos de qualquer natureza, salvo em
lei cOl:lplelllentar que o autorize, respeitado o disposto no art. 469.

Art. 300 - O numeriU"10 correspondente.1s OotaçOes destinadas .1 CAmara
dos Deputados; ao Senado Federal e ao Tribunal de Contas da UniAo serA entregue
em quotas, até o décilUo quinto dia de cada trilllestre, representando a quarta
parte da respectiva despesa total fixada no orçamento fiscal de cada ano, inclu-
sive créditos suplementares e especiais. .

Parágrafo ilnico - A lei disporà sobre:

- o reg1Jle. das empresas concessioná.rias de serviços públiCOS, o
cara.ter especial de seu contrato, -e fiXara as condições de cadu­
cil1ade, rescisão e reversão de concesslo;

II - os direitos do usuàrio;

III - o regime de fiscaliZaÇão das ,empresas concessionàrias;

I": - tari.fas que permitam a justa remuneração do ·capital;

- a obrigatoriedade de manter o servíço adequac30 e acessivel.

I lO - A indenizaçAo das terras nuas sera paga elD titulos da divida
agrària, com clAusula de exata correçAo monetària, resgatáveis em até vinte a­
nos, ell. parcelas anuais, iguais e sucessivas, acrescidas dos juros lega1.s. A i.n­
denizaçAo das benfeitorias sera. sempre feita previ.aJlente em dinheiro.

I 20 - A desapropriaçpo de que trata este artigo é de competência ex­
clusiva do Prueiro-Ministro.

I 3g - A lei definirá as zonas prioritàrias para reforma agrària, os
parametros de conceituaçAo. de propriedade uprodutiva, bem como os lIódulos de
exploração da terra.

I 4g - A emissão de titulos lSa divida agrària para as finalidades pre-
vi.stas neste artigo. obedecerA a limites fiXados, anualmente, pela Lei·
Orçamentària.

Art. 301 - Todos os 6rg'.los e entidades aa adalinistraç.lo direta ·ou indi­
reta, inclusive as fundações instituidas e mantidas pelo poder público, ser.lo
obrig'ados a divulg'ar, semestralmente, no 6rga.o de 1lllprensa oficial, delllOnstrati­
vo evidenciando, por faixas de remuneração, a quantidade de servidores existen­
tes, os adlllit·idos e os desligados no per iodo, bem como a respectiva lotaça.o.

, Art. 302 - A concessao de qualquer vantagem ou aumento de remuneraç.lo,
a criaçao ou alteraçao de estrutura de cargos e de carreiras, bem como a contra­
taçao de pessoal pelos órgãos e entidades da administraçAo direta ou indireta,
inclusive fun4a:ções instituidas e mantidas pelo poder pUblico, só poderão ser
feitas:

Art. 312 - As jazidas e demais recursos mi.nerais e os potenciais de e­
.nergia hidraulica constituem propriedade distinta da do solo para efeito de ex­
ploraçao ou aproveitamentO industrial, e pertencem A UniAo.

I 19 - Ao proprietàrio do solo é assegura<1a a partiCipação hos resulta­
dos da lavra, na forma da lei.

I 212 - A titulo de indenizaç3.o da exaustlo da jazida, parcela dos re­
sultadoS' da exploraçlo dos recursos minerais, a ser definida em lei, será desti­
nada ao desenvolvimento sócio-econOmico do municipio onde se localize a jazida.

, 50 - t assegurada a aceitaçAo dos titulas da divida agrària a que se
refere .este artig'o, como meio de pagaJllento de qualquer tribu.,to federal, pelo seu
portador ou obrig'ações do desapropriado para com a Un1Ao, bem como para qualquer
outra finalidade estipulada em lei.

I 50 - A transferência da propriedade objeto de desapropriaçAo, nos
termos do presente artigo, não constitui. fato gerador de tributo de qualquer
natureza..

Art. 327 - A lei disporA, para efeito de reforma agrAria, sobre os pro­
cessos administrativo e judicial de desapropriação por interesse social, assegu­
rando ao desapropriado attIpla defesa.

TíTULO VIII

DA ORDEM ECOliOXICA E FINANCEIRA

I - se houver, previamente, dotação orçatnentària suficiente para aten:'"
der às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; .e

Art. 305 - Lei complementar regulará o conte(ldo, a apresentação, a vi­
gência, a execuçAo e o acompa~hamento dos orçamentos da UniAo.

Paràqrafo (micO - O processo judicial terá uma vi.storia pr'via, d. rito
sumartss1mo, onde se decidirà o cabimento da desapopria~30 e o arbitr..-nto de
depósito prévio.

Art. 329 - A lei disporà sobre as condições de leqitiJllaçAo de posse e
preferênCia para a aquisiçâo, por quem nâo seja proprietário, de até cem hecta­
res de terras pflblicas, desde que o pretendente as tenha tornado produtivas com
seu tra.ba.lho e de sua famili.a e nelas tenha moracU.a e posse Illartsa e pacifica por
cinco anos ininterruptos.

Art. 329 - A alienaçAo ou concessão, a qualquer titulo, de terras pll­
blicaa federais. estadUais ou Illunicipais, COIII Area superior a três mil (3.000)
hectares, a WDa só pessoa fisica ou juridica, dependerA de; aprovaçAo pelo Senado
Federal.

Art. 331 - COmpete ao Executivo, quando da concessAo de incentivos fis­
cais a projetos agropecUàri.os de abertura de novas fronteiras agricolas, eXigir
a destinaçAo de até lO\: da área efetiVamente utiliza.o.., para projetos de assen­
tamento de pequenos aqt'IC1Ittores.

Art. 330 - Os beneficiários da distribuiçAo de lotes pela Reforma
AgrAria receberlo titulo de dominiO, gravado com clàusula de inalienabilidade
pelo prazo de dez anos, permitida a transferência SOll.ente em caso de sucessão
hereditária.

II - a refinaçao do petr6leo nacional ou estrangeiro;

.- a Pfsquisa e a lavra das jazidas de petróleo e outros hidrocarbo­
netos fluidos, gases raros e gàs natural, existentes no territó­
rio nacional;

Art. 316 - Consti.tuell monopólio da União:

Art. 315 - No aproveitamento de seus recursos hidricos, a UniAo, os Es­
tados .e Xunicipios deverAo compatibilizar sempre as oportuni.dades de mlUtipla
utilizaçAo desses recursos.

ParAqrafo (mico - Nao dependerA de autoriuçAo ou concesslo o aprovei­
tamento do potencial de energia renovável c.1e capacidade reduzida.

Art. 314 - A pesquisa e a lavra dos recursos minerais, bem como o apro­
v.itamento dos potenciais "e energia hidràuli.ca, dependem de autorização ou con­
c.uAo dO Poder Público, no interesse nacional, enIo poderao ser transferidas
lU prévia anuência do poder concedente.

Art. 313 - O aproveitamento dos potenciais de energia hidrAulica e a
lavra de jazidas minerais em faiXas de fronteira somente poderao ser efetuados
por empesas nacionais.

lei de diretrizesII - se houver autorização especifica
orçatnentàrias _

Art. 304 - t vedada a vinculaçAo ou equiparaçAo de qualquer natureza
para o ,efeitO de remuneração do pessoal do serviço públiCO.

Paragrafo único - Para os efeitos de que trata o "caput" deste artigo,
agregaJll-se as receitas correntes, deduzidas das transferências i.ntragovernamen­
tais, bem COrDo.o dispêndio cor:t pessoal de autarquias e fundações instituidas e
lllalltidas pelo poder público, que recebam recursos do orçamento fiscal.

Art. 303 - A despesa com pessoal, ativo e inativo, lSa UniAo, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municipios não poderA exceder a sessenta e cinco
por cento do valor das respectivas receitas correntes, respeitado o disposto no
art. 470.

CAPíTULO I

DOS PRINCípIOS GERAIS, ~A INTERVENCAo 00 ESTADO,

DO REGIME DE PROPRIEDADE 00 SUB-SOLO E' DA ATIVIDADE ECONOMICA

Art. 306 - A Ordem econOmica, fundada na livre iniciativa e na valori­
zação do trabalho humano, tem por fim assegurar a todos exietência digna, con­
forme os ditames da justiça social e os seguintes principios I

lU - o transporte mar.itimo do petróleo bruto de orig'em nacional ou de
derivados de petróleo produzidos no Pais, e' bem assim o transpor­
te, por meio de condutos, de petróleo bruto e seus derivados, as­
s1.m COIlQ de gases raros e gas natural, de qualquer origell.

IV - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, a industrializaçlo e o co­
mércio de minerais nucleares.

Parágrafo (lnico - FiÇ~ eXClUidaS do monopólio de que trata este arti­
go, as refinarias em funcionamento no Pais, amparadas pelo art. 43, <1a Lei no.
2.004, de 3 de outubro de 1953.

Art. 332 - Os assentamentos do plano nacional de reforma agrária de
preferência terão um centro urbano dotado de comodidades cOlllunitArias essenciais
em forma de agrovila.

Art. 333 - O Estado, reconhecendo a importancia fundamental da agricul­
tura, propiciar-lhe-A tratamento compati.vel com sua equiparação As delilais ativi­
da.~s produtivas.

I lO - Lei Agricola, a ser promulgada no prazo de uma ano, criarA órgao
planejador permanente de pol1tica agricola e disporà sobre os objetivos e ins­
trumentos da politica agricola aplicados á regularização das safras, sua comer­
cializaÇao e sua destinação ao abastecimento e mercado externo, a sal:ler:

- soberania nacional;

I I - propr iedade pr i vada;

Art. 317 - Compete aos Estados, nas regiões metropolitans, e aos Muni­
cipios, nas demais regiões, explorar diretamente, ou mediante concessao, os ser­
viços P\lJ:llicos locais de gàs combustivel canalizado.

a)preços de garantia;

b}crédito rural e agroi.ndustr1al;

III - funçao social da propriedade;

IV - livre concorrência;

Art. 316 - O Poder Público estabelecerà a cobrança dO illlposto progres­
sivo, no tempo, e sem carAter exproprietario, a incidir sobre áreas urbanas não
edificao..s fi nlo utilizadas, de forma que se assequre o cumprimento da funçlo
social da proprieo..de.

c)sequro rural;

d)tributaçAo;

- c.1efesa do consumidor;

VI - c.1efesa CSo meio ambiente;

Art. 319 - A lei dispora. sobre as normas CSe construç30 dos logradouros
p~licos, dos ed.1f1.cios p(lblicos e dos parti.culares de frequência aberta ao p(l­
blico e sobre as normas de fabricação de veiculos de transporte coletivo, bem
ee.o aobre a alSaptaçlo dos já existentes', a f1.lD de qarantir que as pesaoas por­
taOOraa de deficiência possam a eles ter acesso Adequado.

e)estoques reguladores;

f)ar.azenag'elII e transporte;

VII - redução das desigualc1ades regionais e sociais.

Art. 307 - Sera. considerada empresa nacional a pessoa jurídica consti­
t1.tida e c;om sede no Pa~s, cujo controle decisório e de capital esteja, ..
car.tter permanente, exclusivo e incond.icional, sob a titulariliade direta ou iJl­
direta CSe pessoas ti.sicas CSomici.liadas no Pais, ou por entidades de direito p(l­
bliCO interno.

Art. 320 - Aquele que, nao sendo proprietário de imóvel urbano ou ru­
ral, possuir como seu, por cinco anos ininterruptos, de boa fé e sem oposiçAo,
iD.óvel urbano de até CSuzentos e c1.nquenta metros quadrados de Area, adquirir­
lhe-A o dominio, podendo requerer ao Juiz que assim o declare, por sentença, a
qual lhe servirA de titulo para matriCula no registrO de 1lllóveis.

ParAgrafo Ílnico - Os bens p!1blicos nao serão adquiridos por usucapiao.

9 )regulaçAo do mercaCSo e coeércl0 exter10r;

h)apoio ao cooperativislllo e associativismo;

i)pesquisa, exper1.llentaçlo, assistência técnica e extensAo rural;

, lQ - As atividades das.empresas nacionais, que a lei considerar es­
tratégicas para a defesa nacional ou para o CSesenvolviJllento tecnológico, poderio
ter proteçAo tefllporAria.

Art. 321 - A ordenaçao do transporte JDaritimo internacional, respeita­
das as disposiçõeS! .CSe acordos bilaterais firmaClos pela União, observarà a predo­
nominancia dos armadores nacionais do Brasi.l e do pais exportador ou importador,

. eD partes iguais, observado o principio da reciprocidade.

j )eletrificaçAo rural1

k)e.t1JllUlO e requluentaçAo do eetor pesqueiro através do C6d1.go Espe­
cHico;

, 2Q - As empresas de controle nacional terAo preferência no acesso a
créditos pabl1.cos sUbvencionados e, em l.gualdade de condiç6es, no fornecimento
de J:iens e serviços ao poder PÍlbliCO.

Art. 306 - Os investimentóS de capi.tal estrangeiro ser30 ac.1mitidos no
interesse nacional, como agente complementar do desenvolviJnento econOmico,
g'ulados na fOrllla. da lei.

Art ~ 309 - A intervençao do Estado no dominio econOmico e o monopOl.to
só serlo permitidos quando necessários para atender aos imperativos da segurança.
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

Art. 322 - Os serviços de transporte terrestre, de pessoas, de bens e
de carga aérea, dentro do território nacional, inclusive as at;lvidades de agen­
ciamento, SOalente serão explorados pelo Poder P\lJ:llico, por brasileiros, ou por,
empresas em que o capital com direito de voto seja majori.tariamente nacional,
segundo se dispuser em lei.

Art. 323 - A navegação de cabotagem, interior e pesqueira, .,é privativa
de embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pOblica.

Art. 324 - Os proprietàrios, armadores e comandantes de' navios nacio­
nais, assim como dois terços, no minimo, de seus tripulantes, sera.o brasileiros.

1 )conservaç.lo do solo;

m)estialUlO e apoi.o à irrigação.

, 212 - A politica agrlcola estimularA o ~esenvolV1:alento' do cooperati­
vismo de produçl.o.e crédito.

I. 30 - A UnUo, os Estados e os Runicipios, dev1cSamente articulac1os,
pr9ll0verlo ~ assistência técnica, extensllo rural, pesquisa aqropecUària e crédi­
to ruraJ., prioritar1alllente ao pequeno e médio produtcfr.

I 19 - A intervenç30 ou monopólio cessarlo assim que desaparecerem as
razões que os determinaram.

I 20 - As empresas pÍlblicas, as sociedades de economia mista e as fun­
dações públicas somente serlo criadas por lei especial, e fi.carAo sujeitas ao
direito próprio das empresas privadas inclusive quanto .\s obrigações trabalhis­
tas e tributarias, salvo o disposto no Art. 397, f lQ

, lO - TratanCSo-se de pessoas juridicar;, a maioria de seu capi.tal
deverA pertencer a brasileiros, em percentual definido em lei.

f 20 - A navegação de cabotagem para transporte de mercador1i:ls é priva­
tiva de navios nacionais, salvo em situações transit6rias de premente necessi.da­
de pfiblica reconhecida por ato do EJtecutivo.

Art. 334 - A lei estabelecerá. pol1tica habitacional para o traba.lhac30r
rural com o Objetivo d~ garantir-lhe dignidade de vio.. e propiciar-lhe a f1Xa.çAo
110 Deio onde vive. , •

I 30 - As empresas püblicas, as sociedades de economia mista e as fun­
dações .pÍlblicas nAo poderio gozar.de beneficios, privi.léqios ou sUbvenções nJ.o
extensiveis, pari.tariamente. ás CSo setor privac1o.

I 30 - A armaç.1o, a propriedade e a tripulaç.lo de embarcações de espor­
te, turismo, recreio e apoio maritiJpo, serAo requladas por lei ordin.1ria.

CAPíTULO 11
CAPíTULO II I

I 4g - A admiss30 de empregados nas empresas públicas, sociedades de
econoll.ia !lista e fURoações públicas será feita mediante concurso PÍlblico', veda­
das quaisquer contratações ou admissões el!l desacordo COlll este preceito_

DA pOLíTICA AGRíroLA, FUNDIARu E DA REPORKA AGRARIA
DO SISTEXA FIlJAKCElRO NACIONAL

Art _ 310 - Como agente normativo e regulador da atividade econOmica, o
Estado exercera funções de controle, fisCalizaç.lo .. incentivo e planejamento, que
serà imperativo para o setor público e indicativO para o setor pr~vado.

Art. 325 - O uso do imóvel rural deve cumprir funç:lo sociAl1

Paragrafo (mico - A funçAo social é cumpri0.. quando o llIóvel:

Art. 335 - o SistetDa Financeiro )lacional &erA estruturado ea. lei, de
f"car:-a a promover o desenvolv.iJnento equilibrado do Pais e a •• t"'Y1r aoa i.nter".es
OI. coletividade.

Art. 336 - A Lei do Sistema Financeiro Nacional disporà, inclusive.

I lO - A lei reprimirA a fOrlDaçAo de monopólios. oligopólios, cartéis e
tOM e qualquer forma de abuso do poder econOal.ico, adJlitil1as as exceções preVis­

tas nesta COnstituiç.1o.

a) é, ou està em curso de ser, racionalmente aproveitac1o;

b) conserva os recursos naturais e preserva o meio ambiente;

c) observa relações justas de trabalho;

sobre:

I - a autorizaçAo para o funcionuento das instituiçOes financeiras,
bem COlllO dos estabelecimentos de sequro, previdência e capitalizaçAo;

I 20 - A lei apoiara e est·1mulará., o cooperat1..visllo e outras formas de
associativismo, éom incentivos financeiros, fiscais e crediticios. .

Art_ 311 - Incumbe ao Estado, diretamente ou sob o regime de concessão
ou permiss.lo, por prazo determinado e sempre através de concorrência pública, a
prestaçlo de serviços públiCOS.

d) propicia .0 bem-estar dos proprietarló~ • dos trabalblc10res que
dele depen<.1am.

Art. 326 - COmpete á UniAo promover a reforma agracia, pela desapro­
pq,ação, por interesse social, da propriedade territorial rural improdutiva, em
zonas prioritáriaS, mediante pagamento de prévia e justa indenizaçAo.

II - condições para a participaçAo do capital estrangeiro nas .1neti­
. tuições a que se refere o item anterior, tendo em vista, espec.1alaente:

a) os iJlteresses nacionais;
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Art.. 340 - lneuabe ao Poder Pflbl1co or9ADiar a 8egUrid&cIII SOCial, co.
base nu .eguinte. 41retr1Ze8:

- universalidade 0& cobertura,

II - unHarllidade e equival.6ncia doi beneficios e serviços para os se-
gurados urbanos e rurais; .

lI! - equi<Sade na forma de partiCipaçAo eSo custeio;

IV - seletividade e distributividade na prestaçAo oos beneficios e 88r-
viços;

- diversicsaOe da base de financiamento;

VI - irredutibilidade do valor real doa benefici~s;

VII - caráter democrAtico e descentra1idade CIa qesta,o aClministratlva.

Art. 341 - A Seguric3ade SOcial será financiada compulsoriamente po.
toda a sociedade, de forma direta e indiret.a, lIecU.ante as contribuições SOCiAis,
bem como recursos provenient.es (Ia receita tribut~ria ela. unta.o·, na forma ela. leL

, 19 - As contribuiç6es sociais a que se refere o caput deste artigO
solo as sequintes:

I - contribuiçolo dos empregadores, incidente sobre a folha de
aalirios, faturamento e sobre o lucro;

11 - contribuição OOs trabalhadores;

III - contrUluiçâo incidente sobre a ren4a. & ativi&de agricola;

IV - contribuiçâo sobre o patriD.OniO liquido das pessoas fisicas;

- contribuiçao sobre a exploração Oe concursos de proqn6sticos;

VI - adicional sobre os prêmios dos sequros privados.

, 2g - A lei poderá instituir outras contribuições destinadas a garan­
tir a Ilanutençolo ou expansao & Sequri&de Social.

Art. 342 - A folha Oe salArios @ base exclusiva da Seguril2ade Soc1.a1 e
sobre ela n3.o poderá incidir qualquer outro tributo ou contribuiçolo.

Art. 343 - As contribuiçOes sociais a que se refere o art. 40 e os re­
cursos provenientes do orçamento da União compor3.o o Pundo Nacional de Segurida­
de Social, na forma & lei.

Parágrafo ÍlJlico - To4a. contribuiç3.o social instituida pela União
destina-se exclusiva e obrigatorialllente ao Fundo a que se refere este artigo.

Art. 344 - A progra.maçâo 00 Fundo Nacional de Sequridade SOcial será
feita de forll'la integrac1a COIll a partiCipaç3.o dos 6rqJ.os responsAveis pelas áreas
de saüde, de previdência social e de assistência social, que ter3.o assequrac1a.
sua autonomia na qest-3.o dos recursos.

, 19 - Inteqrarao o orçamento do Fundo, o Fundo de Garantia do Sequrb­
Delempreqo e o de Garantia do Patr1lll0nio Individual.

, 2g - O Fundo Hacional. de Seguridade Social destinarA à sa6de, no i:li­
nuo, o equivalente a trinta por cento da sua receita, excluidas as do Fundo de
Garantia do Seguro Desemprego e do Fundo de Garantia do PatriAOnio Individual.

, 3g - O sequro-13esemprego serA financial30 por contribuições da empre­
.... , do apregado e da UniAo, que constitu1rAO O Funl30 de Garantia· do Sequro­
Desemprego, sob adll.inistração tripartite.

, 4g - Os recursos do Fun130 13e Garantia lia Seg'Uro-Desemprego serAo a­
plicadOs em proqrUlas de interesse social, COI! critérios de reaauneraçJ.o defini­
(108 etI le1.

, 50 - A contr1.buiç3.o do eIlpreqador para o Punl30 Oe Garantia do Sequro­
Desetlpreqo será acrescida de adicional, definido em lei, quando o nÍlCero de elll­
preqados dispensados superar os indices Illédios de rotatividade da 11I.0 de obra no
aetor.

, 6g - Os recursos desse Fundo, conltituido por contribuiçOes lSas ell­
preslls com base na folha de salArios, serlo aplicados elll programas de investi-

. '""*) •.'

'DIiiula: .

'~t.'~ -aR.' _.node t'" eoww:~~~:.

t - .1apleMntac:ao oe Pouucu ecoIlOaJ.c:u.• ~ian '1'1_ V1II";' ...1.1- .
~ ou c.~ Go rtsco de~ • de' oatroe- -.raVoa ...6Ge, .

I .
I 11" - acua0 WliveraaJ., i9ll&liUr1o. gratuito" ao5u .......~ ..

pr~, prot.~ e recu.perac:ao 4t Nade, .de acorOo eCIIi .. nee".ldade8: ,,'cada- .

Art.. 351 - M açCU •••rv1~ de ...t"- inugta UM r.se re4Ji0Da11ZÃd1.
• hierarquiu.da e constitue. ua Si.teu. Í81.ic:o, or9U1.Zado de acorliD coa àS se­
guintes 41retrize8:

. - COMando a~istrativo Ílnico e esclu.ivo .. cada nivel de 9Qver-
no,

tI - atendillento inteqral e cc.pleto nas aç&ea de sa008;

III - de8central~çlo poUtico-adm1.ni8t.rat.1va UI nivel de Estaoo••
Municipi081

IV - participaçl.o l3a populaçJ.o, por ••io de orCJ<UliZaç6es representati­
vas, na formulaçlo &s politicas e no controle das açOea noa niveis federal,
tadual e municipal. .

Art. 352 - O Sistella ÍlJlico de saOde serA financiado com recursos do
Fundo Nacional de Sequri&de Social. e com recursos de receitas d08 Estados e
Municipios.

Art. 353 - Compete ao Estado, mediante o Sistema Qnico de BaOde:

- formular politicas e elaborar planos de saOde;

II - prestar assistência integral A saOde individual e coletiva;

III - disciplinar, controlar e .stimular a pesqu1Sa. sobre Iledicuentoe,
equipamentos, produtos imunotliol6qicos e hemoderivaOOlil e outroe inaWlOs de 'saO­
de, bem como partiCipar de sua produçAo e distribuiçlo, CODo vistas à preeervaç&o
da soberania nacional;

IV - fiscaliZar a produçAo, cotlerc1al.izaçlo, qualidade e consUltO de a­
lillentos, medica11lentos e outros produtoe de uso hwu.no utilizados no territ6rio
nacional I

v - controlar a produçao e a co.ercial.t.zaç.io doa produtos t6xicos i­
nebriantes pelo abuso, e estabelecer principios bAsicos para prevençlo de 8u.a
Util1zaç.lo inadequa&;

VI - controlar o empreqo de técnicas. de IÚtodos, nocivos ....~
p6l:llica e ao lIeio ambiente, bem como a prOduçAo, cOllerciAU.zaç,lo e utlli.Zaçlo <Se
sutlst&ncias iqualllente lesivas Aqueles bens;

VII - controlar a qualJ.&de do meio Ubiente, inclusive o 00 trabalho;

VIII - controlar as ativi4ades p6l:llicas e privadas relacionadas a expe­
rilllentos com seres humanos, a f1ll de garantir o ['espeito aos valores éticos.

ParA,9Tafo Onico - A lel vedar.t pr.tticas cientificas ou experiaentais
que atentell contra a vi&, a integridade fisica e a dignidade da pessoa.

Art. 354 - As açOes de saude são de natureza. pOblica, caben130 ao Est.ado
sua r&9\lla.çao, execuçA.o e controle.

Art. 355 - É assegurada, na área da 8aOd., a ltberdade de exerclcio
profiSsional e de organizaç3.o de serviços privados, na forma da lel e de acor13o
com os principias da polit.1.ca nacional de saOde.

, IQ - É veoada a destinaç3.o 13e recursos pOblicos para investimento em
instituiçOes priva&s de saúde com fins lucrativos.

, 2g - O setor privado de prestaçlo de serviços de s'aüde pode partici­
par Oe forma complementar na assistência it saüde da poPulaçAo, sob as condiçOes
estabeleci&s em contrato de direito púlllico, tendo preferência e tratamento es­
pecial as entidades filahtr6picas.

, 3g - O Poder PÍlblico pode int.ervir nos serviços de sa6de de natUreza
privada necessarios ao alcance dos objetivos da politica nacional. do setor, De.
como desapropriá-los.

I 4g - Fica proibida a exploraçl.o l1ireta ou indireta, por parte de em­
presas e capitais de procedência estrangeira, I30s serviços de assistência A sa6­
de no Pais •

Art. 356 - A saúde ocupacion~ é parte integrante 00 Si.t.... flnico <Se
.~~~e, sendo assequrada. aos trabalhadores llediant!U

I - medidas que visem it eliminaç!o de riscos de acidente e doenças do
traDalho;

11 . - in'forma~o a respeito de ativida13es que comportem riscos it saúde
e dos ll'Iét.013os de controlit-los;

UI - di['eito de recusa ao 'trabalho em êlII\bientes sem controle adequado'..
de riscos, com qarantia de permanência no emprego;

IV. - participaçâo na gestao dos serviços internos e externos aos locais
de trabalho, relacionados à segurança e medicina 130 trabalho, acoJ1panhando a
açao fiscal.izadora do aJlDiente.
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. Art •. 361 - OI plUoa·de pr."ldbcU soei&l do' liSt._· .. letVi....~
c1&l .a.tu6lrao, ao. t.enoa da lei, aQII '-S9U~t.... preceitos,

1 - cebertura dos ....to.- de _. U"l1dU • aort. ~ iDC1UdDe os'
c.uoa .. K~" dO trabalhO - velhice, recluaao, 01..... cr1a1Aal e' oesapH'eei-
"'tol . .

II - aju~ ,l. aanut.ençao 001 depenoentnl

:UI - 'proteçao i. ..ternidade e i PAternidade, uturail e adotival, no­
. tadaaente .. g••tante, a~segurado delcansO ant.1 e ApóS Ó part.OI

IV - proteçl.o ao traba.lhadOr .. sit.uaçaO de des_prego involuntArio,
inclusive ..diante programa de seguro que proporcione aUXilio M valor coapati­
vaI COIl o ttlt1Jlo salArio.. por perioOo correspondente. aé41a M ·dUraç:l.o de <Se-
••pr890 no Pau. .

Art. 362 - t assegurada aPQsentadoria. . coa proventos de valor iqua]. ...
lIaior rellluneraçlo dos ülti1los doze meses Oe serviço, verificada a. regularidade
OOs reajustes salariais nos trinta e seis Ileses anteriores ao pediCSo, garantido
o reajustuento para preservaçAo de seu valor real, cujo resultadO nunca serA
in:terior ao nwaero de salArios 1I1ni1los percebido. quanoo & concesslo do
beneficio:

a) Cl)lIl trinta e cinco anos de trabalho, para o homem;

b) com trinta para a mulher;

c) com tempo inferior ao &s modalidadeS acima, pelo exercicio de tra­
balho noturno, de revezamento, penoso, insalutlre ou' periqoso;

d) por velhice aos sessenta e cinco anos de idade,

e) por invalidez.

Art. 363 - Nenhum beneficio de prestaçlo continuada terA valor mensal.
inferior ao salArio minimo.

Art. 364 - t vedada à aCWlulaçAo de aposentadorias, ressalvado o dis­
potto fiO art.. 183.

Art. 365 - A previdência social manterá seguro coletivo de carAter com­
plement.ar, custeado por contribuições adicionais I30s segurados e dos empreqado­
res a ele filiados.

ParAgrafo ÍlJlico - O seguro referido no ca.put é facultativo aos segura­
005 cujos rend.1.Jl.entos de trabalho ultrapasseI! o litlite máxi.llo 00 salário de con­
triDuiçlo fi.Xado em lei.

Art. 366 - 11. participaçao dos 6rqlos e ellpresas estatais no custeio de
planos 13e previdência supletiva para seus servidores e empreqadOs não poderá ex­
ceder o montante de contribuiçao dos respectivos DeneficiArios.

Paràgrafo Ílnico - O disposto neste artlqo aplica-se à previdência
parlaJ1entar.

Art. 367 - t ve&& a subvençlo ou incentivo fiscal do Poder PUblico As
entidades de previdência privac1a com fins lucrativos.

Art. 368 - Na hipótese prevista no artiqo 26, a Previ13ência Social
proporA a aç3.o regressiva contra o empregador.

SEÇXO 111

DA ASSISTtNCIA SOCIAL

Art. 369. - A assistência social destina-se Aqueles individuas que nlo
dispOem de meios pr6prios para se sustentarem e de acesso aos demais direitos
sociais.

Art. 370 - A assistência s.:>cial compreende o conjunto de ações e servi­
ços prestados de forma qratuita, oDriqat6ria e independente de contribuiçl.o A
sequridade social, voltado para:

- proteç3.o à familia, infA,ncia, aaternidade, velhice;

I I - aJIlparo As cr ianças e adolescentes, 6rf3.os, abandonados ou autor••
de infração penal;

III - prolloç3.o da inteq:raçolo ao Ilercado 13e trabalho e da habil1taçao
civil.

• IV - habilitação e .reabilitaç.1.o adequal3as às pessoas portadoras de de-
ficilncia, bem COitO inteqraçlo na vi& econOmica e social do Pais •

Art. 371 - As ações governaIlentais na Area de assistência social serAo
orqanizadas cora base nos principios:

I - descentrali&de politico-adll.inistrativa., defini&s as competên­
cias dO nível federal e estadual nas funçOes normativas e a execuç3.o dos progra­
mas a n1vel Ilunicipal;

II - participaÇ.1o da população, por meio de o['qanizações representati­
vas, na foraulaç3.o das po11ticas e no controle das ações nos niveis federal,
tadual ;e lDunicipal.
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Art. 372 - As ações qovernanentals na àrea de assitência social serao
- . f.1nanciadãs COI! "rêcuisos ~o Fundo NaOi.Onal de Sequri4ade SOcial e das receitas

oos Estados e Municipios. .

~t. 384 ~ A União ~lic~rá, a.l)ualJl'let)te,. n~nca llIenos de, ~ezpito ppr
cento, e os Estados, o Distrito Fe~eral e os Municipios, vinte e cinco por cen­
to, no l:liniJllo. da receita resultante de iapostos, inclusive a proveniente de
transferências, na manutenç.:lo e desenvolviDIento do ensino.

I - .conservaçAo' e_r:estauraç.1o dos bena ..tambadOS, de sua .propriedade ou "
sob sua responsabilidade;

-Art. 373 - Todos 01; serviço's assisten"ciais privados que utlÚ.ze.a recur­
~os pf1tlllC08··sUbCle~er:'se'::.1o-às namas estahel"ecic1as no art. 371.

Art. 374 - A partir de sessenta de cinco anos de idade, todo cida<1ao,
independentemente de prova de recolhi.r:J.ento de contr1.bu!çAo para a Seguridade 50­

- elal" e desde que nao' pos.sua outra "fonte de cenoa", fará jus à. percepçao de pensâo
mensal equivalente a UII salário minUto. .. . . .

'Art. 375 - Ficam isentas· de récolhim:ento de contrUlulçAo para a Seguri­
dade Social as instítulções beneficehtes Lde assi-hência' social qUe atenoaD as
exigências estallelecidas ell lei. 'C.

, 112 - Para efeito do CUmprit:J:ento do disposto no "caPut·.. 'deste art"igo,
serAo conside['ados os sisteoas de ensino federal, estaduais e Duniclpais, e:x­
cluido o auxi~io supl,ementar aos ed~canoo.s..

f 212 - A repartlçao (l,os recursos "públÚ:os assêgUr~I'á p~iOri&d~ no ;­
tendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos 00 Plano Nacional
d.e Educaçao. .

f 30' - t vedaoa' a -cob"tahça de taxas ou'· c'O~tribuiçoes~ ed~cac~onais .. ltlll
todas as escolas pUtllicas.

rr - criaçao, manutençAo e apo1,o •.10 f~~cionaaenw ·4e. bibliotecas. ar­
quivos, auseus. espaços cênicos, cinematográficos, a~dioqrâfiCOS, videogrâficos
e musicaiS, e outros espaços a que a coletividade atribua significado.

Art. 395 - Os Ganos e ameaças contra o patrimõnio cultur41 e turistico
. ser:âo punidos na t:orma~da .].ei.

I +12 - O direito de pro-priedade sobre beD do pat:riJllOnio cultural será
. ~e:xercidO em consonAncia CÕD a sua função social. -

I 20 - cabe a toda pessoa fisica ou :t~ridica a defesa <1Q patrimOnio
cultUral. e t·uristico (10 Pais .

.'Art. -·385 - O Poder Público assequr,ará recurso~ financeiros para ª·na­
nulenç30'·e ·desenvolvi'liie;tó .dos seus'- sis-temas de ensino, tenoo. cOJII.o. base·., ~qes
aini.Dos de qualidade e custos, definidos nos termos da. lei. ....

I 30 - caDe açao popular nos casos de OJ:liss40 do Estado el:l relaç.:lo A
)prot:eção do patrilllónio Cultural.

CAPíTULO. 111

DA ~~uçAào ..~ GU~TirRA

~arAg['&t'o úri·ico· - Seftl~re que as .dàtações- do Munioipio ,,~~ E~ta.ao fecru
instif'1c.í~rites··paraatingir os' Padrões a que se re.fere o "caput" deste artigo, ~i

diferença serA coberta com recursos transferidos, ' através de fundos especiti
cos, respectivamente, pelo Estado e pela Un1a.o.

Art. 3.96 - :Compe"t~ á uiü.A.o criar normas g·erais "sobre ri d"esporto, dis­
pensando' tratamento diferenciado para· o desporto profisu:onal e não
profissional;. . .

Art. 397 - 51.0 principios da legislaçao desport:iva:

..' Art. 347~- A educação, d.ireito de ca$1a um, é. dever dO' Esta.do.

"_."Par6.grafo, único - A edu,caç.ão será proro.ovida e i.ncenti.vada por todo. 06
meios,' com' a colatloraçao da familia fi da comunidade, visando ao ·pleno . desenvol­
vimento da pessoa. e ao compromisso do Ensino com os principios da liberdaOe, da
democracia, do bem comum e do repúdio a todas as formas de preconceito e de
discriminação.

·'·lrt.' 386 - As ·...etbas plibl1êas s'érao destinadas 'as escolas _púl:llic~s,· .po­
dendo, nas condições da lei e em casos excepcionais, ser diri<Údas a' escolas
confessionais, filantrOpicas ou comunitárias, desde que:

I - provem finalidades nao lucrativas e reapliquem excedentes financei­
~.os em educaçao;

I - respeito A autonomia ~s entidades desportivas dirigentes
sociações quanto à sua organização e fUncionamento intern~s;

rr - destinaça.o de recursos públicos para amparar e promover priorita­
riuente o desporto educacional, não profissional e, em casos especificos, o
desporto de alto: rendimento;

Art. 378 - Para a execução do previsto no artigo 'anterior, obeGecer-se­
.io os seguintes principios:

rr - prevejam a destinaçao ile seu patrimOnio a outra escola
comunitã:ria, fllantrópic~ ou confessional' ou 'ao PoOe[' PúbliCO" no· caso de en­
c~rr.r:am.nto de suas atividades;

Irr - incentivo e prot@çAo às manifestações desportivas de criaçao na-
cionall

I - dernocratizaç.i"o. do acesso, permanência e. gestAo do ensino &!1lI todos
os niveis;

Parágrafo Ílnico - O ensino· é livre à iniciativa privada, que o
ministrar,á sem inger.ê!"cia ~o Pod~t' -Público, salvo para fins de autorizaçao, re­
conhec1Jllento e cre,denciamento de c;ursos e supervisao da qualidade.

• Art. 398 - A lei, assequr:i'>-rá beneficios fiscais e ou~ros especificos
p.Ud. Comentar ;:-rAtieas desportiVas formais e nao formais, COI:IO dire.ito de, cada....

II - l·iberdade de aprender, ensinar, pesquisar e Oivulgar o pensar.len­
to, a arte e o saber;

UI - pluralismo de idéias e (l,e- instituiçees de ensino, públicas e: pri-
VadaSi

IV - grat.ui~(I,e (1,0 ensino público em tooes os niveis;

v - valorização elos profissionais de ensino em todos os niveis,
garantindo.-lhes: estruturação de e<l[reira nacional; prov1Jllento dos cargos inici­
ais.e finais da carreira, no ensino oficial, mediante concurso público de provas
e tituIOS·; condições condignas de trabaJ.ho; ·pal!rões ad.equaoos de renuneração;
aposentaooria aos vinte e cinco anos de e:xercic10 em funça.o do Illagistério, COl!!.
proventos integrais, equivalentes aos vencimentos que, em qualquer época, venham
a perceber os prOfissionais de educação, da lleSDa cateqoria, padrOes, postos ou
graduação;

Art. 38=7 - A lei definirá o Plano Nacional de EducaçAo, de duraçao plu­
r·ianual, visando A articulação, ao desenvolvimento dos n1veis de ensino e A in­
tegraçAo das ações dO Poder Público que conduzam à erradicação 00 analfabetisr1O,
univers41iZaçAo do atendiraento escolar e melhoria da qualidade do' ensino.

Art. 388 - As empresas comerciais, industriais' e 'icolas são
responsa.veis pelo ensino fundamental gratuito de seus empregados 'i filhos de
seus empregados a partir OOS sete anos de idade, Oevendo para 1 ... .:,;, contribuir
com o salAt"i.o-edúcaçAo, na forr:La da lei.

Art. 389 - As empresas comerciais e industriais slo obrigaoas a assegu­
rar a capacitaçao profissional dos seus traba.lhadores, inclusive a aprendiZagelll
dos menores, em cooperação com o Poder PUbliCO, com associaçOes empresariais e
trabalhistas e COIll sindicatos.

Art. 399 - IncUllbe A UniAo, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Ter­
ritOrios e aos Municipios pro:llOver e divulgar o turismo COJlO fator Oe desenvol­
vimento 8ócio-econO:oico.

Paraqrafo tulico - Compete â Uniao, aos Estaoos, ao Distrito Federal. e
aos Municipio& criar noraas para o turisao, inclusive para incentivos e benefi­
cios fiscais pertinentes.

CAPíTULO IV

DA CItliCIA E TECNOLOGIA

VI - superaçao das desigualdades e discriminações regionais, sociais,
étnicas e religiosas.

Art. 390 - O Estaoo garantirá a cada um o pleno exercicio dos direitos
culturais, a participaç.io igualitária no processo cultural e ~A proteça.o, a­
poio e incentivo às açOes de valorizaçao, desenvolvimento e difusAo da cultura.

Art. 400 - O Estado pro:ooverá o desenvolVimento cientifico, a autono.ia
e a capacitaçAo tecnológica, para a qarantia c1a soberania da Naçao e a melhoria
das condiçOes de vida e. de trabalho da populaça.o e a preservação do lIeio
ambiente.

Art. 379 - o dever do Bstado com o ensino pOtllico efetivar-se-A median­
te a garantia de~

Paráqraf~ ,único - o disposto no "caput" deste artigo será assegurado
por:

f 19 - A pesquisa refletirá interesses nacionais. rego10nais, locais,
sociais e culturais, assegurada a autonomia <1a pesquisa cientifica básica.

- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, com duração minima 'de
oito anos, a partir dos sete anos de idade, permitida a matricula a partir dos
seis anos, extensivo a~s que a este n~o tiveram acesso na iclade própria;

rr - extensAo do ensino obrigatório e ~atuito, progressivamEmte ao
ensino mé(51o;

rrI - atend1Jnentr> em creches e pré-escolas para crianças até seis anos
de il!ade;

I - liberdade de criação, produçAo, pratica e divulgoaçAo de valores e
bens culturaiS;

II - livre acesso à informação e aos meios materiais e nAo materiais,
necessários à criaçAo, proeluçao e apropriaçAo dos bens culturaiS;

I rr - reconhecimento e respeito às especificidades culturais oos, múlti­
plos universos .e modos de vida da socieoade brasilei['a;

IV - recuperaçao, reqistro e difusAo da llefllÓr ia social ' do 8aber das
coletividades;

f 20 - A lei garantirá a propriedade intelectual.

I 30 - e assegurada pelo Estado, na forma da lei, aplicação das normas
brasileiras, da metrologia legal e da certificação da qualidade, visando à pro­
teçao do consumidor e 00 meio ambiente e à exploração adequada dos recursos
nacionaj s. .

*4Q - O compromisso do Estado com a ciência e a tecnologia deverá as­
segurar condições para a ampliação e a plena utilizaçao da capacidade técnico­
cientif1ca instalaM no Pais.

IV - educaçao gratuita ell todos os niveiS de ensino as pessoas portaoo­
ras de deficiênCia e aos sUperdotados, sempre que 'possivel ell classes requlares,
garantida a assistência e o aç:ompanhamento especializados; . - garantia da integridade e da autonOllia das culturas ')rasileirll5; Art. 401 - O mercado interno inteqra patrimOnio nacional, devendo ser

ordenado de Illooo a viabilizar o desenvolvlllento sócio-econOmico, o bem-estar da
populaçâo e a reali,zaça.o da autono:nia tecnológica e cultural da NaçAo.

V - acesso aos nivels BalS elevados do ensino, da pesquisa cientifica
e da cria,40 artistica, segundo as capaciclades de cada u.tr\;

VI .,. oferta de· ensino not"urno adequado ás con<Uções dos discentes, ob­
servada a qualióade do ensino e as situações sociais 00 edUcando;

VI - adequaçao daS pol1ticas pUblicas e Oos projetos go··ernaaentai.s e
privaoo6, as referências culturais e á din.1mica social das populaç<';esJ

VII - preservaçAo e desenvolvimento do idioaa oficial, bem como c1as
linguas indigenas e dos distintos falares brasileiros;

Paragrafo (mico - O Estado e as enti&des da adlllini5traça.o direta e in­
direta privilegiara.o a capacitaça.o cientifica e tecnolOgica nacional CODO cri­
térios para a concessao de incentivos, de co:npras e de acesso ao mercado brasi­
leiro e utiU..zarAo, preferenCialClente, na forma. da lei, bens e serviços oferta­
dos por enpresas nacionais.

vrr - auxilio suplementar ao ensino func1a.lllental, através de progranas
de materi.a:l d.iMtico-escolar, transporte, aliJIentaçAo, assistência lIlédJ.co­
odontológica, farmal:êutica e psicológica.

VIrr- preservaçAo e aIlpliação <ia funçAc predOttlinantellente cultural dos
meios de comunicação social e seu uso delllOCrático;

Art. 402 - Em setores nos quais a tecnologia seja fat:or OeterDinante de
produça.o, serao consideraoas nacionais empresas que, além de atenderem aos re­
quisitos definidos no artigo 396, estiverell sujeitas ao controle tecnológico na­
cional eD caráter perClallente, exclusivo ~ incondicional.

f 112 - O acesso ao ensino obrigatório e 9I"atuito é direito público sUb­
jetivo, acionável contra o Estado Rlediante mandadO de injunçlG.

f 212 - O Chefe do Executivo competente poderá ser responsabil1zaOo por
ollisSião, mediante ação civil pública, se não diligenCiar para que todas as
crianças em i&(le escolar, residentes no .1rIbito territorial (le sua cOlllpetência,
tenhaKl direito ao ensino fundamental obrigatório e qratuito.

Art. 380 - O ~ ensino, em qualquer nivel, serA ministrado no idioma na­
cional, assegurado As nações indigenas também o emprego de suas linguas e pro­
cessos de aprend~zagem,

IX- interc3.ll:bio cultural, interno e externo.

Art. 391 - A lei estabelecerA p['iorldadeS, incentivos e vantagens para
a produçao e o conhec1llento da arte e (le outros bens e valores culturais brasi­
leiros, especialmente quanto: .1 formaçao e condições de tr~ho ~e seus criado­
res, intérpretes, estudiosos e pesquisadores; à produçâo, circulação e divulga­
Çao de bens e valores culturais; ao e:xercicio dos direitos de invençao, do au­
to;., do intérprete e do tradutor.

* 112 - O Estado estimularA a criação e o aprimoramento de tecnologias
para fabricação nacional de equipamentos. instrumentos e insumos necessãrios à
·produçao cultural no Pais.

Paráqrafo Clnico - t considera~o controle tecnológico nacional o exerCi­
cio, de direito e de fato, do poOer para des'envolver, gerar, adqUirir, absorver,
transferir e variar a tecnologia de produto e de processo de proOuçao.

Art. 403 - A Uniao. os Estados, o Distrito Federal e os JIIunicipios pro­
piciaraO, na forma da lei. incentivos especificos a .instituições de ensino e
pesquisa, a universidades, empresas nacionais e pessoas fisicas que realizam a­
tivioades 6est1nadas A ampliaçao do conhecimento cientifico, à capacitaçao cien­
tifica e à autonomia tecnológica, de acoroo com os objetivos e prioridades
nacionaili. .

I - indissociabilidade <\o ensino, pesquisa e extensao;

f 2Q - Compete aos Estados e :Kunic1pios, através de lei complementar
estadual, orgoan~r e oferecer o ensino básico e médio.

f lQ - Có:npete preferencialmente A Uniao organiZar e Oferecer o ensino
superior _

CAPíTULO V

f 2Q - A 'lei regulará a concessAo Oe incentivos e outras vantagoens ..
empresas e entidades da iniciativa privada ou pUblica que apliquem recursos _
universidades. instituiçOes Oe ensino e pesquisa, visando ao desenvolvimento em
todaS as areas da ciência, .1 autonomia tecnológica e .1 formaçao de recursos
humanos. .

Par.igra!o ílnico - Os ~eios de comunicaç.1o e serviços relacionados COII a
lilll!!rdade de e:xpresslo nao podem, direta ou indiretamente, ser objeto de 1I0nópo­
lio ou oligopólios, por parte de e:npresas privadas ou entidadN do Estado, e:xce­
tuado o disposto no art. 407.

Art. 404 - t assegurado aos lIe10s de cOllunicaça.o amplo e:xercicio da li­
berdade, a serviço do desenvolvimento integral da pessoa e & sOCie4ade, da ver­
dade, da ellllinaçlo das desigualdades e injustiças, da independênc1a...ect:lnOllica,
politica e cultural do povo brasileiro e do pluralismo ideológico.

f lO - A lei fiXará a parcela dos orçamentos da l.Iniao, dos Estados, do
Distrito Federal, dos )Iunicipios, das entida6es da administração indireta e dos
organismos püblicos de desenvolvimento regional, a ser aplicada anualmente na
capacitaçAo cientifica e tecnolOgica, e os critérios mediante os quais
incentivará a pós-goraduaçâo, as pesquisas e bolsas de estudo .de nivel superior
em instituiçOes de comprovada capacidade técnica.

Art. 405 - t assequrada. a liberdade de U1prensa ell qualqUer meio de
cQJlUn1caçao.

DA COMUNICAÇAo

Art. 394 - Co:npete ao Poder Público, respaldado por conselhos represen­
tativos da sociedade civil, p['Ollover e apoiar o desenvolv1.ll.ento e a proteçAo do
patrlmOnio cultural brasileiro, através de inventât"io sistemático, registro, vi­
gilAncia, toaballento, (lesapropriaç.:lo, aquisiçAo e de outras formas de acautela­
mento e preservaç40, assiJll co:no de sua valorizaçao e difusao.

Pará9I"afO tulico - O Estado protegerA, em sua lnteqri4ade e desenvolvi­
mento, o património e as manifestações da cultura popular, &s culturas ind.igoe­
nas, &s de origem africana e dos vArias grupos irIigrantes que participa1l 00
processo civilizatório brasileiro.

, 212 - sao assegurados a ampliaçao e o aperfeiçoamento oa regulamenta­
ção das profissOes do setor de arte e espetáculoS de diversOes.

. . Paraqrafo Cln1co - Ao Un140, .08 EstaÓCs, o Distrito Federal e 08 JlUDic.i­
pios d4lstlnarlo anual.ente recursos crçaaentArios para a proteçlo e ditusao do
patr.1JllOniO cultural, assegurando priorit.&riaaent.l

Art. 392 - A Uniao aplicará, anualmente, nunca lIlenos de elois por cento,
e os Estados, o Distrito Federal e os Jlunicipios, três por cento, no minimo, da
receita resultante de impostos, em atividades de proteção, apoio, estimulo e
promcçlo &5 culturas brasileiras.

ArL 393 - COnstituem patrimOnio cultural brasileiro os bens de nature­
za mate['ial e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência ás identidades, A ação e à Demória dos diferentes grupos e classes
formadoras da sociedade brasileira, ai 1nclui4as as formas de e:xpressao, os !!O­

dos de fazer e de viver, as criações cientificas, artisticas, tecnológicas, 0­

bras, objetos, documentos, edificaçôes, conjuntos urbanos e sitios de valor his­
t:órico, paisagistico, artistiC? arqueológico, ecolOgoico e cientifico.

distinçao de credo,

I 4Q - Os Municipios só passarao a atuar ea outros n1veis de ensino
quando as necessi&des do ensino funcsamental estiverfll plenamente atendidas.

Art.. 382 - As universidades gozam, nos termos & lei, de autonomia
didâtico-cientifica, a~inistrativa, econOmica e financeira, obedecidos os se­
gu.intes principios:

II - paorao de qualidade, illdispensAvel ao CUJ:lprimento do seu papel de
ag.nt. &. soberania cultural, cientifica, artistica e tecnológica do Pais.

Art. 383 - A UniAo, os Estados, o Distrito Federal e os :Kun1cipios or­
ganizarAo, efll regilDe de colaboraçao, os seus sistemas de ensino, com observ.1ncia
da legislaçAo básica da educaçAo nacional.

ParágrafO único - O ensino religioso,
constituirá disciplina facultatiVa.

Art. 381 - A lei fixará conteúdo minimo para o ensino fundamental que
assegurem a formaçao cOlhum e o respeito aos valores culturais e artisticos e
suas especificidades reqionais.

f 30 - A UniAo organ.iZará ·e financiara. os sistelllAs de ensino dos Ten-i­
tórios e prestará assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal
e Municipios para o desenvolvi.!llento dos seus sistema, de ensino e atendi.aento
p'rioritário a. escolar,1dade oDri.9<ltória.
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Art. 406 - A proprie&~e MS empresas jornalisticas e de radiodifusão e
privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais
caberá a responsabil;l.oade principal pela sua a~inistraçAo e orientaçao
intelectual.

f 1Q - t veda<1a a participação acionaria de pessoas jur1dicas no capi­
tal social de empresas jornalisticas ou de radio(Ufusâo, exceto a c.1e partl<los
po11ticos e de sociedade de capital exclusivamente nacional.

, 20 - A participação referida n. parágrafo anterior, que 56 se
efetivará através de ações sem aireito a voto e não convers1veis, nAo poO,erà ex­
ceder a trinta por cento do capital social.

Art. 417 - As atividades nucleares de qualquer natureza serão' controla­
das pelo Poder Público, assegurando-se a fiscalização supletiva pelas entidades

representativas da SOCiedade civil.

; lQ - A responsabilidade por Qdnos decorrentes da. atividade nuclear
~~~~~:~d~~~:n~a:~;~~:~ciade culpa, .....el1ando-se qualquer limitação relativa aos

, 2Q - A atividade nuclear em território nacional somente serà admiti­
da para fins pacificos.

CAPíTULO VIII

DO íNDIO

Art. 431 - São reconhecil1os aos ln~ios seus direitos originários sobre
as terras que ocupam, sua organização social, seus usos, costumes, linguas,
crenças e tral1ições.

I 112 - Compete á Uniao a proteção !1as terras, instituições, pessoas,
bens e saúde óos indios, bem como promover-lhes a el1ucaçao.

Art. 419 - O Congresso Nacional estabelecerá normas para a convocaçao
óas Forças Armadas, na defesa dos recursos naturais e do meio ambiente, em caso
de manifesta necessi&de.

Parágrafo único - Os atos administrativos 6e que trata o caput depenl1e­
rão da aprovação do órgão estadual a que estiver afeta a politica ambiental, ou­
vido o Municipio.

Art. 418 - A exploraçao dos recursos minerais fica condicionada â con­
servaç.!o ou recomposição do meio ambiente afetado, as quais ser~o exigidas ex­
pressamente nos atos administrativos relacionados à atividade.

Art. 407 - Compete ao Poder Executivo, "ad referen<1um" do congresso Na­
cional, ouvi<1o o Conselho Nacional# ~e Comunicação, outorgar concessões, permis­
sões, autorizações ~e serviços .de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

Parágrafo único - A lei disporá sobre a criação, composiçâo e competên­
cia do Conselho Nacional de Comunicação.

Art. 408 - A politica nacional de comunicaça.o nas áreas de radiodifusã.o
e de outros meios eletrOnicos, definida em lei, observará os seguintes
principios:

I - complementaridade dos sistemas pUblico, privado e estatal na con­
cessão e exploraçâo dos serviços de radio~ifusão;

artigo.
§ 312 - o Congresso Nacional fiscalizará o cumprimento óo disposto neste

§ 2Q - A educação de que trata o parágrafo anterior será ministrada, no
nivel básico, na lingua materna e na portuguesa, assegura(la a preservação da i­
dentidade étnica e cultural das populações indigenas.

§ 32 - A politica indigenista ficará a cargo l1e órgão próprio da admi­
nistração federal, que executará as diretrizes e normas definidas por um Conse­
lho Deliberativo composto de forma paritária por representantes das populações
indigenas, da União e da sociedade.

Art. 432 - As terras ocupadas pelos indios são destinadas á sua posse
permanente, cabenl1o-lhes o usufruto exclusivo das riquezas naturais ~o solo e dO
subsolo, das utilidades nelas existentes e 110s cursos fluv~.ais, ressalvaóo o di­
reito de navegaçao.

11 - prioridade a finali6ades educativas, artisticas, culturais e in­
fOrJllativas na exploração dos serviços concedidos;

111 - promoção da cultura nacional em suas distintas manifestações, as­
segurada a regionalizaçâo da produção cultural nos meios de comunicaçâo e na pu­
blicidade;

IV - pluralida~e e descentraliZa!;âo.

Art. 409 - A lei criara mecanismos ~e ~efesa da pessoa contra a promo­
ção, pelos meios de comunicaçao, da violência e outras formas de agressao à fa­
milia, ao menor, à ética pública e à saúde.

Art. 410 - o Estado implementará medidas que levem à adaptação progres­
siva dos meios ~e comunicaçao, a fim de permitir que as pessoas portal1oras de
deficiência sensorial e da fala tenham acesso à informação e à comunicação;

Parágrafo único - Ê vedaCla a propaganda comercial de medicamentos, for­
mas de tratamento' de saúde, tabaco, bebidas alcoólicas e agrotóxicos.

Art. 411 - Ê assegurada aos parti~os politicos a utilização' gratuita do
rál1io e da televisão, segundo critérios definidos em lei.

Art. 412 - Os serviços de radiodifusão e de outros meios eletrOnicos
constituir-:-se-i\o, sob regime de concessão, e na forma que a lei determinar, pe-
los sistemas público, privado e estatal. .

CAPíTULO VI

DO MEIO AMBIENTE

Art. 413 - O meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso co­
mum ao qual todos têm direito, devendo os po~eres públicos e a coletividade
protegê-lo para as presentes e futuras gerações.

Art. 414 - Incumbe ao Poder Público:

I - manter os processos ecológicos essenciais e garantir o manejo e­
cológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidal1e e a integridal1e do patrimOnio genético 110
Pais e fiscalizar as entidades l1edicadas à pesquisa e manipula!;aO de material
genético;

III - promover a ordenação ecológica do solO e assegurar a recuperação
~e Areaa degradadas;

IV - definir, mediante lei, em todas as unidades c1a Fel1eraçâo, espaços
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegil1os, vedado qual­
quer mol1o de utilização que comprometa a ·integril1ade 110s atributos que jU$tifi­
quem sua proteção;

V - instituir o gerenciamento costeiro, a fim ~e garantir o desenvol­
vimento sustental10 dos recursos naturais;

VI - estabelecer a monitorizaçã.o & qualidade ambiental, com priorida­
l1e para as Areas criticas de polUiÇão, mediante rel1es de vigi1Ancia ecotoxicoló­
gica;

VII - controlar a pro~ução, comercialização e emprego l1e técnicas, mé­
todos e substâncias que comportem risco para o meio ambiente e a quali&de ~e

vi&;

VIII- exigir, para a instalação de ativi(lades potencialmente causadoras
de l1egrac!ação.do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, cuja avalia­
.çã.o sera feita em' audiênc.1as pUblicas;

IX - garantir acesso livre, pleno e gratuito às informações sobre a
qualidade 110 meio ambiente;

x - promover a educação aml:liental em todos os niveis l1e ensino;

XI - capacitar a comuni&de para a proteçao 110 meio ambiente e a con­
servaçao 110s recursos naturais, assegura& a sua participação na gestao e nas
decisões das instituições públicas relacionadas a meio ambiente;

xii - tu'telar a fauna e a flora vedanl1o, na forma da lei, as pràticas
que as coloquem 'sob risco l1e extinçâo ou submetam os· animais .1 cruelClade;

XIII - instituir o sistema nacional de gerenciamento de recursos hidri­
cos, tendo como uni&de básica a ba(;:ia hidrogràfica e integr~do sistemas espe­
Cificos de cada unidade & Federaç.lo.

Art. 415 - A Uniao, os Estal10s e os Municipios, ouvil1o o poder Legisla­
tivo, podem es.tabelecer, concorrentemente. restrições legais e administrativas
vi.san~o à proteção ambiental e à defesa óos recursos naturais, prevalecendo o
disPositiVO mais severo.

Art. 416 - Depen~em de prévia autorização do COngresso Nacional:

a) os planos e programas relativos à utilizaç.lo & FIQresta AmazOnica,
da Mata Atlântica, do Pantanal e 6a Zona Costeira;

b) a instalaçao, ou ampliaçao óe centrais hidroelétricas l1e grande por­
te, termonucleares, termoelétricas. de usina de processamento de ma­
teriais férteis e fisseis, de indústrias l1e alto potencial poluidor,
e de depósitos de dejetos nucleares, bem como quaisquer projetos d~

impacto ambiental.

Art. 420 - A Lei criará um fundo de conservaçao e recuperaçao 110 meio
ambiente, constituido, entre outros recursos, por contribuições que incil3am so­
bre as ativióades potencialmente poluidoras e a exploração de recursos naturais.

Art. 421 - Nenhum tributo incidirá sobre as enti&des sem fins lucrati­
vos deóicaóas à defesa 110s recursos naturais e do meio ambiEmte.

, Art. 422 - As práticas e condutas lesivas ao meio ambiente, bem como a
omissão e desidia das autoridades competentes para sua proteção, serão conside­
radas crime, na forma & Lei.

§ 112 - As práticas de que trata este artigo serão equiparal1as, pela lei
penal, ao homicídio 11010so, quando prOduzirem efeitos letais ou danos graves e
irreversiveis à saúde de agrupamentos humanos.

; 212 - O responsável é obrigado, independentemente da ex1stência l1e
culpa, a in~enizar ou reparar il).teqralmente os danos causados pela sua ação ou
omissão.

CAPíTULO VII

DA FAMíLIA, DO MENOR E DO IDOSO

Art. 423 - A familia, base da sociedade, tem direito à especial prote­
ção social, econOmica e juridica do Estado e demais instituições.

; 112 - O casamento civil é forma de constituiÇao da familia, sendo gra­
tuito o processo de habilitação e a celebração.

; 212 - O casamento religioso terá efeito civil, nos termos lk" lei.

; 32 - Para efeito da proteçao 110 Estado, é reconhecicla a uniao estável
entre o homem e a mulher, como entidal1e familiar. A lei facilitará sua conversão
em casamento.

; 412 - Estende-se a proteçao ~o Estado e demais instituições .1 entidal1e
familiar formada por qualquer um dos pais ou responsável legal e seus depenóen­
tes, consanguineos ou não.

; 512 - O casamento pode ser dissolvióo nos casos expressos em lei, l1es­
l1e que haja prévia separação judicial por mais de 110is anos, ou comprova& sepa­
ração de fato por mais de quatro anos.

Art. 424 - Os pais têm o direito, e o dever de manter e educar os fi­
lhos menores, e de amparar os enfermos óe qualquer i&de; e os filhos maiores
têm o dever de auxiliar e amparar os pais e a obrigaçao de o fazer na velhice,
carência ou enfermidade destes.

; 112 - A lei regulará a investigação da paterni&óe e da maternidade,
mel1iante ação civil, privada ou pública, senl10 assegurada gratuidade óos meios
necess.1rios à sua comprovação, quando houver carência de recursos dos
interessados.

I 212 - Agressões fisicas e psicológicas, na constância MS relações fa­
miliares, sera,C punidas na forma l1e lei penal, através de ação pública ou
privada..

Art. 425 - Os órgaos públiCOS e privados somente poderâo implantar pro:'
gramas ~e planejamento familiar que tenham também em vista a melhoria das conl1i­
çOes l1e trabalho c.'los cOnjuges, e de habitação, saúde, educação, lazer e seguran­
ça oas familias.

Art. 426 - t dever dO Estal10 e & sociedade proporcionar ao menor as­
sistência e.special, caso esteja em situação irregular, sem prejuizo da responsa­
bilidade civil ou penal 110s pais ou responsáveis;

, 1.Q - Ao lei regularA os casos de internamento do aenor infrator,
garantindo-lhe upla defesa.

, 2g - Ao lei deter.inarA a coapetência da oniAo, dos Estados, do Dis­
trito re4eral e dos I;uniciploa na elaboraçAo e execução l1e po1.1t.1cas e proqraaaa
oeetiDado8 à assistência devi& A gestante, 1 nutriZ e ao lI.enor.

Art. 427 - Será estimulada, para os menores da faixa de l1ez a quatorze
anos, a preparação para o trabalho, em instituições especializadas, ,órit1e;:.;:iL.~es­

serão assegural10s a alimentação e os cuidados com a saúl1e.

Art •.. ~28 - A adoça0 e o acolhimento ~e menor serão assistil10s pelo Po­
l1er P.úblico, na. forma da lei.

I 112 - A a~OÇ'ão por estrangeiro será permitida nos casos e con~ições

p;'~Vistos em lei.

I 2Q - A lei estabelecer.1 o perio~o ~e licença l1e trabalho, devido ao
ac1otante, para fins l1e a&ptação ao adotal1o.

I 3Q - O acolhimento de menor em situação irregular, sob a forma de
guarda, será estimula~o pelos Pol1eres Públ,icos, com assistência juridica, incen­
tivos fiscais e subsidios na forma da lei.

Art. 429 - O Estado e a socie&l1e têm o l1ever ~e amparar as pessoas i­
110sas, mel11ante politicas· e programas que assegurem partiCipação na comuni&l1e;
l1efenaam sua saúl1e e bem-estar, preferencialmente em seus próprios lares; e im­
peçam discriminação de qualquer natureza.

Art. 430 - s.lo ~esobrigados ~o pagamento da tarifa l1e transporte cole­
tivo ~e passaqeiros urbanos os ci&dAos brasileiros em idade superior a sessenta
e cinco anos.

I 112 - São terras ocupadas pelos indios as por eles habitadas, as uti­
lizadas para suas atividades prol1utivas, e as áreas necessárias à sua reproduçâo
fisica e cultural, segundo seus ,,-usos, costumes e tral1ições, incluidas as
necessárias à preservação do meio ambiente e do seu patrimônio cultural.

I 2!jl - As terras ocupadas pelos inl1ios sao bens & UnJ..ão, inalienáveis,
imprescritiveis e inóisponivels a qualquer titulo, vedada outra destinação que
não seja a posse e usufruto óos próprios indios, caben~o à União l1emarcá-las.

I 3Q - Fica vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salVO
nos casos l1e 'epidemia, catástrofe da natureza e outros similares, ficanl10 garan­
tido seu retorno às terras quando o risco estiver eliminal1o. Fica proi.bi&, sob
qualquer pretexto, a l1estinação para qualquer outro fim das terras temporaria­
mente desocupadas.

Art. 433 - sao nulos e extintos e nâo produzirao efeitos juridicos os
atos l1e qualquer natureza, ain& que já praticados, que tenham. por objeto o 110­
minio, a posse, o uso, a ocupação ou a concessão de terras ocupadas pelos indios
ou d.;ls riquezas naturais do solo e 110 sUbsolo nelas existentes.

# 112 - A nulidade·e a extinção de que trata'este artigo nao Mo· l1ireit;o
de ação ou indenização contra a Uni.lo ou os indios, salvo quanto aos pretendffn­
tes ou adquirentes de boa fé, em relaç.1o aos atos que tenham versac10 sobre ter­
ras ainda não demarcadas, caso em· que o órg.lo do Po~er Público que tenha autori­
zado .a pretensao, ou emitido o titulo, responderá civilmente.

, 2g - O exercicio do l1ireito de açao, na hipótese c10 parAgrafo ante­
rior, não autoriza a manutençAo c10 autor ou dO seu litisconsorte na posae csa
terra inóigena, nao iJRpe~e o direito l1e regresso dO órg.1o c.'lo Poder Público, n_
elide a re8ponsabilizaçAo penal do agente.

Art. 434 - Ao pesquisa. lavra ou exploraç&o de minérios e o aproveita­
mento doa potené1ai8 de energia hidráUlica .. terras indigenas sCllente poderAo
ser l1esenvolvidas, como privilégio da Uniao, no caso de o exigir o interesse na­
cional e de inexistirem reservas conhecidas e suficientes para o consumo inter­
no, e exploráveis, em outras partes do território brasileiro.

I lQ - A pesquisa, lavra ou exploração de minérios e o aproveitamento
110s potenciais de energia hidràulica de que trata este artigo l1ependem & auto­
rização &s populações inl1igenas envolvidas e da aprovaçao 110 Congresso Nacio­
nal, caso a caso.

f 2Q - A exploraçao de riquezas minerais em terras indigenas obriga á
l1estinação de percentual nAo inferior à metade óo valor dos resultal10s operacio­
nais à execução da politica indigenista nacional e a programas de proteção óo
meio ambiente, cabendo ao Congresso Nacional a fiscalização do cumprimento 'da
obrigação aqui estabelecida.

I 312 - Aos inl1ios são permitidas a cata, a faiscação e a garimpagem em
suas terras.

Art. 435 - O Ministério Público Fede~al, l1e oficio ou por l1eterminação
de) Congresso Nacional, os indios, suas comunidades e organizações são partes le­
gitimas para ingressar em jUiZO e.m l1efesa ~os interesses e óireitos indigenas,
cabendo também ao Kinistério PUblicO Feeleral, l1e oficio ou mel1iante provocaçao,
l1efendê-lós e,,-trajudicialmente.

Parágrafo único - A competência para dirimir disputas sobre os direitos
indigenas será sempre da Justiça Federal.

Art. 436 - Compete exclusivamente ao Congresso Nacional legislar sobre
as garantias 110s direitos 110s indios.

TíTULO X

DISPOSIçOES TRANSITóRIAS

Art. 437 - sao suscetlveis de apreciação judicial quaisquer atos prati­
cal10s pelo comando revolucionário óe 31 Oe março ~e, 1964, tais como:

I - os atos 00 Governo Federal, com base nos Atos Institucionais e
nos Atos Complementares e seus efeitos, bem como todos os atos 110s Ministros Mi­
litares e seus efeitos,· quando no exercicio temporário da Presidência da Repú­
blica, com base no Ato Institucional No. 12, de 31 l1e março de 1969;

11 - os atos de natureza legislativa com base nos Atos Institucionais
e COmplementares, indicaóos no inciso I. .

Art. 438 - Os magistrados, professores da rede oficial e da reóe parti­
cular de ensino, que perderam o cargo em razao da Emenda Constitucional No. 7,
de 13 de abril de 1977,. poderão avet'"bar todas as vantagens óo cargo de magisté­
rio no cargo l1e juiz, ou de juiz no cargo de magistério.

Parágrafo único - No caso de opção pela aposental1oria no cargo de ma­
gistério, esta será integral sobre o maior salário percebi~o nos últimos cinco
anos antes & Emenda COnstitucional referida neste artigo, ou, onde houver car­
reira de magistério, no final da mesma, atualizados os valores.

Art. 439 - Fica preservada a nacionalidade brasileira dos beneficiarias
da Co'nstituição ele 24 df:! fevereiro óe 1891, nos termos 110s itens IV e V do art.
69.

Art. 440 - Fica extinto o pagamento l1e subsil1ios e de ~emais beneficiOS
110s ex-Presidentes & República, ex-Governal1ores l1e Estal10 e ~e ex-Prefeitos Mu­
nicipais, obtielos em funça.o do exercicio ~o cargo.

Ar~. 441 - SAo mantil10s os programas destinados a estimular a melhoria
& pro~utividaóe do trabalhador, através de legislação de promoçao da formação
de recursos humanos, l1e alimentação do trabalhador de tranportes e outros ampa­
ra~oa por lei fel1eral.

Art. 442 - As Assembléias Legislativas terão prazo de seis meses, para
adaptar as Constituições dos Estados a esta ConstituiÇão, mediante aprovação por
maioria absoluta, em dois turnos l1e discuss.lo e votaç.1o.
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Parágrafo Unico - Promulgada. a const.itUiç!o ~o Estac3.o, caberA à Cc1Jnara
Municipal, no prazo 4e seis meses, votar a Lei OrC;a.nica respectiva, em dois tur­
nos de dlscuss;lo e votaçAo, respeitado o disposto nesta ConstituiÇão e na- Cons­
tituiç:lo· Estadual,

Art. 443 - Os Estados e Municipios 4everâo, no prazo de cinco anos, a
co:ntar & promulgaç.lo desta ConstituiÇ.lo, promover, mecUante acordo ou arbitra­
mento, a demarcaçAo de suas linhas de ft"anteira, podendo, para isso, fazer alte­
raçOes e compensações Oe area, que atenc.1am aos acidentes naturais do terreno, as
conveniências administrativas e a comodi&de das popUlaçOes fronteiriças.

Paraqrafo (mico - Mediante solicitaçâo dos Estados ou Municipios inte­
re88a4os, a Uni.io deverá encarregar-se dos trabalhos demarcatórios.

Art. 444 - A transferência de serviços púbU.cos aos Estados e aos Muni­
CipioS compreenderá a incorporaç.io, ao patrimOnio estaooal ou Inunicipal, dos
bens e instalações respectivos e se dará. no prazo máximo de cinco anos, durante
o qual a Uni.io não poderá alienA-los, dar-lhes outra destinaç.io, ou descurar de
sua conservação.

ParAgrafo Ílnico - Aplica-se às transferências dos Estados aos Munici­
pios o disposto neste artigo.

Art. 445 - t criada a COmissilo de RedivisAo Territorial do Pais, co.
cinco mellltlros indicados pelo Congresso Nacional e cinco membros do Poder Exe~u~
tivo, com a finali&de de apresentar estuc30s e anteprojetos de redivisoto terri­
torial do Pais -e apreciar as propostas de criaçAo de Estados e outras pertinen­
tes que lhe sejam apresentadas até· 10 (dez) dias após suit instalaç.io.

I lO - O Presidente da Repíablica deverA, no prazo ll~illlO de trinta dias
& prO\'llu1gaçAo desta ConstituiÇão, nomear os integrantes da COmissão, a qual se
instalará até quarenta e oito horas após a DomeaçAo dos respectivos membros.

I 2g - A Comissão de Redivisão Territorial do Pais terá \lIlI ano, a par­
tir c1e sua instalaçAo, para apreciar as propostas a que se refere o caput deste
artigo e apresentar anteprojetos de redivisão territorial do Pais.

I 3Q - O Congresso Nacional Oeverá apreciar, no prazo máxilllo Oe um ano,
os pareceres e anteprojetos apresentaOos pela COmiss.io de Redivisao Territorial
do Pais, obedecidas as disposições dos parAgrafos 30 e 5g do artigo 44 desta
COnstituiç.lo.

I 4g - A COmiss&o de Redivi.sAo Terri.torial extingue-se com a apresenta­
çao dOS anteProjetos ao Congresso Nacional.

Art. 446 - Após resultat30 favorável de consulta popular, fica criado o
Estado do Tocanti.ns, com o t3esmembramento t30s seguintes X\lni.cipios dO Estado t3e
Goias: Almas, Alvoradfl, Ananás, Araguacema, Araguaçu, Araguaina, Ar.aguatins, A­
rapoema, Arraias, Auqustinópolis, Aurora do Norte, Axixá t3e GoiAs, Babaçulânt3ia,
Brejinho de Nazaré, COlinas t3e Goiás, Colmé'ia.. Conçei.çao do Norte, Couto Maga­
lhães, Cri.stalânt3ia, Dianópolis, DoiS IrmA.os t3e GoiAs, Dueré, Fat1.llla., Figueiró­
polis, Filadélfia, Formoso do Araguaia, Geiatins, Guarai, GUrUpi, ltacajoi, Ita­
guatins, Itapora de Goi.ás, Li.zarc1a, IUracema do Norte, Xiranorte, Konte· t30 car­
mo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo ACordo, Palmeirópolis, Paraiso do Nor­
te de GoiAs, Paranã, Pedro Afonso, PeiXe, P1nt3orama de Gaiois, PiUbl, Ponte Alta
do Bom Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto Nacional, Presidente Kennedy, Rio Sono,
&lo Sebastião t3e Tocantins, Silvanópolis, Sitio Novo de Goiás, '1'G.;;uatinga, To­
cantinia, Tocantinóp'olis, Wanderl.lndi'a e xambi.oA.

I lO - A superficie terr itori.al do Estat30 130 Tocantins ficará definit3a
nos lim.ites externos 005 seus .Municipios com os Estat30s contiguos.

I 20 - A consulta popular a que se refere o caput deste artigo será. re­
alizada, t3entro t3e cento e oitent~ t3ias, pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Go1.ás, nos Municipios relacionados.

I .30 - O Governador t30 Estado do Tocantins será nomeado pelo Presidente
& RepOblica.

I 40 - A partir.1& posse e até a instalação & Assellltlléia Legislativa,
o Governador nomeado poderá legislar, por decreto, sobre todas as matérias de
competência legislativa estaOual.

I 5g - A eleição do Governador e do Vice-Governador será realizada na
data das eleições gerais Oe 1990 e a posse dar-se-A concomitantemente COlll os de­
mais Governadores dos Estados.

I 6g - A Asselll1lléia Legislativa 00 Estado do Tocantins será eleita na
mesma data das dos demais Estados, instalar-se-á sob a presidência do Presidente
do Tribunal Regional Eleitoral dO Estado Oe de Gaiãs e elabOrarA, no prazo Oe
seis meses, a constituiçâo do Estado.

# 7g - O PO<1er Executivo Federal fiXará WD xunicipio como sede provisó­
ria 130 Governo do Estado, até a aprovação da capital pela Assell'lbléia Legislativa
do Estado do Tocantins.

I 8g - A Uni.1o antecipará receita até o valor equiValente a seiscentas
e quarenta mil Obrigações 00 Tesouro Nacionai, para as de.spesas preliminares,
que o Estado 00 Tocantins ~essarcirá em d~,;: anos.

I 90 - Aplicam-se à criaçAo e instalaçAo do Estado do Tocantins, no que
couber, as normas legais Oiscipli.nadores da divisão do Estado do Nato Grosso,
exceto quanto .1 abertura de crédito .das despesas preliminares de instalaçAo.

Art. 447 - Ficam criados os seguintes Estados: SANTA CRUZ, TRIANGULO,
MARANHAo DO SUL e TAPAJÓS.

I - de SANTA CRUZ, com desmembramento da àrea do Estat30 da Bahia abran­
gi.da pelos Munici.pios de Abaira, Aqua Quente, Aiquara, Alcobaça, Almadina, Amar­
90sa, Anagé, Andarai, Aracatu, Arataca, Aurelino Leal, Barra da Estiva, Barra do
Choça, Barra do Rocha, Belmonte, Belo campo, Boa Nova., Bom Jesus da Lapa, Boni­
nal, Boquira, Botupôra, Brejões, BrUlllado, eU8rareu,. caatiba, caculé, caetité,
cairu. camacan, camamu, ca.n.tpoliS, canavieiras, candiba, CIndido sales. carave­
las,' CArinhanha, Coaraci, COCos, CondeUba, Contenc2as do SincorA, Cordeir06, Co­
,I;'ibi, Correntina, Cravolândia, Dário Meira, Dom Basilio, Encruzilha&, Firlllino
~ves, Floresta Azul, Gant3u, Gongogi., Governador Lomanto Jílnior, Guanambi, Gua­
tatinga, Ibiassucê, Ibi.carai, lbicoara, IbicUi, Ibi.pitanga, .lbirapitanga, Ibira­
pua, Ibirataia, Ibi.tiara, Igaporot, 19uai, Ilhéus, Ipiaú, IrajUba, IramaJ:a, lta­
buna, Itacaré, Itaeté, Itagi, Itagibá, Itagimirim, Itajú do ColOnia, Itajuipe,
Itamaraju, Itamar,i, Itambé, ~tanhém, Itapé, Itapebi, Itapetinga, Ipitanga, Ita­
qu~a, Itarantim, Iticuru, Itororó, Ituaçu, Jacaraci, Jaguaquara, Jequié,
J+quiriçá, JitaÍlna, Jussari, Jussiapé, Lafaiete Coutinho, Laje, LajeMo, Lucinio
t3e Almeida, Livramento do Brumado, Hacarani, Hacatlbas, Haiqui.nique, Malhada, Ma­
lhada de Pedras, Manoe); Vitorino, Karacàs, HaraÍl, 'Marcionilio Souza, Mascote,
Medeiros Neto, Mi.lagres, Mortugaba, Mucugê, !'lucuri, Mutuipe, Nilo Peçanha, Nova
canaA, Nova Itarana, Nova Viçosa, Palmas de Monte Alto, Paramir1.m, Paratinga,
Pau Brasil, Piata, Pin&i, Piripã, Planaltino, Planalto, Poções, Porto Sequro,
Potiraquá, Prado, Presidente Jânio Quadros, Riacho de santana, Rio de COntas,
Rio do AntOnio, RiO 130 Pires, santa cruz de cahràlia, santa Cruz da Vi.tória,
santa Inês, Santa Luzia. santa Maria da Vitória, Santana, &lo Miguel da Matas,
Seba.sti.lo Laranjeiras, Serra Dourada, Teolândia, Tanhaçu, Tremedal, Te1Jteira de
Freitas, Ubaira, Ubaitaba, Ubata., Una, Urandi, uruçuca, Valença, Vitória da: COh­
quista e Wanceslau Guimarães, devendo o Poder Executivo escolher para sua capi­
tal a cidade de ITABUNA, ILHtUS, JEQUlt, VITÓRIA DA CONQUISTA ou ITAPBTINGA.

II - Do TRIANGULO, com o desmembramento da Area do EstaOo de Mi.nas Ge­
rais, abrangiCla pelos ·)i{uniCipioS de Abadia 006 Dourados, Agua Comprida, Aragua­
ri, Arapuã, Araxás, cachoeira Dourada, campin~ Vert3e. campo Florido, campos Al­
tos, canápoliS, capinópoli.s, carlDO do Paranaiba, cascalho Rico, Cedro do Abaeté,
Centralina, Comendador Gomes, conceição das Alagoas, Conquista,' Coromandel, cru­
zeiro da Fortaleza, Delfinópolis, Douradoquara, Estrela do Sul, Fronteira, Fru­
tal, Grupi.ara, Guarda-Mor, Guimarãnia, Gurinhata, IbiA, Indianópolis, Ipiaçu,
Irai Oe Minas, Itapaqipe, Ituiutaba, lturama, João Pi.nheiro, Lagamar, Lagoa For­
Illosa, Matutina, Kedei.ros, Monte Alegre de Ki.nas, Monte carmelo, Nova Ponte, pa­
racatu, Patos de Minas, Patrocinio, Pec1rinópolis, Perdizes, PirajUba, Planura.
Pr.i'ta, Pratinha. Presi.t3ente Olegário, Ri.o Paranaiba, Rolllat'i.a, SAo Francisco d~
Bales, sao Gonçalo do Abaeté, 83.0 Gotardo, SAo Joao Batista 130 Glóri.a, 540 Roqu:e
de Minas, Sacramento, santa Juliana. santa Rosa oa Serra, santa Vitória, sert"a
do salitre, Tapira, Tapirai, Tiros, Tupaciguara, Uberaba, Uberl.lndia, Vargem ~
nita, Vazante e Verissimo, devendo o Poder Ex!!cutivo escolher para sua capita:"
a. cidade de Araguari, AraxA, Ituiutaba, Patos de 'Kina~, Patroc1nio, Uberaba 0\

. Uber:l.1ndia.

I lI' - Do MARANHAo DO SUL, com o deSmembramento da área do Estado do Jfa­
ranh&o abrangioa pelos Municipios de Açauãndia, Alto Paranaiba., Amarante, Bal­
sas, carolina, Estreito, Fortaleza dos Nogueiras, Grajal1, Imperatriz, João Lis­
boa, Loreto, Montes Altos, Porto Franco, Riachao, sambai.ba, SAo FéliX de Balsas,
sa.o Raimundo das Mangabeiras, Sitio Novo e Tarso Fragoso, tenOo a cidade de Im­
peratriZ como capital.

IV - Do TAPAJÓS, com o desmembramento da área 00 Estado do Pará abran­
gida pelos Municipios de Alenquer, Almeirim, Aveiro, Faro, Itai.tUba, Juruti,
Monte Aleqre, ObidOS, Dri.Xiflliná, Prainha e Santarém, tendo a cidade de Santarém
como capi.tal.

f 19 - O Tribunal Regi.onal Eleitoral do EstadO deSmembrado convocará
plebiscito na Area emancipanda .oentro Oe trezentos e sessenta dias desta data.

, 20 - o Poder Executivo adotará toClas as providências necessArias para
a instalaçAo dos Estados do Tocantins, do Triângulo, de santa cruz, dO MaranhAo
do Sul e do Tapajós, até trezento e sessenta dias após a realizaç.io da consulta
plebiscitári.a., se favorável a. sua criação.

I 3g - AplieatD~Se â criaç30 e instalaç!o dos EstaOOs, previstas neste
artigo, as normas legais t3iscipli.nadoras da divisA0 130 Estado Oe Jllato Grosso,
ficando. os . dispêndios financeiros a cargo <Ia. Uni'tlo, que usará recursos prove­
nientes do Fundo Nacional de Desenvolv1lllento - FND, em valores atualizados pro­
porcionai.s • população, àrea e ao nÍ1JDero de HuniCipioS Oe ca& Estado~

I 40 - As superficies territoriais dos Estat3os, enumerados nestas dis­
posiçOes, sAo definidas pelos limites externos dos respectivos Municipios. con­
frontantes com os ·Estados ou paises contiguos, que constam dos itens deste
artigo.

Art. 449 - Os Territórios Federais t3e Roraima e AmapA, sao transfOrlla.­
dos em Estados Federados, mantidos os seus atuais limites geográfi.Cos.

f 19 Lei complementar' disporá sobre a organizaça.o e a instalàçAo dos
Estados ora oriados, inclusive sobre as eleições para Governador, Vice­
Governador, Senadores, DeputadOS FeOerais e Deputados "EstaOuais.

I 2Q A UniAo estabelecerá programas especiais Oe desenvolvimento, pelo
prazo que a lei estabelecer, destinados a promover e consolidar o desenvolvimen­
to dos Estados mencionados no "caput" deste Artigo.

Art. 449 - As leis complementares, previstas nesta Constituição e as
leis que a ela deverao se adaptar,' serAo elaborac1as até o final da atual
legisl;atura. .

Art. 450 - O Presidente da RepObli,ca' e o Presidente do Supremo Tribunal
Federal prestarAo compromisso de manter, defender e cumpr ir a ConstituiçAo, em
sessAo solene do Congresso Nacional, na data da sua promulgação.

Art. 451 - O Sistema de Governo instituido nesta constituiÇão entrará
em vigor no dia quinze de março de 1989, noto sendo passivel de emenda, no prazo
de cinco anos, a partir de sua instalaçAo, devendo neste lIlesmo Oia, ser nomeado
o Primeiro-Mini.!itro e os demais integrantes do Conselho de Ministros.

ParAgrafo wHco - Neste caso, o Primeiro-Mi.nistro e os demais i.ntegran­
tes do Conselho de Ministros comparecerão perante o Congresso Nacional para dar
noticia .de seu Programa. de Governo, veoada moção reprObatória.

Art. 452 - t criada uma Comissão de TransiçAo COIl a finalidade de pr~
por ao Congresso Nacional e ·ao Presidente CIa Repíablica as medidas legislativas e
ac1lllinistrativas necessárias á organizaçAo institucional estabelecida nesta Cons­
tituiÇ&O, sem prejuizo das iniciativas de representantes dos três Poderes, na
esfera de sua competência.

# 19 - A COmissAo de TransiçAo cOlllpor-se-á d.e nove membros, sendo três
indicaOos pelo Presidente da Rep11blica, três pelo Presidente da Câmara Oos Depu­
tados e três pelo Presidente do Senado Federal, todos com respectivos suplentes.

I 20 - A ComissAo de Transição, que serà instalada no dia em que for
pr.OIIulga~ esta Constnuiçâo, extinguir-se-à seis meses após.

Art. 453 - Ficam revoqaoas, a partir de cento e oitenta dias, a contar
da data da promulgaçâo desta ConstituiÇão. todos os dispositivos legais que a­
tribuam ou deleguem a órgãos elo Executivo, competência assinaladas par esta
COnstituiÇAo ao COngresso Nacional, especialmente no que ta11ge a:

I - ação normativa;

II - alocação ou transferência de recursos de qualquer espécie.

Parágrafo Ílnico - O prazo previsto neste artigo poaerá ser prorrogado
por lei·em casos especifiCOs.

Art. 454 - A composição inicial t30 Superior Tribunal de Justiça far-se-

I - pelo aproveitamento dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos;

II - pela nomeação dos Ministros que sejam necessári.os para completar o
nO,mero esta%)elecit3o na lei complementar, na forma determinada n.ata
Constituição.

, lO -, Para os efeitos do disposto nesta COnstituição os atuais K1nia­
tr05 do Tribunal Federa1 de Recursos serâo considerados pertencentes a classe de
que provi.eram, quanOo de sua nomeação.

f 2Q - O Supen.v( Tribunal de Justiça será. instalado sob a PresiOtnciA
do supremo Tr ibunal Federal.

# 30 - Até que se instale o Superior Tribunal de Justiça, o Supremo
Tribunal Federal exercerá. as atribuições e cOllpetência definidas na ordem cons­
titucional precedente.

Art. 455 - Dos cinco carqos Oe Ministro do Supremo Tribunal Federal
criados, por esta Constituiçao, dois serão indicados pelo Presidente & Repílbli­
cae tres pela CAmãra dos Deputados, sendo nomeados após aprovaçlo do nome pelo
Senado Federal. .

Art. 456 - Seio cr iados, devendo ser instalados no prazo t3e 8eis Ileses,
a contar da promulgação Oesta consti.tuição, Tribunais Reqionais Federais COII
sede n.as capitais dos EstaOos a serem definidos em lei complementar.

I lO - Até que se instalem os Tribunais RegionaiS t'ederais, o Tribunal
Federal de Reéursos exercerá a competência a eles atribui& em toOo o Território
Nacional, competindo-lhe, ainda, promover a instalaçoto dos mesmos e elaborar as
listas triplices dos candidatos a composiçao ini.cial.

I 20 - Fica vedado, a partir da promulgaç&o desta ConstituiçAo, o pro­
vimento Oe vagas de Hinistros do Tribunal Federal de Recursos.

Art. 457 - Enquanto nao aprova&s as Leis Complementares do Ministério
PObl1co da UniAo e da ProcuradoriJl Geral da União, o Ministério Ptablico FeOeral
preservará as atribuições de ambas.

I lQ - O Procurador Geral da Repübl1ca, no prazo de cento e vinte dias,
encaminhará, por intermérdio da Presidência da Repllblica, os Projetos das Leis
Orgânicas previstas nestas Disposições Transitórias.

# 20 - Aos atuais Procuradores da RepÍlblica fica assegurada a oPÇao en-
tre as carreiras 00 Kinistério P'Qblico Federal e da Procurat3oria da União. .

; 3Q - O provimento de ambas as carreiras dependerà de concurso espaci­
fico de provas e titulos.

Art, 458 - O Superior Tribunal Militar conservará sua composição atl.:a.1
até que se extiriguam, na Vacância, os carg-os excedentes na composiçAo prevl.sta
no Art. 231.

Art. 459 - Os atuais integrantes ISo quadro suplementar dos Minist(r~08

POblicos do Trabalho e Militar, que tenham adquirido estabilidade nessas I':m­
ções, serAo aproveitados em cargo do quadro da respectiva carreira.

Art. 460 - Na legislação que criar a Justiça de Paz, na forma prE'.11Jta
no f lO do Art. 94 desta ConstitUição, os Estados OisparAo sobre a situaç.lo los
illtUais JUizes de Paz, conferindo-lhes t3ireitos e atribuições equivalente I 3.0S
novos titulares.

Art. 461 - Serlo estatiza&s as serventias do foro jut3icial, assu de­
finidas por le1, respeitaOos os direitos Oe seus· atuais titulares.

Art. 462 - Os mandatos dos atuais Prefeitos,. Vice-Prefeitos e Vereado­
res, eleitos em 15 de Novembro de 1992, e dos Prefeitos, Vice-Prefei.tos e "'erY­
Oores eleitos ell 15 de novembro t3e 1985, terminarâo no t3ia lO t3e Jane1::'o de
1989, com a posse dos e1ei.tos.

Art. 463 - Os rnan&tos dos Governaoores e dos Vice-GOvernadores, 91ei­
tos ell 15 de Hovellbro de 1986, terminarao no dia quinze Oe março de 1991.

Art·. 464 - O mandato do atual Presidente ~ RepOblica terminar~ 8ll

quinze de março de 1990.

Art. 465 - Até que sejam fiXa&s ell lei complementar, as ali.qt:otas
lláximas do imposto sobre venc2a.s a varejo, a que se refere o , 40 do art. 2i8,
não excederão t30is por cento.

Art. 466 - O Sistellla TributArio de que trata esta COnstituiÇão entrará.
em viqor em 19 de janeiro t3e 1999, vigorando o atual Sistema Tributário at~ 31
de dezembro de 1988, inclusive.

I lQ - O disposto neste artigo nao se aplica:

I - aos arts. 267 e 268 e aos itens I, lI, IV e V, do art. 269, que
entrarão em vigor a partir da promulgaçâo Oesta ConstituiÇao;

II - ás normas relativas ao Fundo Oe Participaçao dos EstaOos a do
Distrito Federal e ao E'unt3o de Participaçao dos Municipios, que observarac as
seguintes determinaçOes: .

a) a partir da promulga,s:Ao desta ConstituiÇAo, aplicar-se-Ao, respe<::t.1­
vamente, os percentuais t3e Oezoito por cento e de vinte por cento,
calculaOos sobre o produto da arrecat1aÇlo dos impostos referidos r.os
itens III e IV do art. 275, mantiOos os atuais critérios de ratt,io
até a entraGa em vigor da lei complementar a que se refere o êl::C.

285, item lI;

b) o percentual relativo ao 'undo Oe Participação dos Bstados e dO Dis­
trito Federal será. elevado de U.Il ponto percentual no exercicio fi.­
nancelrO de 1999 e, a partir de 1990, inclusive, à raz.!lo de lIe10
ponto percentual por exerclcio, até 1992, inclusive, atingindo o
percentual estabelecido na Alinea "a" dO item I do art. 282, 9­

1993;

c) o percentual relativo ao Fundo de Participaç.io dos Municipios, a
partir t3e 1989, inclusi.ve, será elevado â razlo de Illeio ponto pe:-­
centual por exerc1cio financeiro, até que seja atingido o percentual.
estabeleci&> na alinea "b" do item I, do art. 282.

f 20 - A partir da data de promulqaçâo desta Constituiçao, a UniAo, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios editarão as leis necessárias á apli­
caça0 do Sistema Tr!butário Nacional.

# 30 - As leis edi.tadas, nos termos dO parágrafo anterior, até 31 de
dezell'lbro de 1988, entrarão em vigor no Oia lO de janeiro de 1999, com efeit~

1lllediato.

Art. 467 - A Mesa da camara doS Deputados a&>tará as prO,vi.dênc:as
necessárias á apresentação, para aprec~açoto 00 Congresso Nacional, em regime c1e
urgência, do proje'=o da lei. complellentar a que se refere o art. 285, item lI.

Art. 468 - O cumprimento progressivo 00 disposto no I 3g do art. 212
será feito no p=-azo de ~ez anos, com base no crescimento real da despesa de cus··
teio e de investimentos, distribuindo-se ·entre as re9iões macroeconOlllicas r\r:

forma p:-oporcional A populaç.lo, a partir da situaçAo verificaoa no biênio .,~,

1986 e 19B7,

Parágrafo unico. Para aplicaç.lo dos critérios de que trata este arti,ç=:
excluem-se, Oas despesas totais, as relativas:

i·r - aos projetos considerados prioritArios no plano plurianual de ir,'
vestimentos;

II - A segurança e defesa nacional.;

III - .t ll8nutençlo doa ór9&oa federaia sed.1alSoa no Distrito Pederal;

IV - ao Congresso Nacional, Tribunal de COntu &. Unil.o e ao POde:
JudiciArio; e

V -, ao serviço da d:1viGa da adllinistraçAo direta. e inOUeta da Un1.lo,
inclusive fundaçGes institu1d&s e mantiGas pelo poder pOblico federal.

'Art. 469 - Os fundos existente.
COnstituição:·

I - integrar-se-&o, conforlle dispuser a lei, nos orçamentos da Un1.l0;

II - extinguir-se-Ao, autoaatiCUlente, ee n.lo forem ratificadOs pelo
COngresso Nacional no prazo Oe dois anos.

Art. 470 - A UniAo, os Estados,' o Distrito Fet3eral e os lIunicipios,
cuja despesa de pessoal exceGa ao l1.mi.te previsto no art. 303, deverlo, no prazo
de cinco anos, contados Ga &.ta da prOllulgaçao da ConetituiçAo, atingir o liaite
prev1sto, ret3uzint3o o percentual excedente" base. de WD quinto a caGa ano.

Art. 471 - Os recursos pObl.1cos destinados a operaçGes de C'Ilé!lito de
fomento serao transferiOos pelo Banco Central dO Brâsil para o Tesouro NaclonaJ.,
no prazo t3e 90 dias.

, lQ. - A 8;pl.1caçAo dos recure.os de que trat,. este artigo serA efetuada.
através dO Banco dO Brasil S.A. e das demais instituições financ'elraa oficiAis.

, 2Q. - BID iqua.l per1.o0o, o Banco Central do BruU tranaferir. pu-a o
Tesouro Nacional as ativiGa4es que a e.te alo afetu •
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art.. '4'72 - At.' crea" ..,. fiAlGU"~ .. que .. rei... o art.
3M. lt_ lI • .ao~I

I - .. 1.Mt.&l.ac;.Io. DO Pala, o. DD'fta a9bC1.U 6e 1AItJ.t~ fiMa-
etl1Z'U dCaJ.cU.idU no utarioCl

II - o .~to do pecCUlU&! de pal"t:1C1J*Ç&o, no caplt.&l O- 1Jl,IUt.1l1­
ç6ea f1nanca1ru ee. .eóe DO Pua, Qe s--a()llA tU1c&a ou :H&Cl4ica.l r .. lc»Dt.. ou
dilaJ.cU1&d&A ftO ~"lor.

ParA9T.'o bico. A ....-.ao .. q'lI••• r""...ta U"U.90 Dolo .. apliCa ..
.lItor~ r ..ult.&l1~ Qe ac:ordiM 1J\t..IlAC1.CJft&U. de r-:1pr'ocldade, ou. dlI !.D­
t.er.... do Governo br'uUa1ro.

k't. oU] • &t' o 1nJ..c:1o dia Y1910CU do 00d190 ditp~ PCblJ.cu. o
PoOer b.cuUvo Peodiara.l requ1&rA ....Ur.La pr"'Uta no pU~&lo Qnlco do art._.

Art ••,. - o. recur~ fJ.nane.1roe ralatlvoa .. prQ9r...... pr'ojet.oe lte
carU.. rev1on&l. de r-Mpou.&tlU1daa. a. UDJ.&o•••ao dlipoelt.&dOe _ .\IU lA.ni­
tU,1C6e. rec)lo~ de cr~to • poc .lU .pl1cadioe.

Art••75 -. v.-.sa .. UaAat.ancu de~ de rellte- c:c. ulula
1DferLOC .. M4U MClorl&1 parA outra. 6e M.1«' o.uY01• .s.-to.

Art••76 - lt' .. r~t.aÇAo GIl autor1.&aÇAO .. q'II& •• r"". o u_
I do -art. ))6 • o art.. ])1, o aa.nco o.ntr&l do "aaU pr'O"I'l4eDCJA.rA DO aet1t1do
de ,.... at.ribU.1aa. .. cooperativ.. de erH1to, q\I& ve!lba8 .. av COft.loar.~

eA5*=1t.&daa, coa4.1çOea ....1.baDt.... dAI Ul.at1t.u.1c:6U baAcAi-a..

l.rt. 471 - lo prazo 4. ua ano, conu,do aa GAu, da pre-ul~ cie.u,
ooo.aUtulçao. o t'r1bun&l de COnt.&8 aa Un1Ao prc.ove.rA au4Uoru dU operaç6ea
f1AaAC.U.... rMllZadU • 8DeGA ..uanflJ.Ua. pela a~.1.nut.UÇAo pQDllU d1.reu, e
inc11reta.

PU.9Talo O.nlco. Kavendo irrequ1arlGA&.... o t'ri.bunal ótI COnta. GA UnLlo
.ncaJUntL&rA o proce••o ao l.1nUt'rio Ptlbl1co Ped.ral que prop'rA. perant.. o 5\1­
pr~ Tribunal P.d.ral. no prlUO d••••••nu, diU, a aç&o c:aDivd, coa P4td1do,
lnc1ta1ve, 4. 4eclar".~0 d. nul1GA4. do. ato. prat.ludo•.

Art.. 418 - 11C.. .lCt.1!ltO o 1.1l.l1t.Ut.O aa .nfneu.e. D.- coeo o. cUreuoa
e Obrl9&çOe. del. ~Korrent.e... i.aOve18 ur~no. ~11CO•• d. pe'.Da. fi. leu e
jur.ld.1c.. d. Cueao pr1vaóo. _Oqutrin40 o enHtaut.a •••• Onu•• pUno óC*lnl0 aa
propr.l.cillo..

Art. ·479 - D\l,rAlll. o perl0ó0 c3e d.z. ano•• CO:tt.do. Coa proau19aç.&o den.•
Conlt 1tUiç.&o. o•••lar iO' e venc iaento•••rAo _u.-.nuOO. P:'"09Te.•• 1vUe.nt. de .­
corde. coa o crUC1&ent.o Coa econoau n.aCioM.l, 4• .eGO que lh.' Hqu. r •• uu.caOO
o v~dt'" perd.100 no. doce o.lt.J..aQ. declnio•.

Art. 480 -" lel 4.11por.l. .Obre .. ut.1nçAo aa.. acuaulaçoea 1\1.0 per.it1­
cI&a pejo art1.Vo 14, ocorr.nta. Mo datA da proaulvaçlo d••u, COn.tituiçlo. r •• ­
peitado. <li dir.ito. a.dqU1rldo. do•••u. t1t.ular••.

PU.l.vra.fo Onico - Pic.a •••equr.do co.o CUreit.o .dq\l.ir lto o .xerclcio o.
doU CoU'qo. prlv.tiVO. d, lM<Uco que vinhU ••ndo .Kercido. p'r .'41co civU ou
M<S.lco a.lllt.ar na .C.lniltraç.lo P~l1c. Ciret. ou inc11rn....

Art.. 481 - Pi~ Ut.into. o P'\u'I4o d. O&rant1..a do r.po cs.e Servlço,
criado pela. t.ei no. 5.107 d. II de ••t..-br'o de l.Sl66, o Pr09T.... d. InteqraçAo
Socl&l, in.Utuido peu L.l co.pl...nt.ar no. 7 4. O' da ..teabro d. 1910 • o
PrQ9T'" 4. Poraaç.lo 00 P.~rJ.aOn.1o do servidor po.ol1co, cr .....do pela L.i o:.pl..
..ntar no. 8 4. O) d. C• .z..aabro. de 1910.

, 2Q - .. at~U contr1bUiç6N para o PrQl9r'" dlt IDt..;rae&o 1oc1.a1 • o
Pr09'l'"'" dla~ do P.u1aOal0 do a.rvldor P6bUc:o, PU'" a coa.Utu!r eoa­
U1bUlç&o 00 .,r.,.dor par.. o Fundo de Garant1A 00 sevuro-Du-.pc'II9O.

, lo - o. patr.laOnloe anhr.lor--.nt. acuaUlaoo. do f\l.nOO dit OArant1A do
T-.po dla secvl~ • 00 Provr'" o. Joteqraç&o 5oc1a.l • Provr.... dlt 'o~ do
Patr1.atlnt.o 00 "rvidor Jtt.bUco .ao pc•••rvaooa, .ant.ncio-•• Da crU.iO. dit .a­
que na. Utuaço.t pr.vi'tu na.a 1.1. que o. cr1.ar.. , coe e.xceçlo 00 ...qu. por
~.ua&o • do pa~nto do aJ:Iono .UM1a.l.

.\rt. 682 - I conc~laa anllt.... ...pla, 9.r&l. irr.atr lU • t.oao. ca
que, no pe.rl000 de 18 o. .et..-bro óe 1946, at.' .. dAU, da prc.ul~ o...u ():)n.­
titu.lç1o, for...tin9100., _ decorrtncia o. ltOtlv.-çlo uc1u.i....nt. pol1tlC8,
poc qualquer d.1p101M le9&!, atoe in.Ititue10n.a..ll, coap1..ntar•• ou .l:lIIJ.nUtr.­
ti~, • aoa que foru ~anVldoa pelo Decr.to 1A9L.1.aItlvo DO. 18, dla l.S dlt de­
.-bro de 1961, Dea ee.o OI .l1J'lIiI'iOO. pelo Decreto no. 864, de 12 de ••t.-Dt'O de
1969, u'evura4a • reiJIt..;raç&o CC» tOOOl O. 4ir.itoa • vanu,v.n. l.n.r.nt.. ao
.fetivo u.relet..o, pc....1ncio-.. ....tL.,.Lt.&8 toda.l ... U19tnc1&l 1....1. •
..u,tut.U"1&a GA carreira clvU ou .Ultar, DI.o pr"'&lec.nOO quaiaquer aJ.~
o. pre.erl~, ~e..... ou r.nanclA 4e d1.r.Uo.

.\rt. 683 - Ao u-C'C*batent., clvil ou aUlt.ar, da 8e9\1nda eJu.rr. 1I\ln­
41&1, que teMa participado .t.Uv...nt. _ operaçOM ~Ucaa &l 'or~

D;pecUcLonAl'1a ar...u.u., aa aar1Jth,a de OU.rra, da 'or~ Mr.. ar"'U'ir., da
-.riAba '.rcant. ou dlt PorÇ.t. 00 b'rcit.o que tenha pr"U,do ..rviço de aevuranea
ou vLVil&Dc1..a 00 l1tor&l ou 1lh&.a oce&n.1ea., Il1o ....equr.doI OI 'ev\l..1Dt••
tir.itOll

I - aproveitaaento DO ••rvlço pObl1co, •• _ U19'nela lSit concur.o,
cc. _t:&bULdaGe,

11 - aPM.ntaOOrla lnt.eqral ao. vinte e cinco Ino. de ..rviço pObl1co
ou priv.OO, ü" de uport.&nc ..... a41clona.l corr..lJcn4ent. ao v.nClae.nto óe Seq\ln­
do !'eDenU 4lU Porçu AraadU,

r.lor,

IV - ...i.tlnc1-8 M4ica. hOlp1t.a.1.ar. educaclon&.l vr.t.ulU" .n.,ft.iV.
&01 o.pendent.•• ,

li - prLoridAde na. &qui.lç.1o de U ... prC)pr1a para oa qu. ·nlo _ polluaa
ou para .ua. vUt'V.. ,

Art. 48' - 011 .erinqu• .s.roe, cha.aaOOI -501daoo. aa Borracha-, t..r&l:l&lu­
OOr•• rect'uu,oo. no. terao. do Decr.to-lel no. 5.813, de 14 de ••teebro cse
194), e ..parado. pelo Decr.to-le1 no. 9.e82, de 16 de ••t..-bro d. l.946, recilbe­
rio pen"o ••nNl vlt..a.llC ...... no v&lor de t.r'. 1&1"'10••in~.

Pu.lqr.fo On1co - 1 cone....o 00 pr•••nte ben.fic10 •• far. confor_
l.i ecap1••ntar de. 1nlc.....tlv. do PocSer becutlvo no prazo 4. c.nto • cLncroenu
du. epó... prc.uJC)lçlo d..ta COn.UtULçlo.

Art ••4M - OI runclon.lr1oe pOb11CO' .dialtldo••t' 2) ~ janeuo de llll67
poóer&o Ip'••ntar-.. coa a. '"a1r.ita. • vattUÇI.nl prevlltoe na levUla.çAo vlÇ1e.nt.
Aquel. daU.

Par.lqrato Onico - Os funclonArio. p(U)l1.COI "p'••nu,doe coa • reltrlç.lo
do parAvr.fo lo dO art1Ç1o 101 da Con.UtulçJ.o o. 24 o. ,aneiro de l.967 ou I do
pu.l9l'lfo 2Q do lncuo 11 00 art1qo 102 da r.e.nda COn.t1tuclon.a.l no. 1, .. 17 d.
outUbro <M 1969, terlo r..,uu••ua. 1pc».nUdoria. pua que •• ,.. a~daa A
leqL.l.çlo v19.nt.e .. 2) O. ,an.iro c'a 1967. du4. que t.nbU iJlvruNdo no ••r·
vLço ptlbllCO at' & refe.rlda csat....

Art.. 486 - OS atl,LU. Prof...or•• 1O,unto. IV, 00 quAdro O&a Ln.t1t.ul­
ç6e. 4. En.1no Superior do SL.t... F.4e.r&l d. En.1nO Po.olico, ficu Cl.Ulfic.a­
001 no n1v.l Oa Prot...or Titular e pa.... a con.t.ltu.1r quadro••upl..nt.ar••
coe tOOO. o. direito. e venu,ven. da carreir••••ndo 'KtlntO' e.• t •• c.ar901 .I. .a­
CUdA que v"9&t"".

Art. 481 -.. vanU9.nl • Da ad.icl.0n.a.1•• q1f.; ••t.;u .enoo percebldo.
_ ~do coe e.u, Co.nt1tu1~, ficaa convelaOO., • p&l"tU da daU da lua
prc.al9llÇAO, abaot"YIC1O o e.ae•••o ~ r ..,uat.. pc»tU"lor••.

Art.. 488 - Picu 9&t"AnUd.u .. requl...ntaç6e. de pc'Ofu.oe. ,.
... lItent••.

Art. 489 - 5.r&O un1fica.óo. prQ9r•• uv...nte o. r';1M' ptlbl1co. de
pr.vidilnc ..... u.Ut.nt•• na. data de prc.ulÇla~ da.U COnnitui.çAo.

Art. 490 - O "9'Urado da Prevldtnc..... SOC1-a.l UJ"'b&nA poderA cc.putar,
pu••r.ito o. percepç.lo do. ben.fic10. prevllt.o. na.lAl no. ).80', de·26 de a­
VOltO dlt 196O, • 1equlaç.l.o .Ub.equ.nt., o t_po de .erv1ço pr•• t.ado na COIlcUç&o
~ t.rab&l.hador rural .

Art. 491 - O .equrl40 da Pr.viólnc ...... Soe1a.l rur&l poOerA ccaputar, para
rin. de parc.pç&o do. ben.Ucl01 previato. n.a lAi co.pl.entar no. 11. d. 2.5 dlt
..10 de 1971, cc. ... aJteraç6e1 contidU na lAl o:.pl..ntar no. 16, de 30 de
outUbro 4e 191). o t.p' oe ••rvlço pre.taOO n.a c:ondiçAo de t.rA1loal.bador urbano.

Art. 492 - I. 8equrióaOe SOC1&l orv.an.t.sa.rA, no pra&O de dou anca , coo­
t.&t da daU cse pra.ul98Ç&o de.ta eon.tLtulc:&o, ua CACSUtro lJeral. dlt
"n.Uc1At"10I, cont..ndo tod&l .... lnforuç6ee n.c.aaAriU .I. h.abUl~, coneel­
.&0 • aanutençao 001 MnlUclc. .

ParAqrato anlCO - uaa v.& 1ap1.&Dtaoo o caCSUtro, por _10 &ele .e fuA
& ee.pr-ovaeAo 00. r.cruUitca nec:elaArloe A h.abiU~ ao. tire1tc. ...equrAGM
pau 8e9Urlaao..

Art. 493 - caber. A CI.1Xa &conOaJ.c.a Feeserü ...WlU ... fUAÇ6etl a que ••
rer.re o art. )43 oe.t. capitUlo. naa condleOe. • pr~ fU&óOa _ lei
coepl...nt.ar.

Art. 494 - 1'oc1a.a .. COC'ltr'1bu1~' aoc1.a.1l u.lst.nt•• &t.' a data da pc'o­
.u196ç10 d..u, Conat1t\uç.&o puaarAo & inteqrar o P'\I.ndo I4lclon.a.l de s.c,uriaade
SOC1.U.

art. 495 - OI pr09T'..... .oc1A.1a na.o vinc\ll.a.do' .I. 5equ.rllSaóe 1oc1&1 •
at.ua.l.aent. CU.tNÓO. p'r contribulçOe••OCLa.1.. oev.rAo t..r revi.t.&8 u .\&&A tOD­
te. de fin.anc1&a.nto. ~do-'••0 diapolt.O no parAqra.fo O.nlcO do ~. )4).

Art. 496 - O Po6er Ptlbllco reroraul.&rA, • todoa ca niv.L., o u,1DO da
hl.t.Cra do ar..u, cc. o ob,etlVO de cont..-plar cca 19UAldad. a cont..r1bULÇAo
'daa eu.ferent.. .t.n....... par- a fOraaçJ.o .U1t.1cu.ltur&l • plurUtnLC8 00 povo
brulle1.ro.

ParAvc.fo (ln1co - J. 1.1 di.porA lobr•• f1AÇ&o o. deu. cae.or'Uv...
~ &lU Uqnit1caç.&o para OI diferente••~ntoe 't.Jllco. naclOn&U.

AM.. 497 - Pica. 4ec.lar.$ a prOprilOlde o.ts..n1tiv. dU terr... oeuS*da.
pelU coau.nl$de. neqr... reaa.n••c.nt•• doe qullc.bo., oevendo o IaU4Q eait1r­
Ih.. OI titu1ca re.pect.lvoa. Plca.a tc.b6da...... terr.. b.- cc.o to6oa o. OOC'U­
..atOl r.ferent.•• .I. biat6ru. cit). qtLL.1c.bo. no aruu.

Art. ~Ol - serlo aantiaa... &tua..1a conee••oe., cujoe diruto. 4e lAvra
pr..creverAo 4ecor"ridO. cinco anOl •• explorilÇlo •••c:a.1a ccaet'c1a.l, c:ont&Qoa
a PArt ir da PCc.ul98Ç1o deau CorLItituiÇlo.
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